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CAIARA MUNICIPAL DE 	PL 

SAO PAULO 
	

497/2016 

GABINETE VEREADOR MASATAKA 

PROJETO DE LEI 01-000 /2016 do Vereador MASATAKA OTA (PSB) 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a criar o Programa 
de Incentivo a Cultura — Cinema na Praça e Parques de 
Bairros no Município de São Paulo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1°. Fica o Poder Executivo, através da Secretaria Municipal da Cultura, 

autorizado a criar e promover o Programa de Incentivo à Cultura — Cinema na 

Praça e Parques de Bairros no Município de São Paulo. 

Parágrafo Único — Será permitido ao Poder Executivo firmar convênios e 

parcerias com empresas privadas, ONG's, associações de bairros e sociedade 

civil organizada, com o intuito de incentivar e divulgar o programa. 

Art. 2°. A exibição dos filmes deverá ocorrer sempre em locais públicos, 

preferencialmente em praças e parques situados na periferia da cidade, 

devendo ser precedida de chamadas institucionais de cunho educativo 

Parágrafo Único —O projeto visa garantir o acesso gratuito às apresentações 

cinematográficas de que trata a presente lei. 

Art. 3°. Caberá ao Poder Executivo definir os critérios para realizar a 
1 

Art. 4°. Os filmes devem ser preferencialmente nacionais e com censura livre. 

divulgação do evento. 
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Sala das Sessões, 22 de setembro de 2016. 
7 , 7 
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CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE VEREADOR MASATAKA (-; A 

PROJETO DE LEI 01-000 /2016 do Vereador MASATAKA OTA (PSB) 

Art. 50  - Será permitido às empresas privadas patrocinarem o evento através da 
distribuição de brindes. 

Parágrafo Único — Não será permitida às empresas patrocinadoras a 
divulgação de bebidas alcóolicas ou de produtos de consumo proibidos a 
menores de idade. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 
90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
GABINETE VEREADOR MASA -AKA 

JUSTIFICATIVA - PL 01 
	

/2016 

Visa a presente propositura possibilitar a inserção de novas estratégias 

de desenvolvimento no processo de formação integral aos cidadãos, neste 

contexto o cinema se torna uma ferramenta educativa cheia de potencialidades 

ao constituir-se em um meio de contribuir para evolução social, uma vez que é 

muito mais fácil, tanto para uma criança, quanto para um adulto, absorver 

informações advindes de estímulos audiovisuais. 

Ao ser percebido como uma mídia educacional, o cinema é poderosa 

ferramenta para instrução, educação e reflexão humanas, exemplo disso são 

muitos os filmes que contam sobre a carreira e a vida daqueles que se 

tornaram ícones da pintura, escultura e outras formas de elevar o 

conhecimento humano. 

É também uma proposta de democratização do acesso a essa forma de 

entretenimento e lazer dentre as possibilidades de lazer do paulistano de 

menor poder aquisitivo e uma forma de romper a lógica do mercado cultural, 

que monopoliza os filmes disponíveis e como eles são apresentados, o 

determina os altos preços praticados pelas salas de cinema, além disso, esse 

monopólio de distribuição também influencia no conteúdo que é exibido. 

A proposta visa o acesso aos bons filmes e permitir melhorar a qualidade 

de lazer e cultura à população paulistana nas periferias. 

Destarte, requeiro aos nobres Pares apoio à presente propositura. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

50 U LO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

 

o tf 	 

   

do processo n° 01-PL 497 de 2016, 	2   Zr. /    (a) 	  

Aderina  cicone  
AL:spstente Pariam-Tu 

W0 4n6 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

Saitaistatadiet.r_ 

ittdministracile Meca, 

seks. Trarão, At. Ecoes., Mr., Lu. • eastram  

Macio, Cultura e Enoda 

Isix .  

---1 	tév Off 2015 
1•4 
PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
Efetuada a autuação, encaminho presentes autos para prosseguimento. 

19 CUT '2016 

aleari 

Supervi 	 ole do Processo Legislativo - SGP.22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 
Proc. 11° TU- 

Br j o Lu cchetti 
F 1 1 ,4 55 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 49'7116 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n°8.313, de 23 de dezembro de 1991, que institui o Programa Nacional 
de Apoio à Cultura, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 12.343, de 2 de dezembro de 2010, que institui o Plano Nacional de 
Cultura; 

- Lei Federal n° 13.018, de 22 de julho de 2014, que institui a Política Nacional de 
Cultura Viva; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente art. 191 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 15.024, de 10 de novembro de 2009, que cria o 'Escritório de 
Cinema de São Paulo — ECINE', na Secretaria Municipal de Cultura, bem como dispõe 
sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão; 

- Lei Municipal n° 13.712, de 7 de janeiro de 2004, que dispõe sobre incentivos fiscais 
a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso seja por logradouro público ou em 
espaços semipúblicos de circulação em galerias, mediante contrapartidas 
socioculturais, nos termos que especifica; 

- Lei Municipal n° 11.793, de 01 de junho de 1995, que autoriza o Executivo a celebrar 
convênio com a Sociedade Amigos da Cinemateca, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.929, de 20 de dezembro de 2013, que autoriza a constituição da 
'Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo'; 

- Lei Municipal n° 13.279, de 8 de janeiro de 2002, que institui o 'Programa Municipal 
de Fomento ao Teatro', e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o 'Programa de 
Valorização de Iniciativas Culturais' (VAI) no âmbito da Secretaria Municipal de 
Cultura, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.948, de 26 de dezembro de 2013, que institui o 'Programa 
Municipal de Apoio a Projetos Culturais', dispõe sobre incentivo fiscal para realização 
de projetos culturais, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.173, de 17 de abril de 2015, que concede isenção de Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU aos imóveis em que se estabelecem teatros e 
espaços culturais, nas condições que especifica; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasmovlar 
PL497-16 pesquisa 
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OUVIRA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Faina 
Proc. N_° 	75611.  

Br 1. Lu cchetti 
11.455 

PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 16.278, de 5 de outubro de 2015, que institui o 'Fundo Municipal de 
Cultura de São Paulo', destinado a apoiar e suportar financeiramente projetos 
culturais; 

- Lei Municipal n° 16.496, de 20 de julho de 2016, que institui o 'Programa de Fomento 
à Cultura da Periferia de São Paulo'; 

-PL 494/2014, que dispõe sobre o programa jovem cineasta no Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

-PL 511/2014, que dispõe sobre a implantação de cinemas itinerantes nas regiões 
periféricas e carentes do Município de São Paulo; 

-PL 400/2016, que dispõe sobre a criação do Circuito Municipal de Cultura de São 
Paulo, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 25 de outubro de 2016. 

0  Christiana 1111# ;fr ib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor - Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchiela Viaduto JacareL 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govbt 
PL497-16 pesquisa 
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Lucchetti 
F 11.455 

Folha__ 
Proc. N° 

21/10/2016 	 L8313consol 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Regulamento 
Regulamento  
Mensagem de veto 
Texto compi lado 

LEI N°8.313. DE 23 DE DEZEMBRO DE 1991. 

Restabelece princípios da Lei n° 7.505, de 2 de 
julho de 1986, institui o Programa Nacional de 
Apoio à Cultura (Pronac) e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1° Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), com a finalidade de captar e canalizar 
recursos para o setor de modo a: 

I - contribuir para facilitar, a todos, os meios para o livre acesso às fontes da cultura e o pleno exercício dos 
eitos culturais; 

II - promover e estimular a regionalização da produção cultural e artística brasileira, com valorização de recursos 
humanos e conteúdos locais; 

III - apoiar, valorizar e difundir o conjunto das manifestações culturais e seus respectivos criadores; 

IV - proteger as expressões culturais dos grupos formadores da sociedade brasileira e responsáveis pelo 
pluralismo da cultura nacional; 

V - salvaguardar a sobrevivência e o florescimento dos modos de criar, fazer e viver da sociedade brasileira; 

VI - preservar os bens materiais e imateriais do patrimônio cultural e histórico brasileiro; 

VII - desenvolver a consciência internacional e o respeito aos valores culturais de outros povos ou nações; 

VIII - estimular a produção e difusão de bens culturais de valor universal, formadores e informadores de 
conhecimento, cultura e memória; 

IX - priorizar o produto cultural originário do Pais. 

Art. 2° O Pronac será implementado através dos seguintes mecanismos: 

I - Fundo Nacional da Cultura (FNC); 

II - Fundos de Investimento Cultural e Artístico (Ficart); 

III - Incentivo a projetos culturais. 

Parágrafo único. Os incentivos criados pela pre...entc lei semente serão concedidos a projetos culturais que  visem 

particulares, 

§ 1 2  Os incentivos criados por esta Lei somente serão concedidos a projetos culturais cuja exibição, utilização e 
circulação dos bens culturais deles resultantes sejam abertas, sem distinção a qualquer pessoa, se gratuitas, e a 
público pagante, se cobrado ingresso.(Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 11.646. de 2008) 

§ 22  É vedada a concessão de incentivo a obras, produtos, eventos ou outros decorrentes, destinados ou 
circunscritos a coleções particulares ou circuitos privados que estabeleçam limitações de acesso. (Incluído pela Lei n° 
11.646, de 2008) 

§ 32 Os incentivos criados por esta Lei somente serão concedidos a projetos culturais que forem disponibilizados, 
sempre que tecnicamente possível, também em formato acessível à pessoa com deficiência, observado o disposto em 
regulamento. (Incluído pela Lei n° 13.146. de 2015) (Vigência) 
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21110/2016 	 L8313consol 

Art. 30  Para cumprimento das finalidades expressas no art. 1° desta lei, os projetos culturais em cujo favor serão 
captados e canalizados os recursos do Pronac atenderão, pelo menos, um dos seguintes objetivos: 

I - incentivo à formação artística e cultural, mediante: 

a) concessão de bolsas de estudo, pesquisa e trabalho, no Brasil ou no exterior, a autores, artistas e técnicos 
brasileiros ou estrangeiros residentes no Brasil; 

b) concessão de prêmios a criadores, autores, artistas, técnicos e suas obras, filmes, espetáculos musicais e de 
artes cênicas em concursos e festivais realizados no Brasil; 

c) instalação e manutenção de cursos de caráter cultural ou artístico, destinados à formação, especialização e 
aperfeiçoamento de pessoal da área da cultura, em estabelecimentos de ensino sem fins lucrativos; 

li-fomento à produção cultural e artística, mediante: 

e)-pr-edegae-ete-disee 

a) produção de discos, vídeos, obras cinematográficas de curta e média metragem e filmes documentais, 
preservação do acervo cinematográfico bem assim de outras obras de reprodução videofonográfica de caráter cultural; 
(Redação dada pela Medida Provisória n°2.228-1. de 2001) 

b) edição de obras relativas às ciências humanas, às letras e às artes; 

c) realização de exposições, festivais de arte, espetáculos de artes cênicas, de música e de folclore; 

d) cobertura de despesas com transporte e seguro de objetos de valor cultural destinados a exposições públicas 
no Pais e no exterior; 

e) realização de exposições, festivais de arte e espetáculos de artes cênicas ou congêneres; 

III - preservação e difusão do patrimônio artístico, cultural e histórico, mediante: 

a) construção, formação, organização, manutenção, ampliação e equipamento de museus, bibliotecas, arquivos e 
outras organizações culturais, bem como de suas coleções e acervos; 

b) conservação e restauração de prédios, monumentos, logradouros, sítios e demais espaços, inclusive naturais, 
tombados pelos Poderes Públicos; 

c) restauração de obras de artes e bens móveis e imóveis de reconhecido valor cultural; 

d) proteção do folclore, do artesanato e das tradições populares nacionais; 

IV - estímulo ao conhecimento dos bens e valores culturais, mediante: 

a) distribuição gratuita e pública de ingressos para espetáculos culturais e artísticos; 

b) levantamentos, estudos e pesquisas na área da cultura e da arte e de seus vários segmentos; 

c) fornecimento de recursos para o FNC e para fundações culturais com fins específicos ou para museus, 
bibliotecas, arquivos ou oui:ras entidades de caráter cultural; 

V - apoio a outras atividades culturais e artísticas, mediante: 

a) realização de missões culturais no país e no exterior, inclusive através do fomecimento de passagens; 

b) contratação de serviços para elaboração de projetos culturais; 

c) avêcs não previstas nos incisos anteriores c consideradas relevantes pela Secretaria da Cultura da Presidência 
da Republica SEC/PR, ou 

c) ações não previstas nos incisos anteriores e consideradas relevantes pelo Ministro de Estado da Cultura, 
consultada a Comissão Nacional de Apoio à Cultura. (Redação dada pela Lei n° 9.874. de 1999) 

CAPÍTULO II 
Do Fundo Nacional da Cultura (FNC) 

Art. 4° Fica ratificado o Fundo de Promoção Cultural, criado pela Lei n° 7.505, de 2 de iulho de 1986 que passará 
a denominar-se Fundo Nacional da Cultura (FNC), com o objetivo de captar e destinar recursos para projetos culturais 
compatíveis com as finalidades do Pronac e de: 
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21/10/2016 	 L8313consol 

I - estimular a distribuição regional eqüitativa dos recursos a serem aplicados na ex0M-d 
roc. N° artísticos; 

4. 

II - favorecer a visão interestadual, estimulando projetos que explorem propostas 	 s culturai ci. rilAc5V4 T ue 
 Sr 

regional; 

III - apoiar projetos dotados de conteúdo cultural que enfatizem o aperfeiçoamento profis ional e artístico dos 
recursos humanos na área da cultura, a criatividade e a diversidade cultural brasileira; 

cire 

IV - contribuir para a preservação e proteção do patrimônio cultural e histórico brasileiro; 

V - favorecer projetos que atendam às necessidades da produção cultural e aos interesses da coletividade, aí 
considerados os níveis qualitativos e quantitativos de atendimentos às demandas culturais existentes, o caráter 
multiplicador dos projetos através de seus aspectos sócio-culturais e a priodzação de projetos em áreas artísticas e 
culturais com menos possibilidade de desenvolvimento com recursos próprios. 

§ 1° O FNC será  administrado pela  Secretaria da  Cultura da Presidência da República SECIPR  c gerido por  seu 
titular, assessorado por um  comitê constituído dos diretores da SECIPR  c dos  presidentes das entidades 
cupervisionadas, para  cumprimento do Programa dc Trabalho Anual aprovado pela  Comiscão Nacional  de Incentivo à 

§ 20  Os recursos do FNC serão aplicados em projctos culturais submetidos com parecer da entidade 
supervisionada competente na área do projeto, ao Comitê Assessor, na forma que dispuser o regulamento. 

§ 1 2  O FNC será administrado pelo Ministério da Cultura e gerido por seu titular, para cumprimento do Programa 
Trabalho Anual, segundo os princípios estabelecidos nos arts. 1 2  e 32. (Redacão dada pela Lei n°9874, de 1999) 

§ 22  Os recursos do FNC somente serão aplicados em projetos culturais após aprovados, com parecer do órgão 
técnico competente, pelo Ministro de Estado da Cultura. (Redação dada pela Lei n° 9.874. de 1999) 

§ 3° Os projetos aprovados serão acompanhados e avaliados tecnicamente pelas entidades supervisionadas, 
cabendo a execução financeira à SEC/PR. 

§ 40  Sempre que necessário, as entidades supervisionadas utilizarão peritos para análise e parecer sobre os 
projetos, permitida a indenização de despesas com o deslocamento, quando houver, e respectivos pró-labore e ajuda de 
custos, conforme ficar definido no regulamento. 

§ 5 0  O Secretário da Cultura da Presidência da República designará a unidade da estrutura básica da SEC/PR que 
funcionará como secretaria executiva do FNC. 

§  6° Os recursos do FNC não poderão ser utilizados para despesas dc manutenção administrativa da SECIPR. 

§ 62  Os recursos do FNC não poderão ser utilizados para despesas de manutenção administrativa do Ministério 
da Cultura, exceto para a aquisição ou locação de equipamentos e bens necessários ao cumprimento das finalidades do 
Fundo. Redação dada pela Lei n° 9.874, de 1999) 

§ 7° Ao término do projeto, a SEC/PR efetuará uma avaliação final de forma a verificar a fiel aplicação dos 
recursos, observando as normas e procedimentos a serem definidos no regulamento desta lei, bem como a legislação 
em vigor. 

§ 8° As instituições públicas ou privadas recebedoras de recursos do FNC e executoras de projetos culturais, cuja 
avaliação final não for aprovada pela SEC/PR, nos termos do parágrafo anterior, ficarão inabilitadas pelo prazo de três 
anos ao recebimento de novos recursos, ou enquanto a SEC/PR não proceder a reavaliação do parecer inicial. 

Art. 50  O FNC é um fundo de natureza contábil, com prazo indeterminado de duração, que funcionará sob as 
formas de apoio a fundo perdido ou de empréstimos reembolsáveis, conforme estabelecer o regulamento, e constituído 
dos seguintes recursos: 

I - recursos do Tesouro Nacional; 

II - doações, nos termos da legislação vigente; 

III - legados; 

IV - subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos internacionais; 

V - saldos não utilizados na execução dos projetos a que se referem o Capítulo IV e o presente capitulo desta lei; 

VI - devolução de recursos de projetos previstos no Capítulo IV e no presente capítulo desta lei, e não iniciados ou 
interrompidos, com ou sem justa causa; 

^ 	's 	 1)1 , •,-,, ,c- 	— 
	 ".(11 
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21110/2016 	 L8313consol 

VII - um por cento da arrecadação dos Fundos de Investimentos Regionais, a que se refere a Lei n° 8.167. de 16 
de ianeiro de 1991 obedecida na aplicação a respectiva origem geográfica regional; 

VIII 	um por ccnto da arrecadação bruta das loterias federais, deduzindo ce este vai r do montante destinado aoa 
prêmios; 

VIII um por cento da arrecadação bruta dos concursos dc prognósticos c loterias federais c similares cuja 
realização estiver sujeita 	a autorização federal, deduzindo se c„te valor do montante destinados aos prernios• .(Redação 
dada 	pela Lei n°9.312. de  1996) (Regulamento) 

VIII - Três por cento da arrecadação bruta dos concursos de prognósticos e loterias federais e similares cuja 
realização estiver sujeita a autorização federal, deduzindo-se este valor do montante destinados aos prêmios (Redação 
dada pela Lei n° 9.999, de 2000) 

IX - reembolso das operações de empréstimo realizadas através do fundo, a título de financiamento reembolsável, 
observados critérios de remuneração que, no mínimo, lhes preserve o valor real; 

X - resultado das aplicações em titulas públicos federais, obedecida a legislação vigente sobre a matéria; 

XI - conversão da dívida externa com entidades e órgãos estrangeiros, unicamente mediante doações, no limite a 
ser fixado pelo Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, observadas as normas e procedimentos do Banco 
Central do Brasil; 

XII - saldos de exercícios anteriores; XIII recursos de outras fontes. 

Art. 6° O FNC financiará até oitenta por cento do custo total de cada projeto, mediante comprovação, por parte 
proponente, ainda que pessoa jurídica de direito público, da circunstância de dispor do montante remanescente ou es 
habilitado à obtenção do respectivo financiamento, através de outra fonte devidamente identificada, exceto quanto aos 
recursos com destinação especificada na origem. 

§ 1° (Vetado) 

§ 2° Poderão ser considerados, para efeito de totalização do valor restante, bens e serviços oferecidos pelo 
proponente para implementação do projeto, a serem devidamente avaliados pela SEC/PR. 

Art. 7° A SEC/PR estimulará, através do FNC, a composição, por parte de instituições financeiras, de carteiras 
para financiamento de projetos culturais, que levem em conta o caráter social da iniciativa, mediante critérios, normas, 
garantias e taxas de juros especiais a serem aprovados pelo Banco Central do Brasil. 

CAPÍTULO III 
Dos Fundos de Investimento Cultural e Artístico (Ficart) 

Art. 8° Fica autorizada a constituição de Fundos de Investimento Cultural e Artístico (Ficart), sob a forma de 
condomínio, sem personalidade jurídica, caracterizando comunhão de recursos destinados à aplicação em projetos 
culturais e artísticos. 

Art. 	9° São considerados projetos culturais c artísticos, para fins de aplicação de recursos dos FICArit além 110 
outros 	que assim venham a 	ser declarados pela CNIC: 

Art. 92  São considerados projetos culturais e artísticos, para fins de aplicação de recursos do FICART, além de 
outros que venham a ser declarados pelo Ministério da Cultura: (Redação dada Pela Lei n°9.874, de 1999) 

I - a produção comercial de instrumentos musicais, bem como de discos, fitas, vídeos, filmes e outras formas de 
reprodução fonovideográficas; 

II - a produção comercial de espetáculos teatrais, de dança, música, canto, circo e demais atividades congêneres; 

III - a edição comercial de obras relativas às ciências, às letras e às artes, bem como de obras de referência e 
outras de cunho cultural; 

IV - construção, restauração, reparação ou equipamento de salas e outros ambientes destinados a atividades com 
objetivos culturais, de propriedade de entidades com fins lucrativos; 

V 	outras atividades- comerciais ou indu.itrias, de interes.,e cultural, assim considerados pela SEC1PR, ouvida a 

V - outras atividades comerciais ou industriais, de interesse cultural, assim consideradas pelo Ministério da 
Cultura. (Redação dada pela Lei n° 9.874, de 1999) 

Art. 10. Compete a Comissão de Valores Mobiliários, ouvida a SECIPR, disciplinar a constituição, o 
funcionamento e a administração dos Ficart, observadas as disposições desta lei e as normas gerais aplicáveis aos M
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Art. 11. As quotas dos Ficart, emitidas sempre sob a forma nominativa ou escriturai, c 
mobiliários sujeitos ao regime da Lei n° 6.385, de 7 de dezembro de 1976. 

Art. 12. O titular das quotas de Ficart: 

I - não poderá exercer qualquer direito real sobre os bens e direitos integrantes do patrimônio do fundo; 

II - não responde pessoalmente por qualquer obrigação legal ou contratual, relativamente aos empreendimentos do 
fundo ou da instituição administradora, salvo quanto à obrigação de pagamento do valor integral das quotas subscritas. 

Art. 13. A instituição administradora de Ficart compete: 

I - representá-lo ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; 

II - responder pessoalmente pela evicção de direito, na eventualidade da liquidação deste. 

Art. 14. Os rendimentos e ganhos de capital auferidos pelos Ficart ficam isentos do imposto sobre operações de 
crédito, câmbio e seguro, assim como do imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza. (Vide Lei n° 8.894, de 
1994) 

Art. 15. Os rendimentos e ganhos de capital distribuídos pelos Ficart, sob qualquer forma, sujeitam-se à incidência 
do imposto sobre a renda na fonte à alíquota de vinte e cinco por cento. 

Parágrafo único. Ficam excluídos da incidência na fonte de que trata este artigo, os rendimentos distribuídos a 
beneficiário pessoas jurídica tributada com base no lucro real, os quais deverão ser computados na declaração anual de 
rendimentos. 

Art. 16. Os ganhos de capital auferidos por pessoas físicas ou jurídicas não tributadas com base no lucro real, 
inclusive isentas, decorrentes da alienação ou resgate de quotas dos Ficart, sujeitam-se à incidência do imposto sobre a 
renda, à mesma aliquota prevista para a tributação de rendimentos obtidos na alienação ou resgate de quotas de fundos 
mútuos de ações. 

§ 1° Considera-se ganho de capital a diferença positiva entre o valor de cessão ou resgate da quota e o custo 
médio atualizado da aplicação, observadas as datas de aplicação, resgate ou cessão, nos termos da legislação 
pertinente. 

§ 2° O ganho de capital será apurado em relação a cada resgate ou cessão, sendo permitida a compensação do 
prejuízo havido em uma operação com o lucro obtido em outra, da mesma ou diferente espécie, desde que de renda 
variável, dentro do mesmo exercício fiscal. 

§ 3° O imposto será pago até o último dia útil da primeira quinzena do mês subseqüente àquele em que o ganho 
de capital foi auferido. 

§ 4° Os rendimentos e ganhos de capital a que se referem o caput deste artigo e o artigo anterior, quando 
eridos por investidores residentes ou domiciliados no exterior, sujeitam-se à tributação pelo imposto sobre a renda, 

nos termos da legislação aplicável a esta classe de contribuintes. 

Art. 17. O tratamento fiscal previsto nos artigos precedentes somente incide sobre os rendimentos decorrentes de 
aplicações em Ficart que atendam a todos os requisitos previstos na presente lei e na respectiva regulamentação a 

ser baixada pela Comissão de Valores Mobiliários. 

Parágrafo único. Os rendimentos e ganhos de capital auferidos por Ficart, que deixem de atender aos requisitos 
específicos desse tipo de fundo, sujeitar-se-ão à tributação prevista no articio 43 da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 
1988. 

CAPITULO IV 
Do Incentivo a Projetos Culturais 

Art. 18 Com o objetivo de incentivar as atividadc„ culturais, a União facultará às pcscoas físicas ou jurídicas a 

Art. 18. Com  o objetivo de incentivar as atividades culturais, a União facultará às pessoas físicas ou jurídicas a 
opção pela aplicação de parcelas do Imposto sobre a Renda, a título de doações ou patrocínios, tanto no apoio direto a 
projetos culturais apresentados por pessoas físicas ou por pessoas jurídicas de natureza cultural, como através de 
contribuições ao FNC, nos termos do art. 5 2, inciso II, desta Lei, desde que os projetos atendam aos critérios 
estabelecidos no art. 1 (2  desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 9.874. de 1999) 
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§ 1 2  Os contribuinles poderão deduzir do imposto de renda devido as quantias efetivamente despendidas nos 
projetos elencados no § 32, previamente aprovados pelo Ministério da Cultura, nos limites e nas condições 
estabelecidos na legislação do imposto de renda vigente, na forma de: (Incluído pela Lei n° 9.874, de 1999)  

a) doações; e (Incluída pela Lei n° 9.874. de 1999) 

b) patrocínios. (Incluída pela Lei n° 9.874, de 1999) 

§ 2-Q As pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real não poderão deduzir o valor da doação ou do 
patrocínio referido no parágrafo anterior como despesa operacional.(Incluído pela Lei n° 9.874, de 1999) 

§  3°  Ac doações e 
seguintes segmentos: Orle 

a) artes cenicos• (Inc 
b) livros de valor orti 
c) música erudita ou 
d) circulação dc expi 
c)  doações dc accrv 
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§ 32  As doações e os patrocínios na produção cultural, a que se refere o § 1 2, atenderão exclusivamente aos 
seguintes segmentos: (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.228-1, de 2001) 

a) artes cênicas L&dação dada pela Medida Provisória n°2.228-1. de 2001) 

b) livros de valor artístico, literário ou humanístico .  (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.228-1. de 2001) 

c) música erudita ou instrumental -  (Redacão dada pela Medida Provisória n°2.228-1, de 2001) 

d) exposições de artes visuais .  (Redação dada pela Medida Provisória n°2.228-1. de 2001)  

e) doações de acervos para bibliotecas públicas, museus, arquivos públicos e cinematecas, bem como 
treinamento de pessoal e aquisição de equipamentos para a manutenção desses acervos (Redação dada pela Medida 
Provisória n°2.228-1. de 2001) 

f) produção de obras cinematográficas e videofonográficas de curta e média metragem e preservação e difusão do 
acervo audiovisual -  e (Incluída pela Medida Provisória n°2.228-1, de 2001) 

g) preservação do patrimônio cultural material e imaterial. (Incluída pela Medida Provisória n°2.228-1, de 2001) 

h) construção e manutenção de salas de cinema e teatro, que poderão funcionar também como centros culturais 
comunitários, em Municípios com menos de 100.000 (cem mil) habitantes. (Incluído pela Lei n° 11.646, de 2008) 

Art. 	19. Os projeto:-  culturais previstos nesta Lei serãe apresentados à SECIPR, ou a quem esta delegara 
atebuieãer asempanhaelee- dc planilha de custos, para aprovaçõe-de seu enquadramento nos objetivos do PRONAC'er 
eeeterieF-enearninhamente 	à CNIC para decisão final. 

§  1° No prazo máximo de noventa dias do seu reeel~ento poderá a SECIPR notificar o proponente do projeto do 
não fazer jus  aos beneficies prctendid a, informando os motivos da decisão. 

§  2° Da notificação a que CC refere o parágrafo anterior, caberá recurso à CNIC, que deverá dccidir no prazo de 
sessenta 	dias. 

Art. 19. Os projetos culturais previstos nesta Lei serão apresentados ao Ministério da Cultura, ou a quem este 
delegar atribuição, acompanhados do orçamento analítico, para aprovação de seu enquadramento nos objetivos do 
PRONAC. (Redacão dada pela Lei n° 9.874, de 1999) 

§ 1 2  O proponente será notificado dos motivos da decisão que não tenha aprovado o projeto, no prazo máximo de 
cinco dias. (Redação dada pela Lei n° 9.874. de 1999)  

§ 22  Da notificação a que se refere o parágrafo anterior, caberá pedido de reconsideração ao Ministro de Estado 
da Cultura, a ser decidido no prazo de sessenta dias. (Redacão dada pela Lei n°9.874, de 1999) 

§ 3 0  Vetado)  

§ 4 0  ¡Vetado) 

§ 50  (Vetado)  
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§ 6° A aprovação somente terá eficácia após publicação de ato oficial contendo o latft4.dN 
instituição por ele responsável, o valor autorizado para obtenção de doação ou patroci 
autorização. 

anterior pela CNIC, nos termo:, do dispo:ato nesta Lei, devidamente discriminados por beneficiário. 

§ 72  O Ministério da Cultura publicará anualmente, até 28 de fevereiro, o montante dos recursos autorizados pelo 
Ministério da Fazenda para a renúncia fiscal no exercício anterior, devidamente discriminados por beneficiário. (Redação 
dada pela Lei n° 9.874. de 1999) 

§ 82  Para a aprovação dos projetos será observado o principio da não-concentração por segmento e por 
beneficiário, a ser aferido pelo montante de recursos, pela quantidade de projetos, pela respectiva capacidade executiva 
e pela disponibilidade do valor absoluto anual de renúncia fiscal. (Incluído pela Lei n° 9.874. 1999) 

Art. 20. Os projetos aprovados na forma do artigo anterior serão, durante sua execução, acompanhados e 
avaliados pela SEC/PR ou por quem receber a delegação destas atribuições. 

§ 1° A SEC/PR, após o término da execução dos projetos previstos neste artigo, deverá, no prazo de seis meses, 
fazer uma avaliação final da aplicação correta dos recursos recebidos, podendo inabilitar seus responsáveis pelo prazo 
de até três anos. 

§ 22  Da decisão a que se refere o parágrafo anterior, caberá pedido de reconsideração ao Ministro de Estado da 
Cultura, a ser decidido no prazo de sessenta dias.fRedação dada pela Lei n° 9.874, de 1999) 

§ 3° O Tribunal de Contas da União incluirá em seu parecer prévio sobre as contas do Presidente da República 
análise relativa a avaliação de que trata este artigo. 

Art. 21. As entidades incentivadoras e captadoras de que trata este Capítulo deverão comunicar, na forma que 
venha a ser estipulada pelo Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, e SEC/PR, os aportes financeiros 
realizados e recebidos, bem como as entidades captadoras efetuar a comprovação de sua aplicação. 

Art. 22. Os projetos enquadrados nos objetivos desta lei não poderão ser objeto de apreciação subjetiva quanto ao 
seu valor artístico ou cultural. 

Art. 23. Para os fins desta lei, considera-se: 

I - (Vetado) 

II - patrocínio: a transferência de numerário, com finalidade promocional ou a cobertura, pelo contribuinte do 
imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, de gastos, ou a utilização de bem móvel ou imóvel do seu 

trimônio, sem a transferência de domínio, para a realização, por outra pessoa física ou jurídica de atividade cultural 
m ou sem finalidade lucrativa prevista no art. 3° desta lei. 

§ 1 2  Constitui infração a esta Lei o recebimento pelo patrocinador, de qualquer vantagem financeira ou material 
em decorrência do patrocínio que efetuar. 

§ 22  As transferências definidas neste artigo não estão sujeitas ao recolhimento do Imposto sobre a Renda na 
fonte. 

Art. 24. Para os fins deste Capitulo, equiparam-se a doações, nos termos do regulamento: 

I - distribuições gratuitas de ingressos para eventos de caráter artístico-cultural por pessoa jurídica a seus 
empregados e dependentes legais; 

II - despesas efetuadas por pessoas físicas ou jurídicas com o objetivo de conservar, preservar ou restaurar bens 
de sua propriedade ou sob sua posse legítima, tombados pelo Governo Federal, desde que atendidas as seguintes 
disposições: 

a) preliminar definição, pelo Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural - I BPC, das normas e critérios técnicos que 
deverão reger os projetos e orçamentos de que trata este inciso; 

b) aprovação prévia, pelo IBPC, dos projetos e respectivos orçamentos de execução das obras; 

c) posterior certificação, pelo referido órgão, das despesas efetivamente realizadas e das circunstâncias de terem 
sido as obras executadas de acordo com os projetos aprovados. 
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Art. 25. Os projetos a serem apresentados por pessoas físicas ou pessoas jurídicas, de natureza cultural para 
fins de incentivo, objetivarão desenvolver as formas de expressão, os modos de criar e fazer, os processos de 
preservação e proteção do patrimônio cultural brasileiro, e os estudos e métodos de interpretação da realidade cultural, 
bem como contribuir para propiciar meios, à população em geral, que permitam o conhecimento dos bens de valores 
artísticos e culturais, compreendendo, entre outros, os seguintes segmentos: 

I - teatro, dança, circo, ópera, mímica e congêneres; 

II - produção cinematográfica, videográfica, fotográfica, discográfica e congêneres; 

III - literatura, inclusive obras de referência; 

IV - música; 

V - artes plásticas, artes gráficas, gravuras, cartazes, filatelia e outras congêneres; 

VI - folclore e artesanato; 

VII - patrimônio cultural, inclusive histórico, arquitetônico, arqueológico, bibliotecas, museus, arquivos e demais 
acervos; 

VIII - humanidades; e 

IX - rádio e televisão, educativas e culturais, de caráter não-comercial. 

Parágrafo 	único. Os projetos culturais relacionados com os segmentos culturais do inciso II dcstc artigo deve. 
beneficiar, 	única c exclusivamente, 	produções independentes oonformc definir o regulamento desta Lei. 

Parágrafo único. Os projetos culturais relacionados com os segmentos do inciso II deste artigo deverão beneficiar 
exclusivamente as produções independentes, bem como as produções culturais-educativas de caráter não comercial, 
realizadas por empresas de rádio e televisão. (Redação dada pela Lei n° 9.874, de 1999) 

Art. 26. O doador ou patrocinador poderá deduzir do imposto devido na declaração do Imposto sobre a Renda os 
valores efetivamente contribuídos em favor de projetos culturais aprovados de acordo com os dispositivos desta Lei, 
tendo como base os seguintes percentuais: (Vide arts. 5° e 6°, Inciso II da Lei n°9.532 de. 1997) 

I - no caso das pessoas físicas, oitenta por cento das doações e sessenta por cento dos patrocínios; 

II - no caso das pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, quarenta por cento das doações e trinta por 
cento dos patrocínios. 

§ 12  A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá abater as doações e patrocínios como despesa 
operacional. 

§ 212  O valor máximo das deduções de que trata o caput deste artigo será fixado anualmente pelo Presidente da 
República, com base em um percentual da renda tributável das pessoas físicas e do imposto devido por pesso -
jurídicas tributadas com base no lucro real. 

§ 32  Os benefícios de que trata este artigo não excluem ou reduzem outros benefícios, abatimentos e deduções 
em vigor, em especial as doações a entidades de utilidade pública efetuadas por pessoas físicas ou jurídicas. 

§42 (VETADO) 

§ 52  O Poder Executivo estabelecerá mecanismo de preservação do valor real das contribuições em favor de 
projetos culturais, relativamente a este Capitulo. 

Art. 27. A doação ou o patrocínio não poderá ser efetuada a pessoa ou instituição vinculada ao agente. 

§ 1 2  Consideram-se vinculados ao doador ou patrocinador: 

a) a pessoa jurídica da qual o doador ou patrocinador seja titular, administrador, gerente, acionista ou sócio, na 
data da operação, ou nos doze meses anteriores; 

h) o cônjuge, os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, e os dependentes do doador ou patrocinador ou 
dos titulares, administradores, acionistas ou sócios de pessoa jurídica vinculada ao doador ou patrocinador, nos termos 
da alínea anterior; 

c) outra pessoa jurídica da qual o doador ou patrocinador seja sócio. 
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instituições culturais sem fins lucrativos, criadas pelo doador ou 
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polo CNIC. 

§ 22  Não se consideram vinculadas as 
patrocinador, desde que devidamente constituídas e em funcionamento, na forma da legislação em vigor. (Redacão dada 
pela Lei n° 9.874, de 1999) 

Art. 28. Nenhuma aplicação dos recursos previstos nesta Lei poderá ser feita através de qualquer tipo de 
intermediação. 

Parágrafo único. A contratação dc 	necessários à elaboração de projeto., para obtenção de doação, 

Parágrafo único. A contratação de serviços necessários à elaboração de projetos para a obtenção de doação, 
patrocínio ou investimento, bem como a captação de recursos ou a sua execução por pessoa jurídica de natureza 
cultural, não configura a interrnediação referida neste artigo. (Redacão dada pela Lei n° 9.874, de 1999) 

Art. 29. Os recursos provenientes de doações ou patrocínios deverão ser depositados e movimentados, em conta 
bancária específica, em nome do beneficiário, e a respectiva prestação de contas deverá ser feita nos termos do 
regulamento da presente Lei. 

Parágrafo único. Não serão consideradas, para fins de comprovação do incentivo, as contribuições em relação às 
ais não se observe esta determinação. 

Art. 30. As infrações aos dispositivos deste capítulo, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, sujeitarão o 
doador ou patrocinador ao pagamento do valor atualizado do Imposto sobre a Renda devido em relação a cada exercício 
financeiro, além das penalidades e demais acréscimos previstos na legislação que rege a espécie. 

rágrafo 	único. Para os efeitos deste artigo, considera ce solidariamente rocponr... .ável por inadimplência ou 

§ 1 2  Para os efeitos deste artigo, considera-se solidariamente responsável por inadimplência ou irregularidade 
verificada a pessoa física ou jurídica propositora do projeto. (Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 9.874. de 1999) 

§ 22  A existência de pendências ou irregularidades na execução de projetos da proponente junto ao Ministério da 
Cultura suspenderá a análise ou concessão de novos incentivos, até a efetiva regularização. (Incluído pela Lei n° 9.874. 
de 1999) 

§ 32  Sem prejuízo do parágrafo anterior, aplica-se, no que couber, cumulativamente, o disposto nos arts. 38 e 
seguintes desta Lei. (Incluído pela Lei n° 9874. de 1999) 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 31. Com  a finalidade de garantir a participação comunitária, a representação de artista e criadores no trato 
oficial dos assuntos da cultura e a organização nacional sistêmica da área, o Governo Federal estimulará a 
institucionalização de Conselhos de Cultura no Distrito Federal, nos Estados, e nos Municípios. 

Art. 31-A. Para os efeitos desta Lei, ficam reconhecidos como manifestação cultural a música gospel e os 
eventos a ela relacionados, exceto aqueles promovidos por igrejas. (Incluída pela Lei n° 12.590. de 2011) 

Art. 32. Fica instituída a Comissão Nacional de incentivo à Cultura - CNIC, com a seguinte composição: 

I - o Secretário da Cultura da Presidência da República; 

II - os Presidentes das entidades supervisionadas pela SEC/PR; 

III - o Presidente da entidade nacional que congregar os Secretários de Cultura das Unidades Federadas; 

IV - um representante do empresariado brasileiro; 

V - seis representantes de entidades associativas dos setores culturais e artísticos de âmbito nacional. 

§ 1 2  A CNIC será presidida pela autoridade referida no inciso I deste artigo que, para fins de desempate terá o 
voto de qualidade. 

§ 2'2  Os mandatos, a indicação e a escolha dos representantes a que se referem os incisos IV e V deste artigo, 
assim como a competência da CNIC, serão estipulados e definidos pelo regulamento desta Lei. 
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Art. 33. A SEC/PR, com a finalidade de estimular e valorizar a arte e a cultura, estabelecerá um sistema de 
premiação anual que reconheça as contribuições mais significativas para a área: 

I - de artistas ou grupos de artistas brasileiros ou residentes no Brasil, pelo conjunto de sua obra ou por obras 
individuais; 

II - de profissionais da área do patrimônio cultural; 

III - de estudiosos e autores na interpretação crítica da cultura nacional, através de ensaios, estudos e pesquisas. 

Art. 34. Fica instituída a Ordem do Mérito Cultural, cujo estatuto será aprovado por Decreto do Poder Executivo, 
sendo que as distinções serão concedidas pelo Presidente da República, em ato solene, a pessoas que, por sua 
atuação profissional ou corno incentivadoras das artes e da cultura, mereçam reconhecimento. °Regulamento)  

Art. 35. Os recursos destinados ao então Fundo de Promoção Cultural, nos termos do art. 1-Q,  4 62. da Lei n2  
7.505. de 2 de iulho de 1986  serão recolhidos ao Tesouro Nacional para aplicação pelo FNC, observada a sua finalidade. 

Art. 36. O Departamento da Receita Federal, do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, no exercício 
de suas atribuições específicas, fiscalizará a efetiva execução desta Lei, no que se refere à aplicação de incentivos 
fiscais nela previstos. 

Art. 37. O Poder Executivo a fim de atender o disposto no art. 26, § 2 2, desta Lei, adequando-o às disposições da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, enviará, no prazo de 30 dias, Mensagem ao Congresso Nacional, estabelecendo o total 
da renúncia fiscal e correspondente cancelamento de despesas orçamentárias. 

Art. 38. Na hipótese de dolo, fraude ou simulação, inclusive no caso de desvio de objeto, será aplicada, ao doa 
e ao beneficiário, multa correspondente a duas vezes o valor da vantagem recebida indevidamente. 

Art. 39. Constitui crime, punível com a reclusão de dois a seis meses e multa de vinte por cento do valor do 
projeto, qualquer discriminação de natureza política que atente contra a liberdade de expressão, de atividade intelectual 
e artística, de consciência ou crença, no andamento dos projetos a que se refere esta Lei. 

Art. 40. Constitui crime, punível com reclusão de dois a seis meses e multa de vinte por cento do valor do 
projeto, obter redução do imposto de renda utilizando-se fraudulentamente de qualquer benefício desta Lei. 

§ 1 2  No caso de pessoa jurídica respondem pelo crime o acionista controlador e os administradores que para ele 
tenham concorrido. 

§ 22  Na mesma pena incorre aquele que, recebendo recursos, bens ou valores em função desta Lei, deixa de 
promover, sem justa causa, atividade cultural objeto do incentivo. 

Art. 41. O Poder Executivo, no prazo de sessenta dias, Regulamentará a presente lei. 

Art. 42. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 43. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 23 de dezembro de 1991; 170° da Independência e 103° da República. 

FERNANDO COLLOR 
Jarbas Passarinho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 24.12.1991 
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Mensagem de veto 

Regulamento 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12343, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2010. 

Institui o Plano Nacional de Cultura - PNC, cria o Sistema 
Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Fica aprovado o Plano Nacional de Cultura, em conformidade com o 13. 2  do art. 215 da Constituição 
Federal constante do Anexo, com duração de 10 (dez) anos e regido pelos seguintes princípios: 

I - liberdade de expressão, criação e fruição; 

II - diversidade cultural; 

III - respeito aos direitos humanos; 

IV - direito de todos à arte e à cultura; 

V - direito à informação, à comunicação e à crítica cultural; 

VI - direito à memória e às tradições; 

VII - responsabilidade socioambiental; 

VIII - valorização da cultura como vetor do desenvolvimento sustentável; 

IX - democratização das instâncias de formulação das políticas culturais; 

X - responsabilidade dos agentes públicos pela implementação das políticas culturais; 

XI - colaboração entre agentes públicos e privados para o desenvolvimento da economia da cultura; 

XII - participação e controle social na formulação e acompanhamento das políticas culturais. 

Art. 22  São objetivos do Plano Nacional de Cultura: 

I - reconhecer e valorizar a diversidade cultural, étnica e regional brasileira; 

II - proteger e promover o patrimônio histórico e artístico, material e imaterial; 

III - valorizar e difundir as criações artísticas e os bens culturais; 

IV - promover o direito à memória por meio dos museus, arquivos e coleções; 

V - universalizar o acesso à arte e à cultura; 

VI - estimular a presença da arte e da cultura no ambiente educacional; 

VII - estimular o pensamento crítico e reflexivo em tomo dos valores simbólicos; 

VIII - estimular a sustentabilidade socioambiental; 

IX - desenvolver a economia da cultura, o mercado interno, o consumo cultural e a exportação de bens, serviços 
e conteúdos culturais; 

X - reconhecer os saberes, conhecimentos e expressões tradicionais e os direitos de seus detentores; 

XI - qualificar a gestão na área cultural nos setores público e privado; 

XII - profissionalizar e especializar os agentes e gestores culturais; M
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XIII - descentralizar a implementação das políticas públicas de cultura; 

XIV - consolidar processos de consulta e participação da sociedade na formulação das políticas culturais; 

XV - ampliar a presença e o intercâmbio da cultura brasileira no mundo contemporâneo; 

XVI - articular e integrar sistemas de gestão cultural. 

CAPITULO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PODER PÚBLICO 

Art. 32  Compete ao poder público, nos termos desta Lei: 

I - formular políticas públicas e programas que conduzam à efetivação dos objetivos, diretrizes e metas do 
Plano; 

II - garantir a avaliação e a mensuração do desempenho do Plano Nacional de Cultura e assegurar sua efetivação 
pelos órgãos responsáveis; 

III - fomentar a cultura de forma ampla, por meio da promoção e difusão, da realização de editais e seleções 
públicas para o estímulo a projetos e processos culturais, da concessão de apoio financeiro e fiscal aos agentes 
culturais, da adoção de subsídios econômicos, da implantação regulada de fundos públicos e privados, entre outros 
incentivos, nos termos da lei; 

IV - proteger e promover a diversidade cultural, a criação artística e suas manifestações e as expressõ 
culturais, individuais ou coletivas, de todos os grupos étnicos e suas derivações sociais, reconhecendo a abrangênci 
da noção de cultura em todo o território nacional e garantindo a multiplicidade de seus valores e formações; 

V - promover e estimular o acesso à produção e ao empreendimento cultural; a circulação e o intercâmbio de 
bens, serviços e conteúdos culturais; e o contato e a fruição do público com a arte e a cultura de forma universal; 

VI - garantir a preservação do patrimônio cultural brasileiro, resguardando os bens de natureza material e 
imaterial, os documentos históricos, acervos e coleções, as formações urbanas e rurais, as línguas e cosmologias 
indígenas, os sítios arqueológicos pré-históricos e as obras de arte, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência aos valores, identidades, ações e memórias dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira; 

VII - articular as políticas públicas de cultura e promover a organização de redes e consórcios para a sua 
implantação, de forma integrada com as políticas públicas de educação, comunicação, ciência e tecnologia, direitos 
humanos, meio ambiente, turismo, planejamento urbano e cidades, desenvolvimento econômico e social, indústria e 
comércio, relações exteriores, dentre outras; 

VIII - dinamizar as políticas de intercâmbio e a difusão da cultura brasileira no exterior, promovendo bens 
culturais e criações artísticas brasileiras no ambiente internacional; dar suporte à presença desses produtos nos 
mercados de interesse econômico e geopolítico do País; 

IX - organizar instâncias consultivas e de participação da sociedade para contribuir na formulação e debater 
estratégias de execução das políticas públicas de cultura; 

X - regular o mercado interno, estimulando os produtos culturais brasileiros com o objetivo de reduzir 
desigualdades sociais e regionais, profissionalizando os agentes culturais, formalizando o mercado e qualificando as 
relações de trabalho na cultura, consolidando e ampliando os níveis de emprego e renda, fortalecendo redes de 
colaboração, valorizando empreendimentos de economia solidária e controlando abusos de poder econômico; 

XI - coordenar o processo de elaboração de planos setoriais para as diferentes áreas artísticas, respeitando seus 
desdobramentos e segmentações, e também para os demais campos de manifestação simbólica identificados entre as 
diversas expressões culturais e que reivindiquem a sua estruturação nacional; 

XII - incentivar a adesão de organizações e instituições do setor privado e entidades da sociedade civil às 
diretrizes e metas do Plana Nacional de Cultura por meio de ações próprias, parcerias, participação em programas e 
integração ao Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC. 

§ 1 2  O Sistema Nacional de Cultura - SNC, criado por lei especifica, será o principal articulador federativo do 
PNC, estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada entre os entes federados e a sociedade civil. 

§ 22  A vinculação dos Estados, Distrito Federal e Municípios às diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura 
far-se-á por meio de termo de adesão voluntária, na forma do regulamento. 

§ 32  Os entes da Federação que aderirem ao Plano Nacional de Cultura deverão elaborar os seus planos 
decenais até 1 (um) ano após a assinatura do termo de adesão voluntária. M
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er assistência 

-cia.  
cc 

FctA 48fldaçães, 
e metas do PNC, 

§ 42  O Poder Executivo federal, observados os limites orçamentários e operacionais poderá 
técnica e financeira aos entes da federação que aderirem ao Plano, nos termos de regulamto Ín a _ 

roc. Na 

§ 52  Poderão colaborar com o Plano Nacional de Cultura, em caráter voluntári , 
privados, tais como empresas, organizações corporativas e sindicais, organizações da socied 
pessoas físicas e jurídicas que se mobilizem para a garantia dos princípios, objetivos, diretriz 
estabelecendo termos de adesão específicos. 

§ 62  O Ministério da Cultura exercerá a função de coordenação executiva do Plano Nacional de Cultura - PNC, 
conforme esta Lei, ficando responsável pela organização de suas instâncias, pelos termos de adesão, pela implantação 
do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, pelo estabelecimento de metas, pelos regimentos 
e demais especificações necessárias à sua implantação. 

CAPÍTULO III 

DO FINANCIAMENTO 

Art. 42  Os planos plurianuais, as leis de diretrizes orçamentárias e as leis orçamentárias da União e dos entes da 
federação que aderirem às diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura disporão sobre os recursos a serem 
destinados à execução das ações constantes do Anexo desta Lei. 

Art. 52  O Fundo Nacional de Cultura, por meio de seus fundos setoriais, será o principal mecanismo de fomento 
às políticas culturais. 

Art. 62  A alocação de recursos públicos federais destinados às ações culturais nos Estados, no Distrito Federal 
e nos Municípios deverá observar as diretrizes e metas estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo único. Os recursos federais transferidos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios deverão ser 
aplicados prioritariamente por meio de Fundo de Cultura, que será acompanhado e fiscalizado por Conselho de Cultura, 
na forma do regulamento. 

Art. 72  O Ministério da Cultura, na condição de coordenador executivo do Plano Nacional de Cultura, deverá 
estimular a diversificação dos mecanismos de financiamento para a cultura de forma a atender os objetivos desta Lei e 
elevar o total de recursos destinados ao setor para garantir o seu cumprimento. 

CAPÍTULO IV 

DO SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Art. 82  Compete ao Ministério da Cultura monitorar e avaliar periodicamente o alcance das diretrizes e eficácia 
das metas do Plano Nacional de Cultura com base em indicadores nacionais, regionais e locais que quantifiquem a 
oferta e a demanda por bens, serviços e conteúdos, os níveis de trabalho, renda e acesso da cultura, de 
institucionalização e gestão cultural, de desenvolvimento econômico-cultural e de implantação sustentável de 
equipamentos culturais. 

Parágrafo único. O processo de monitoramento e avaliação do PNC contará com a participação do Conselho 
Nacional de Política Cultural, tendo o apoio de especialistas, técnicos e agentes culturais, de institutos de pesquisa, de 
universidades, de instituições culturais, de organizações e redes socioculturais, além do apoio de outros órgãos 
colegiados de caráter consultivo, na forma do regulamento. 

Art. 92  Fica criado o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, com os seguintes 
objetivos: 

I - coletar, sistematizar e interpretar dados, fomecer metodologias e estabelecer parâmetros à mensuração da 
atividade do campo cultural e das necessidades sociais por cultura, que permitam a formulação, monitoramento, gestão 
e avaliação das políticas públicas de cultura e das políticas culturais em geral, verificando e racionalizando a 
implementação do PNC e sua revisão nos prazos previstos; 

II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a caracterização da demanda e 
oferta de bens culturais, para a construção de modelos de economia e sustentabilidade da cultura, para a adoção de 
mecanismos de indução e regulação da atividade econômica no campo cultural, dando apoio aos gestores culturais 
públicos e privados; 

III - exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públicas de cultura e das políticas culturais em 
geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o acompanhamento do desempenho do PNC. 

Art. 10. O Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC terá as seguintes características: 

I - obrigatoriedade da inserção e atualização permanente de dados pela União e pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios que vierem a aderir ao Plano: 
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II - caráter declaratório; 

III - processos informatizados de declaração, armazenamento e extração de dados; 

IV - ampla publicidade e transparência para as informações declaradas e sistematizadas, preferencialmente em 
meios digitais, atualizados tecnologicamente e disponíveis na rede mundial de computadores. 

§ 1 2  O declarante será responsável pela inserção de dados no programa de declaração e pela veracidade das 
informações inseridas na base de dados. 

§ 22  As informações coletadas serão processadas de forma sistêmica e objetiva e deverão integrar o processo 
de monitoramento e avaliação do PNC. 

§ 32  O Ministério da Cultura poderá promover parcerias e convênios com instituições especializadas na área de 
economia da cultura, de pesquisas socioeconÔmicas e demográficas para a constituição do Sistema Nacional de 
Informações e Indicadores Culturais - SNIIC. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 11. O Plano Nacional de Cultura será revisto periodicamente, tendo como objetivo a atualização e o 
aperfeiçoamento de suas diretrizes e metas. 

Parágrafo único. A primeira revisão do Plano será realizada após 4 (quatro) anos da promulgação desta L 
assegurada a participação do Conselho Nacional de Política Cultural - CNPC e de ampla representação do poder públi 
e da sociedade civil, na forma do regulamento. 

Art. 12. O processo de revisão das diretrizes e estabelecimento de metas para o Plano Nacional de Cultura - 
PNC será desenvolvido pelo Comitê Executivo do Plano Nacional de Cultura. 

§ 1 2  O Comitê Executivo será composto por membros indicados pelo Congresso Nacional e pelo Ministério da 
Cultura, tendo a participação de representantes do Conselho Nacional de Política Cultural - CNPC, dos entes que 
aderirem ao Plano Nacional de Cultura - PNC e do setor cultural. 

§ 22  As metas de desenvolvimento institucional e cultural para os 10 (dez) anos de vigência do Plano serão 
fixadas pela coordenação executiva do Plano Nacional de Cultura - PNC a partir de subsídios do Sistema Nacional de 
Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e serão publicadas em 180 (cento e oitenta) dias a partir da entrada em 
vigor desta Lei. 

Art. 13. A União e os entes da federação que aderirem ao Plano deverão dar ampla publicidade e transparência 
ao seu conteúdo, bem como à realização de suas diretrizes e metas, estimulando a transparência e o controle social em 
sua implementação. 

Art. 14. A Conferência Nacional de Cultura e as conferências setoriais serão realizadas pelo Poder Executivo 
federal, enquanto os entes que aderirem ao PNC ficarão responsáveis pela realização de conferências no âmbito 
suas competências para o debate de estratégias e o estabelecimento da cooperação entre os agentes públicos e 
sociedade civil para a implementação do Plano Nacional de Cultura - PNC. 

Parágrafo único. Fica sob responsabilidade do Ministério da Cultura a realização da Conferência Nacional de 
Cultura e de conferências setoriais, cabendo aos demais entes federados a realização de conferências estaduais e 
municipais para debater estratégias e estabelecer a cooperação entre os agentes públicos e da sociedade civil para a 
implantação do PNC e dos demais planos. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de dezembro de 2010; 189 2  da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 
João Luiz Silva Ferreira 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.12.2010 

ANEXO 

PLANO NACIONAL DE CULTURA: 

DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E AÇÕES M
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CAPÍTULO I — DO ESTADO FORTALECER A FUNÇÃO DO ESTADO NA INSTITIJCIONALÍMrtAR 
CULTURAIS 

INTENSIFICAR O PLANEJAMENTO DE PROGRAMAS E AÇÕES VOLTADAS AO CAMP 
CONSOLIDAR A EXECUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA CULTURA 

O Plano Nacional de Cultura está voltado ao estabelecimento de princípios, objetivos, polít *as, diretrizes e 
metas para gerar condições de atualização, desenvolvimento e preservação das artes e das expressões culturais, 
inclusive aquelas até então desconsideradas pela ação do Estado no País. 

O Plano reafirma uma concepção ampliada de cultura, entendida como fenómeno social e humano de múltiplos 
sentidos. Ela deve ser considerada em toda a sua extensão antropológica, social, produtiva, econômica, simbólica e 
estética. 

O Plano ressalta o papel regulador, indutor e fomentador do Estado, afirmando sua missão de valorizar, 
reconhecer, promover e preservar a diversidade cultural existente no Brasil. 

Aos governos e suas instituições cabem a formulação de políticas públicas, diretrizes e critérios, o planejamento, 
a implementação, o acompanhamento, a avaliação, o monitoramento e a fiscalização das ações, projetos e programas 
na área cultural, em diálogo com a sociedade civil. 

O Sistema Nacional de Cultura - SNC, criado por lei específica, e o Sistema Nacional de Informações e 
Indicadores Culturais - SNIIC orientarão a instituição de marcos legais e instâncias de participação social, o 
desenvolvimento de processos de avaliação pública, a adoção de mecanismos de regulação e indução do mercado e da 
economia da cultura, assim como a territorialização e a nacionalização das políticas culturais. 

Compete ao Estado: 

• FORMULAR POLÍTICAS PÚBLICAS, identificando as áreas estratégicas de nosso desenvolvimento 
sustentável e de nossa inserção geopolítica no mundo contemporâneo, fazendo confluir vozes e respeitando os 
diferentes agentes culturais, atores sociais, formações humanas e grupos étnicos. 

• QUALIFICAR A GESTÃO CULTURAL, otimizando a alocação dos recursos públicos e buscando a 
complementaridade com o investimento privado, garantindo a eficácia e a eficiência, bem como o atendimento dos 
direitos e a cobrança dos deveres, aumentando a racionalização dos processos e dos sistemas de govemabilidade, 
permitindo maior profissionalização e melhorando o atendimento das demandas sociais. 

• FOMENTAR A CULTURA de forma ampla, estimulando a criação, produção, circulação, promoção, difusão, 
acesso, consumo, documentação e memória, também por meio de subsídios à economia da cultura, mecanismos de 
crédito e financiamento, investimento por fundos públicos e privados, patrocínios e disponibilização de meios e 
recursos. 

• PROTEGER E PROMOVER A DIVERSIDADE CULTURAL, reconhecendo a complexidade e abrangência das 
atividades e valores culturais em todos os territórios, ambientes e contextos populacionais, buscando dissolver a 
hierarquização entre alta e baixa cultura, cultura erudita, popular ou de massa, primitiva e civilizada, e demais 
discriminações ou preconceitos. 

• AMPLIAR E PERMITIR O ACESSO compreendendo a cultura a partir da ótica dos direitos e liberdades do 
cidadão, sendo o Estado um instrumento para efetivação desses direitos e garantia de igualdade de condições, 
promovendo a universalização do acesso aos meios de produção e fruição cultural, fazendo equilibrar a oferta e a 
demanda cultural, apoiando a implantação dos equipamentos culturais e financiando a programação regular destes. 

• PRESERVAR O PATRIMÔNIO MATERIAL E IMATERIAL, resguardando bens, documentos, acervos, artefatos, 
vestígios e sítios, assim como as atividades, técnicas, saberes, linguagens e tradições que não encontram amparo na 
sociedade e no mercado, permitindo a todos o cultivo da memória comum, da história e dos testemunhos do passado. 

• AMPLIAR A COMUNICAÇÃO E POSSIBILITAR A TROCA ENTRE OS DIVERSOS AGENTES CULTURAIS, 
criando espaços, dispositivos e condições para iniciativas compartilhadas, o intercâmbio e a cooperação, aprofundando 
o processo de integração nacional, absorvendo os recursos tecnológicos, garantindo as conexões locais com os fluxos 
culturais contemporâneos e centros culturais internacionais, estabelecendo parâmetros para a globalização da cultura. 

• DIFUNDIR OS BENS, CONTEÚDOS E VALORES oriundos das criações artísticas e das expressões culturais 
locais e nacionais em todo o território brasileiro e no mundo, assim como promover o intercâmbio e a interação desses 
com seus equivalentes estrangeiros, observando os marcos da diversidade cultural para a exportação de bens, 
conteúdos, produtos e serviços culturais. 

• ESTRUTURAR E REGULAR A ECONOMIA DA CULTURA, construindo modelos sustentáveis, estimulando a 
economia solidária e formalizando as cadeias produtivas, ampliando o mercado de trabalho, o emprego e a geração de 
renda, promovendo o equilíbrio regional, a isonomia de competição entre os agentes, principalmente em campos onde a 
cultura interage com o mercado, a produção e a distribuição de bens e conteúdos culturais internacionalizados. 

São fundamentais para o exercício da função do Estado: 

• •1 	 5/22 
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• o compartilhamento de responsabilidades e a cooperação entre os entes federativos; 

• a instituição e atualização de marcos legais; 

• a criação de instâncias de participação da sociedade civil; 

• a cooperação com os agentes privados e as instituições culturais; 

• a relação com insttuições universitárias e de pesquisa; 

• a disponibilização de informações e dados qualificados; 

• a territorialização e a regionalização das políticas culturais; 

• a atualização dos mecanismos de fomento, incentivo e financiamento à atividade cultural; 

• a construção de estratégias culturais de internacionalização e de integração em blocos geopolíticos e mercados 
globais. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

1.1 Fortalecer a gestão das políticas públicas para a cultura, por meio da ampliação das capacidades de 
planejamento e execução de metas, a articulação das esferas dos poderes públicos, o estabelecimento de redes 
institucionais das três esferas de governo e a articulação com instituições e empresas do setor privado e organizações 
da sociedade civil. 

1.1.1 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Cultura - SNC como instrumento de articulação, gestã 
informação, formação, fomento e promoção de políticas públicas de cultura com participação e controle da sociedade 
civil e envolvendo as três esferas de governo (federal, estadual e municipal). A implementação do Sistema Nacional de 
Cultura - SNC deve promover, nessas esferas, a constituição ou fortalecimento de órgãos gestores da cultura, 
conselhos de política cultural, conferências de cultura, fóruns, colegiados, sistemas setoriais de cultura, comissões 
intergestoras, sistemas de financiamento à cultura, planos e orçamentos participativos para a cultura, sistemas de 
informação e indicadores culturais e programas de formação na área da cultura. As diretrizes da gestão cultural serão 
definidas por meio das respectivas Conferências e Conselhos de Política Cultural, compostos por, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) de membros da sociedade civil, eleitos democraticamente. Os órgãos Gestores devem apresentar 
periodicamente relatórios de gestão para avaliação nas instâncias de controle social do Sistema Nacional de Cultura - 
SNC. 

1.1.2 Apoiar iniciativas em tomo da constituição de agendas, frentes e comissões parlamentares dedicadas a 
temas culturais, tais como a elevação de dotação orçamentária, o aprimoramento dos marcos legais, o fortalecimento 
institucional e o controle social. 

1.1.3 Descentralizar o atendimento do Ministério da Cultura no território nacional, sistematizar as ações de suas 
instituições vinculadas e fortalecer seus quadros institucionais e carreiras, otimizando o emprego de recursos e 
garantindo o exercício de suas competências. 

1.1.4 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Cultura - SNC, como instrumento de articulação para 
gestão e profissionalização de agentes executores de políticas públicas de cultura, envolvendo a União, Estados, 
Distrito Federal, Municípios e sociedade civil. 

1.1.5 Atribuir a divisão de competências entre órgãos federais, estaduais e municipais, no âmbito do Sistema 
Nacional de Cultura - SNC, bem como das instâncias de formulação, acompanhamento e avaliação da execução de 
políticas públicas de cultura. 

1.1.6 Estimular a criação e instalação de secretarias municipais e estaduais de cultura em todo o território 
nacional, garantindo o atendimento das demandas dos cidadãos e a proteção dos bens e valores culturais. 

1.1.7 Estimular a constituição ou fortalecimento de órgãos gestores, conselhos consultivos, conferências, 
fóruns, colegiados e espaços de interlocuçâo setorial, democráticos e transparentes, apoiando a ação dos fundos de 
fomento, acompanhando a implementação dos planos e, quando possível, criando gestão participativa dos orçamentos 
para a cultura. 

1.1.8 Estabelecer programas de cooperação técnica entre os entes da Federação para a elaboração de planos e 
do planejamento das políticas públicas, organizando consórcios e redes. 

1.1.9 Estabelecer sistemas de integração de equipamentos culturais e fomentar suas atividades e planos anuais, 
desenvolvendo metas qualitativas de aprimoramento e atualização de seus modelos institucionais, de financiamento, de 
gestão e de atendimento ao público e elaborando programas para cada um dos seus focos setoriais de política pública. 

1.1.10 Aprimorar e ampliar os mecanismos de comunicação e de colaboração entre os órgãos e instituições 
públicos e organizações sociais e institutos privados, de modo a sistematizar informações, referências e experiências 
acumuladas em diferentes setores do governo, iniciativa privada e associações civis. 
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1.1.11 Fortalecer as políticas culturais setoriais visando à universalização do acesso cno@ra4o exercício do 
direito à cultura. 	 Proc. 

1 In 

1.2.1 Estabelecer padrões de cadastramento, mapeamento e síntese das informações cultur), a fim de orientar 
a coleta pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios de dados relacionados à gestão, à formação, à produção e à 
fruição de obras, atividades e expressões artísticas e culturais. 

1.2.2 Estabelecer, no âmbito do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, os 
indicadores de acompanhamento e avaliação deste Plano Nacional. 

1.2.3 Disseminar subsídios para formulação, implementação, gestão e avaliação das políticas culturais. 

1.2.4 Implantar uma instituição pública nacional de estudos e pesquisas culturais. 

1.3 Estimular a diversificação dos mecanismos de financiamento para a cultura e a coordenação entre os 
diversos agentes econômicos (governos, instituições e empresas públicas e privadas, instituições bancárias e de 
crédito) de forma a elevar o total de recursos destinados aos setores culturais e atender às necessidades e 
peculiaridades de suas áreas. 

1.3.1 Incentivar a formação de consórcios intermunicipais, de modo a elevar a eficiência e a eficácia das ações 
de planejamento e execução de políticas regionais de cultura. 

1.3.2 Elaborar, em parceria com bancos e agências de crédito, modelos de financiamento para as artes e 
anifestações culturais, que contemplem as particularidades e dinâmicas de suas atividades. 

1.3.3 Promover o investimento para a pesquisa de inovação e a produção cultural independente e regional. 

1.3.4 Realizar acordos com bancos e fundos públicos e privados de financiamento para oferecimento de linhas 
de crédito especiais para a produção artística e cultural, viabilizando a sua produção e circulação comercial. 

1.3.5 Estimular o investimento privado de risco em cultura e a criação de fundos de investimento. 

1.3.6 Estimular nos bancos estatais e de fomento linhas de crédito subsidiado para comunidades detentoras de 
bens culturais, para que possam realizar ações de preservação, de restauração, de promoção e de salvaguarda do 
patrimônio cultural. 

1.3.7 Criar, em parceria com bancos públicos e bancos de fomento, linhas de crédito subsidiado para o 
financiamento da requalificação de imóveis públicos e privados situados em sítios históricos. 

1.4 Ampliar e desconcentrar os investimentos em produção, difusão e fruição cultural, visando ao equilíbrio entre 
as diversas fontes e à redução das disparidades regionais e desigualdades sociais, com prioridade para os perfis 
populacionais e identitários historicamente desconsiderados em termos de apoio, investimento e interesse comercial. 

1.4.1 Estabelecer critérios transparentes para o financiamento público de atividades que fortaleçam a diversidade 
acionai, o bem-estar social e a integração de esforços pelo desenvolvimento sustentável e socialmente justo. 

1.4.2 Articular os marcos regulatórios dos mecanismos de fomento e incentivo das esferas federal, estadual e 
municipal. 

1.4.3 Aprimorar os instrumentos legais de forma a dar transparência e garantir o controle social dos processos de 
seleção e de prestação de contas de projetos incentivados com recursos públicos. 

1.4.4 Ampliar e regulamentar as contrapartidas socioculturais, de desconcentração regional, de acesso, de apoio 
à produção independente e de pesquisa para o incentivo a projetos com recursos oriundos da renúncia fiscal. 

1.4.5 Ampliar e aprimorar a divulgação dos programas, ações e editais públicos de apoio à cultura. 

1.4.6 Ampliar o uso de editais e comissões de seleção pública com a participação de representantes da 
sociedade na escolha de projetos para destinação de recursos públicos provenientes do orçamento e da renúncia fiscal, 
garantindo regras transparentes e ampla divulgação. 

1.4.7 Incentivar o uso de editais pelas entidades financiadoras privadas, bem como por organizações não 
govemamentais e outras instituições que ofereçam recursos para cultura. 

1.4.8 Ampliar as linhas de financiamento e fomento à produção independente de conteúdos para rádio, televisão, 
intemet e outras mídias, com vistas na democratização dos meios de comunicação e na valorização da diversidade 
cultural. 

1.4.9 Incentivar a criação de linhas de financiamento e fomento para modelos de negócios culturais inovadores. 

1.2 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Informações e Indicado 
instrumento de acompanhamento, avaliação e aprimoramento da gestão e das políticas públicas de c "1.455 
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1.5 Fortalecer o Fundo Nacional de Cultura como mecanismo central de fomento. 

1.5.1 Estabelecer programas de financiamento conjunto entre as três esferas da federação, por meio da 
reformulação do Fundo Nacional de Cultura. 

1.5.2 Induzir à criação e à padronização dos fundos estaduais e municipais de cultura, por meio da 
regulamentação dos mecalismos de repasse do Fundo Nacional de Cultura, estimulando contrapartidas orçamentárias 
locais para o recurso federal alocado. 

1.5.3 Estimular a criação, o aprimoramento do gerenciamento técnico dos empenhos e o controle social dos 
fundos de cultura, priodzando a distribuição de recursos por meio de mecanismos de seleção pública e de editais de 
chamamento de projetos. 

1.5.4 Estabelecer programas específicos para setores culturais, principalmente para artes visuais, música, artes 
cênicas, literatura, audiovisual, patrimônio, museus e diversidade cultural, garantindo percentuais equilibrados de 
alocação de recursos em cada uma das políticas setoriais. 

1.5.5 Estabelecer mecanismos complementares de fomento e financiamento tomando o FNC sócio de 
empreendimentos culturais e permitindo a incorporação de receitas advindas do sucesso comercial dos projetos. 

1.5.6 Ampliar as fontes de recursos do Fundo Nacional de Cultura, buscando fontes em extrações das loterias 
federais, doações e outros montantes para além dos oriundos do caixa geral da União. 

1.6 Aprimorar o mecanismo de incentivo fiscal, de forma a aproveitar seus recursos no sentido da 
desconcentração regional, sustentabilidade e alinhamento às políticas públicas. 

1.6.1 Estimular a construção de diretrizes para o incentivo fiscal, de modo a permitir uma melhor distribuição do 
recursos oriundos da renúncia, gerando maior distribuição no território nacional e entre as diferentes atividades culturais. 

1.6.2 Estabelecer percentuais diferenciados de renúncia fiscal baseados em critérios objetivos que permitam 
aferir o nível de comprometimento do projeto com as políticas públicas de cultura. 

1.6.3 Estimular a contrapartida do setor privado e das empresas usuárias dos mecanismos de compensação 
tributária, de modo a aumentar os montantes de recursos de copatrocínio e efetivar a parceria do setor público e do setor 
privado no campo da cultura. 

1.6.4 Estimular pessoas físicas a investir em projetos culturais por meio dos mecanismos de renúncia fiscal, 
principalmente em fundos fiduciários que gerem a sustentabilidade de longo prazo em instituições e equipamentos 
culturais. 

1.6.5 Promover a autonomia das instituições culturais na definição de suas políticas, regulando e incentivando 
sua independência em relação às empresas patrocinadoras. 

1.7 Sistematizar instrumentos jurídicos e normativos para o aprimoramento dos marcos regulatórios da cultura, 
com o objetivo de fortalecer as leis e regimentos que ordenam o setor cultural. 

1.7.1 Fortalecer as comissões de cultura no Poder Legislativo federal, estadual e municipal, estimulando 
participação de mandatos e bancadas parlamentares no constante aprimoramento e na revisão ocasional das leis, 
garantindo os interesses públicos e os direitos dos cidadãos. 

1.7.2 Promover programas de cooperação técnica para atualização e alinhamento das legislações federais, 
estaduais e municipais, aprimorando os marcos jurídicos locais de institucionalização da política pública de cultura. 

1.7.3 Estabelecer instrumentos normativos relacionados ao patrimônio cultural para o desenvolvimento dos 
marcos regulatórios de políticas territoriais urbanas e rurais, de arqueologia pré-histórica e de história da arte. 

1.7.4 Garantir a participação efetiva dos órgãos executivos e comissões legislativas de cultura nos processos de 
elaboração, revisão e execução da lei orgânica e dos planos diretores dos Municípios. 

1.7.5 Contribuir para a definição dos marcos legais e organizacionais que ordenarão o desenvolvimento 
tecnológico, a sustentabilidade e a democratização da mídia audiovisual e digital. 

1.7.6 Estimular a participação dos órgãos gestores da política pública de cultura no debate sobre a atualização 
das leis de comunicação social, abrangendo os meios impressos, eletrônicos e de intemet, bem como os serviços de 
infraestrutura de telecomunicações e redes digitais. 

1.7.7 Fortalecer e aprimorar os mecanismos regulatórios e legislativos de proteção e gestão do patrimônio 
cultural, histórico e artístico e dos museus brasileiros. 

1.8 Instituir e aprimorar os marcos regulatórios em articulação com o Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência e organizações internacionais dedicadas ao tema. 
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1.8.1 Revisar a legislação tributária aplicada às indústrias da cultura, espic9j1M,SIs 
audiovisual, da música e do livro, levando em conta os índices de acesso em todo o terfif6Wo rtif ' 
convergência digital da mídia, sem prejuízo aos direitos dos criadores. 

1.8.3 Criar políticas fiscais capazes de carrear recursos oriundos do turismo em benefício dos bens e 
manifestações de arte e cultura locais. 

1.8.4 Criar regras nacionais de tributação adequadas à especificidade das atividades artísticas e culturais 
itinerantes. 

1.8.5 Promover o tratamento igualitário no que tange ao controle da saída e entrada de bens culturais no Pais, 
desburocratizando os seus trâmites e simplificando a legislação para o trânsito e recepção de obras para exposições. 
Contribuir para o combate ao tráfico ilícito de bens culturais. 

1.8.6 Estabelecer o direito de preferência do Estado brasileiro sobre as instituições estrangeiras em ocasiões de 
venda de obras de arte nacionais de interesse público. 

1.9 Fortalecer a gestão pública dos direitos autorais, por meio da expansão e modernização dos órgãos 
competentes e da promoção do equilíbrio entre o respeito a esses direitos e a ampliação do acesso à cultura. 

1.9.1 Criar instituição especificamente voltada à promoção e regulação de direitos autorais e suas atividades de 
rrecadação e distribuição. 

1.9.2 Revisar a legislação brasileira sobre direitos autorais, com vistas em equilibrar os interesses dos criadores, 
investidores e usuários, estabelecendo relações contratuais mais justas e critérios mais transparentes de arrecadação e 
distribuição. 

1.9.3 Aprimorar e acompanhar a legislação autoral com representantes dos diversos agentes envolvidos com o 
tema, garantindo a participação da produção artística e cultural independente, por meio de consultas e debates abertos 
ao público. 

1.9.4 Adequar a regulação dos direitos autorais, suas limitações e exceções, ao uso das novas tecnologias de 
informação e comunicação. 

1.9.5 Criar marcos legais de proteção e difusão dos conhecimentos e expressões culturais tradicionais e dos 
direitos coletivos das populações detentoras desses conhecimentos e autoras dessas manifestações, garantindo a 
participação efetiva dessas comunidades nessa ação. 

1.9.6 Descentralizar o registro de obras protegidas por direitos autorais, por meio da abertura de representações 
estaduais dos escritórios de registro, e facilitar o registro de obras nos órgãos competentes. 

1.9.7 Regular o funcionamento de uma instância administrativa especializada na mediação de conflitos e 
rbitragem no campo dos direitos autorais, com destaque para os problemas relacionados à gestão coletiva de direitos. 

1.9.8 Estimular a criação e o aperfeiçoamento técnico das associações gestoras de direitos autorais e adotar 
medidas que tomem suas gestões mais democráticas e transparentes. 

1.9.9 Promover a defesa de direitos associados ao patrimônio cultural, em especial os direitos de imagem e de 
propriedade intelectual coletiva de populações detentoras de saberes tradicionais, envolvendo-as nessa ação. 

1.9.10 Garantir aos povos e comunidades tradicionais direitos sobre o uso comercial sustentável de seus 
conhecimentos e expressões culturais. Estimular sua participação na elaboração de instrumentos legais que assegurem 
a repartição equitativa dos benefícios resultantes desse mercado. 

1.9.11 	Estabelecer mecanismos de proteção aos conhecimentos tradicionais e expressões culturais, 
reconhecendo a importância desses saberes no valor agregado aos produtos, serviços e expressões da cultura 
brasileira. 

1.9.12 Incentivar o desenvolvimento de modelos solidários de licenciamento de conteúdos culturais, com o 
objetivo de ampliar o reconhecimento dos autores de obras intelectuais, assegurar sua propriedade intelectual e expandir 
o acesso às manifestações culturais. 

1.9.13 Incentivar e fomentar o desenvolvimento de produtos e conteúdos culturais intensivos em conhecimento e 
tecnologia, em especial sob regimes flexíveis de propriedade intelectual. 

1.9.14 Promover os interesses nacionais relativos à cultura nos organismos internacionais de governança sobre 
o Sistema de Propriedade Intelectual e outros foros intemacionais de negociação sobre o comércio de bens e serviços. 

Bru o Lucchetti 
F. .1 l45 

1.8.2 	Instituir instrumentos tributários diferenciados para beneficiar a produção, d sao, circulação e 
comercialização de bens, produtos e serviços culturais. 
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1.9.15 Qualificar OS debates sobre revisão e atualização das regras internacionais de propriedade intelectual, 
com vistas em compensar as condições de desigualdade dos países em desenvolvimento em relação aos países 
desenvolvidos. 

1.10 Promover ume maior articulação das políticas públicas de cultura com as de outras áreas, como educação, 
meio ambiente, desenvolvimento social, planejamento urbano e econômico, turismo, indústria e comércio. 

1.10.1 Construir um sistema de gestão compartilhada e em rede para as políticas de cultura intersetoriais de 
modo a ampliar a participação social no monitoramento, avaliação e revisão de programas, projetos e ações. 

1.10.2 'VETADO)  

1.10.3 Estabelecer um sistema articulado de ações entre as diversas instâncias de governo e os meios de 
comunicação públicos, de modo a garantir a transversalidade de efeitos dos recursos aplicados no fomento à difusão 
cultural. 

1.10.4 Estabelecer a participação continua dos órgãos culturais nas instâncias intersetoriais e nas ações das 
instituições responsáveis pelo desenvolvimento científico e tecnológico que definem e implementam as políticas de 
inclusão e de distribuição da infraestrutura de serviços de conexão às redes digitais. 

1.10.5 Articular os órgãos federais, estaduais e municipais e representantes da sociedade civil e do 
empresariado na elaboração e implementação da política intersetorial de cultura e turismo, estabelecendo modelos de 
financiamento e gestão compartilhada e em rede. 

1.10.6 Construir instrumentos integrados de preservação, salvaguarda e gestão do patrimônio em todas as sua 
vertentes e dimensões, incluindo desenvolvimento urbano, turismo, meio ambiente, desenvolvimento econômico 
planejamento estratégico, entre outras. 

1.10.7 Estabelecer uma agenda compartilhada de programas, projetos e ações entre os órgãos de cultura e 
educação municipais, estaduais e federais, com o objetivo de desenvolver diagnósticos e planos conjuntos de trabalho. 
Instituir marcos legais e articular as redes de ensino e acesso à cultura. 

1.10.8 Atuar em conjunto com os órgãos de educação no desenvolvimento de atividades que insiram as artes no 
ensino regular como instrumento e tema de aprendizado, com a finalidade de estimular o olhar crítico e a expressão 
artístico-cultural do estudante. 

1.10.9 Realizar programas em parceria com os órgãos de educação para que as escolas atuem também como 
centros de produção e difusão cultural da comunidade. 

1.10.10 Incentivar pesquisas e elaboração de materiais didáticos e de difusão referentes a conteúdos 
multiculturais, étnicos e de educação patrimonial. 

1.10.11 Estabelecer uma política voltada ao desenvolvimento de ações culturais para a infância e adolescência, 
com financiamento e modelo de gestão compartilhado e intersetorial. 

1.10.12 Promover políticas, programas e ações voltados às mulheres, relações de gênero e LGBT, com foment 
e gestão transversais e compartilhados. 

1.11 Dinamizar as políticas de intercâmbio e difusão da cultura brasileira no exterior, em parceria com as 
embaixadas brasileiras e as representações diplomáticas do País no exterior, a fim de afirmar a presença da arte e da 
cultura brasileiras e seus valores distintivos no cenário global, potencializar os intercâmbios econômicos e técnicos na 
área e a exportação de produtos e consolidar as redes de circulação e dos mercados consumidores de bens, conteúdos 
e serviços culturais. 

1.11.1 Instituir uma agência de cooperação cultural internacional vinculada ao Ministério da Cultura e desenvolver 
estratégias constantes de internacionalização da arte e da cultura brasileiras no mundo contemporâneo. 

1.11.2 Fomentar projetos e ações de promoção da arte e da diversidade cultural brasileiras em todo o mundo, por 
meio da valorização de suas diferentes contribuições, seus potenciais de inovação e de experimentação diante da 
cultura global. 

1.11.3 Fortalecer a participação brasileira nas redes, fóruns, reuniões de especialistas, encontros bilaterais, 
acordos multilaterais e em representações nos organismos internacionais, ligados à cultura, dando amplitude e 
divulgação às suas discussões, afirmando princípios, conceitos, objetivos e diretrizes estratégicas de nossa política 
cultural. 

1.11.4 Desenvolver políticas públicas para estimular o trânsito da arte e das manifestações culturais nas regiões 
fronteiriças brasileiras, ampliando o relacionamento com outros países do continente. 

1.11.5 Estimular a circulação de bens culturais e valores, incentivando a construção de equipamentos culturais 
nas áreas de fronteira, com o objetivo de promover a integração dos países limítrofes. M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 15:12:14.

 fls. 29



21110/2016 	 L12343 
Folha 

1.11.6 Articular órgãos e políticas de cultura e relações exteriores para constituir essefu 
temas e experiências culturais com outras nações, sobretudo no âmbito do Mercosul, da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, dando destaque também ao intercâmbio COM 
África do Sul. 

Ir! 	 . 
 El 

1.11.7 Articular políticas de cultura e intercâmbio para aprofundar temas e experiências cul Irais com os países 
do continente africano, os países árabes, o continente europeu e os demais países que participaram dos fluxos 
migratórios que contribuíram para a formação da população brasileira. 
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1.11.8 Promover planos bilaterais e multilaterais de cooperação técnica e financeira, visando à troca de 
experiências, conhecimentos e metodologias para a viabilização de programas nacionais. 

1.11.9 Estabelecer acordos e protocolos internacionais de cooperação, fomento e difusão, em especial com 
países em desenvolvimento, de modo a ampliar a inserção da produção cultural brasileira no mercado internacional e o 
intercâmbio de produções e experiências culturais. 

1.11.10 Estimular a tradução e a publicação de obras literárias brasileiras em diversas mídias no exterior, assim 
como de obras estrangeiras no País, ampliando o repertório cultural e semântico traduzível e as interações entre as 
línguas e valores, principalmente as neolatinas e as indígenas do continente americano. 

CAPÍTULO II— DA DIVERSIDADE RECONHECER E VALORIZAR A DIVERSIDADE PROTEGER E PROMOVER AS 
ARTES E EXPRESSÕES CULTURAIS 

A formação sociocultural do Brasil é mareada por encontros étnicos, sincretismos e mestiçagens. É dominante, 
experiência histórica, a negociação entre suas diversas formações humanas e matrizes culturais no jogo entre 
ntidade e alteridade, resultando no reconhecimento progressivo dos valores simbólicos presentes em nosso território. 

Não se pode ignorar, no entanto, as tensões, dominações e discriminações que permearam e permeiam a trajetória do 
País, registradas inclusive nas diferentes interpretações desses fenômenos e nos termos adotados para expressar as 
identidades. 

A diversidade cultural no Brasil se atualiza — de maneira criativa e ininterrupta — por meio da expressão de seus 
artistas e de suas múltiplas identidades, a partir da preservação de sua memória, da reflexão e da crítica. As políticas 
públicas de cultura devem adotar medidas, programas e ações para reconhecer, valorizar, proteger e promover essa 
diversidade. 

Esse planejamento oferece uma oportunidade histórica para a adequação da legislação e da institucionalidade da 
cultura brasileira de modo a atender à Convenção da Diversidade Cultural da Unesco, firmando a diversidade no centro 
das políticas de Estado e como elo de articulação entre segmentos populacionais e comunidades nacionais e 
internacionais. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

2.1 Realizar programas de reconhecimento, preservação, fomento e difusão do patrimônio e da expressão 
cultural dos e para os grupos que compõem a sociedade brasileira, especialmente aqueles sujeitos à discriminação e 
marginalização: os indígenas, os afro-brasileiros, os quilombolas, outros povos e comunidades tradicionais e moradores 

zonas rurais e áreas urbanas periféricas ou degradadas; aqueles que se encontram ameaçados devido a processos 
gratórios, modificações do ecossistema, transformações na dinâmica social, territorial, econômica, comunicacional e 

tecnológica; e aqueles discriminados por questões étnicas, etárias, religiosas, de gênero, orientação sexual, deficiência 
física ou intelectual e pessoas em sofrimento mental. 

2.1.1 Estabelecer abordagens intersetodais e transdisciplinares para a execução de políticas dedicadas às 
culturas populares, incluindo seus detentores na formulação de programas, projetos e ações. 

2.1.2 Criar políticas de transmissão dos saberes e fazeres das culturas populares e tradicionais, por meio de 
mecanismos como o reconhecimento formal dos mestres populares, leis específicas, bolsas de auxilio, integração com 
o sistema de ensino formal, criação de instituições públicas de educação e cultura que valorizem esses saberes e 
fazeres, criação de oficinas e escolas itinerantes, estudos e sistematização de pedagogias e dinamização e circulação 
dos seus saberes no contexto em que atuam. 

2.1.3 Reconhecer a atividade profissional dos mestres de ofícios por meio do título de "notório saber". 

2.1.4 Realizar campanhas nacionais, regionais e locais de valorização das culturas dos povos e comunidades 
tradicionais, por meio de conteúdos para rádio, intemet, televisão, revistas, exposições museológicas, materiais 
didáticos e livros, entre outros. 

2.1.5 Desenvolver e ampliar programas dedicados à capacitação de profissionais para o ensino de história, arte e 
cultura africana, afro-brasileira, indígena e de outras comunidades não hegemônicas, bem como das diversas 
expressões culturais e linguagens artísticas. 

2.1.6 Apoiar o mapeamento, documentação e preservação das terras das comunidades quilombolas, indígenas e 
outras comunidades tradicionais, com especial atenção para sítios de valor simbólico e histórico. 
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2.1.7 Mapear, preservar, restaurar e difundir os acervos históricos das culturas afro-brasileira, indígenas e de 
outros povos e comunidades tradicionais, valorizando tanto sua tradição oral quanto sua expressão escrita nos seus 
idiomas e dialetos e na língua portuguesa. 

2.1.8 Promover o intercâmbio de experiências e ações coletivas entre diferentes segmentos da população, 
grupos de identidade e expressões culturais. 

2.1.9 Fomentar a difusão nacional e internacional das variações regionais da culinária brasileira, valorizando o 
modo de fazer tradicional, os hábitos de alimentação saudável e a produção sustentável de alimentos. 

2.1.10 Fomentar projetos que visem a preservar e a difundir as brincadeiras e brinquedos populares, cantigas de 
roda, contações de histórias, adivinhações e expressões culturais similares. 

2.1.11 Promover a elaboração de inventários sobre a diversidade das práticas religiosas, incluindo seus ritos e 
festas. 

2.1.12 Integrar as políticas públicas de cultura destinadas ao segmento LGBT, sobretudo no que diz respeito à 
valorização da temática do combate à homofobia, promoção da cidadania e afirmação de direitos. 

2.1.13 Incentivar projetos de moda e vestuário que promovam conceitos estéticos baseados na diversidade e na 
aceitação social dos diferentes tipos físicos e de suas formas de expressão. 

2.1.14 Fomentar políticas públicas de cultura voltadas aos direitos das mulheres e sua valorização, contribuindo 
para a redução das desigualdades de gênero. 

2.2 Ampliar o reconhecimento e apropriação social da diversidade da produção artística brasileira, por meio 
políticas de capacitação e profissionalização, pesquisa e difusão, apoio à inovação de linguagem, estimulo à produção e 
circulação, formação de acervos e repertórios e promoção do desenvolvimento das atividades econômicas 
correspondentes. 

2.2.1 Formular e implementar planos setoriais nacionais de linguagens artísticas e expressões culturais, que 
incluam objetivos, metas e sistemas de acompanhamento, avaliação e controle social. 

2.3 Disseminar o conhecimento e ampliar a apropriação social do patrimônio cultural brasileiro, por meio de 
editais de seleção de pesquisa, premiações, fomento a estudos sobre o tema e incentivo a publicações voltados a 
instituições de ensino e pesquisa e a pesquisadores autônomos. 

2.3.1 Promover ações de educação para o patrimônio, voltadas para a compreensão e o significado do 
patrimônio e da memória coletiva, em suas diversas manifestações como fundamento da cidadania, da identidade e da 
diversidade cultural. 

2.3.2 Inserir o patrimônio cultural na pauta do ensino formal, apropriando-se dos bens culturais nos processos de 
formação formal cidadã, estimulando novas vivências e práticas educativas. 

2.3.3 Fomentar a apropriação dos instrumentos de pesquisa, documentação e difusão das manifestações 
culturais populares por parte das comunidades que as abrigam, estimulando a autogestão de sua memória. 

2.3.4 Desenvolver uma rede de cooperação entre instituições públicas federais, estaduais e municipais, 
instituições privadas, meios de comunicação e demais organizações civis para promover o conhecimento sobre o 
patrimônio cultural, por meio da realização de mapeamentos, inventários e ações de difusão. 

2.3.5 Mapear o patrimônio cultural brasileiro guardado por instituições privadas e organizações sociais, com o 
objetivo de formação de um banco de registros da memória operária nacional. 

2.4 Desenvolver e implementar, em conjunto com as instâncias locais, planos de preservação para as cidades e 
núcleos urbanos históricos ou de referência cultural, abordando a cultura e o patrimônio como eixos de planejamento e 
desenvolvimento urbano. 

2.4.1 	Incentivar e promover a qualificação da produção do design, da arquitetura e do urbanismo 
contemporâneos, melhorando o ambiente material, os aspectos estéticos e as condições de habitabilidade das cidades, 
respeitando o patrimônio preexistente e proporcionando a criação do patrimônio material do futuro. 

2.4.2 Priorizar ações integradas de reabilitação de áreas urbanas centrais, aliando preservação do patrimônio 
cultural e desenvolvimento urbano com inclusão social, fortalecendo instâncias locais de planejamento e gestão. 

2.4.3 Fortalecer a política de pesquisa, documentação e preservação de sítios arqueológicos, promovendo ações 
de compartilhamento de responsabilidades com a sociedade na gestão de sítios arqueológicos e o fomento à sua 
socialização. 

2.4.4 Promover política para o reconhecimento, pesquisa, preservação e difusão do patrimônio paleontológico, 
em conjunto com demais órgãos, instituições e entidades correlacionadas. M
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2.4.5 Estimular a compreensão dos museus, centros culturais e espaços de merrffirác.crbino 

ambiente urbano, da história da cidade e de seus estabelecimentos humanos como fenômeno 	to 
Bru 

2.5 Estabelecer um sistema nacional dedicado à documentação, preservação, restauração, pe 
aquisição e difusão de acervos de interesse público e promover redes de instituições dedicadas à me 
dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. 

Lucchetti 

ule4, Mrmação, 
&ia e identidade 

2.5.1 Adotar protocolos que promovam o uso dinâmico de arquivos públicos, conectados em rede, assegurando 
amplo acesso da população e disponibilizando conteúdos multimídia. 

2.5.2 Fomentar a instalação de acervos mínimos em instituições de ensino, pesquisa, equipamentos culturais e 
comunitários, que contemple a diversidade e as características da cultura brasileira. 

2.5.3 Garantir controle e segurança de acervos e coleções de bens móveis públicos de valor cultural, envolvendo 
a rede de agentes responsáveis, de modo a resguardá-los e garantir-lhes acesso. 

2.5.4 Estimular, por meio de programas de fomento, a implantação e modernização de sistemas de segurança, 
de forma a resguardar acervos de reconhecido valor cultural. 

2.5.5 Estimular e consolidar a apropriação, pelas redes públicas de ensino, do potencial pedagógico dos acervos 
dos museus brasileiros, contribuindo para fortalecer o processo de ensino-aprendizagem em escolas públicas. 

2.5.6 Promover redes de instituições dedicadas à documentação, pesquisa, preservação, restauro e difusão da 
memória e identidade dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. 

2.5.7 Fomentar e articular, em rede, os museus comunitários, ecomuseus, museus de território, museus locais, 
asas do patrimônio cultural e outros centros de preservação e difusão do patrimônio cultural, garantindo o direito de 

memória aos diferentes grupos e movimentos sociais. 

2.5.8 Estimular a criação de centros integrados da memória (museus, arquivos e bibliotecas) nos Estados e 
Municípios brasileiros, com a função de registro, pesquisa, preservação e difusão do conhecimento. 

2.5.9 Fomentar a instalação e a ampliação de acervos públicos direcionados às diversas linguagens artísticas e 
expressões culturais em instituições de ensino, bibliotecas e equipamentos culturais. 

2.5.10 Atualizar e aprimorar a preservação, a conservação, a restauração, a pesquisa e a difusão dos acervos de 
fotografia. Promover o intercâmbio de conservadores e técnicos brasileiros e estrangeiros dedicados a esse suporte. 

2.5.11 Mapear e preservar o patrimônio fonográfico brasileiro com o objetivo de formar um banco nacional de 
registros sonoros e dispô-los em portal eletrônico para difusão gratuita, respeitando a legislação autoral e levando em 
consideração as novas modalidades de licenciamento. 

2.5.12 Realizar um programa contínuo de digitalização de acervos sonoros e de microfilmagem de partituras. 

2.5.13 Promover e fomentar iniciativas de preservação da memória da moda, do vestuário e do design no Brasil, 
contribuindo para a valorização das práticas artesanais e industriais, rurais e urbanas. 

2.5.14 Fortalecer instituições públicas e apoiar instituições privadas que realizem programas de preservação e 
difusão de acervos audiovisuais. 

2.6 Mapear, registrar, salvaguardar e difundir as diversas expressões da diversidade brasileira, sobretudo aquelas 
correspondentes ao patrimônio imaterial, às paisagens tradicionais e aos lugares de importância histórica e simbólica 
para a nação brasileira. 

2.6.1 Instituir a paisagem cultural como ferramenta de reconhecimento da diversidade cultural brasileira, 
ampliando a noção de patrimônio para o contexto territorial e abarcando as manifestações materiais e imateriais das 
áreas. 

2.6.2 Realizar ação integrada para a instituição de instrumentos de preservação, registro, salvaguarda e difusão 
de todas as línguas e falares usados no País, incluindo a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS. 

2.6.3 Realizar programas de promoção e proteção das línguas indígenas e de outros povos e comunidades 
tradicionais e estimular a produção e a tradução de documentos nesses idiomas. 

2.6.4 Promover as culinárias, as gastronomias, os utensílios, as cozinhas e as festas correspondentes como 
patrimônio brasileiro material e imaterial, bem como o registro, a preservação e a difusão de suas práticas. 

2.7 Fortalecer e preservar a autonomia do campo de reflexão sobre a cultura, assegurando sua articulação 
indispensável com as dinâmicas de produção e fruição simbólica das expressões culturais e linguagens artísticas. 

2.7.1 Ampliar os programas voltados à realização de seminários, à publicação de livros, revistas, jornais e outros 
impressos culturais, ao uso da midia eletrônica e da internet, para a produção e a difusão da critica artística e cultural, 
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privilegiando as iniciativas que contribuam para a regionalização e a promoção da diversidade. 

2.7.2 Estabelecer programas contínuos de premiação para pesquisas e publicações editoriais na área de crítica, 
teoria e história da arte, patrimônio cultural e projetos experimentais. 

2.7.3 Fomentar, por intermédio de seleção e editais públicos, iniciativas de pesquisa e formação de acervos 
documentais e históricos sobre a crítica e reflexão cultural realizada no País. 

2.7.4 Fomentar o emprego das tecnologias de informação e comunicação, como as redes sociais, para a 
expansão dos espaços de discussão na área de critica e reflexão cultural. 

2.7.5 Estabelecer programas na rede de equipamentos culturais voltados a atividades de formação de 
profissionais para a crítica e a reflexão cultural. 

2.7.6 Elaborar, em parceria com os órgãos de educação e ciência e tecnologia e pesquisa, uma política de 
formação de pesquisadores e núcleos de pesquisa sobre as manifestações afro-brasileiras, indígenas e de outros povos 
e comunidades tradicionais nas instituições de ensino superior. 

2.7.7 Articular com as agências científicas e as instituições de memória e patrimônio cultural o desenvolvimento 
de linhas de pesquisa sobre as expressões culturais populares. 

2.7.8 Fomentar, por meio de editais públicos e parcerias com órgãos de educação, ciência e tecnologia e 
pesquisa, as atividades de grupos de estudos acadêmicos, experimentais e da sociedade civil que abordem questões 
relativas à cultura, às artes e à diversidade cultural. 

2.7.9 Incentivar programas de extensão que facilitem o diálogo entre os centros de estudos, comunidad 
artísticas e movimentos culturais. 

2.7.10 Estimular e fomentar a realização de projetos e estudos sobre a diversidade e memória cultural brasileira. 

2.7.11 Promover o mapeamento dos circuitos de arte digital, assim como de suas fronteiras e das influências 
mútuas com os circuitos tradicionais. 

2.7.12 Incentivar projetos de pesquisa sobre o impacto sociocultural da programação dos meios de comunicação 
concedidos publicamente. 

2.7.13 Incentivar a formação de linhas de pesquisa, experimentações estéticas e reflexão sobre o impacto 
socioeconômico e cultural das inovações tecnológicas e da economia global sobre as atividades produtivas da cultura e 
seu valor simbólico. 

2.7.14 Realizar iniciativas conjuntas das instituições de cultura, pesquisa e relações exteriores para a 
implantação de programas de intercâmbio e residência para profissionais da crítica de arte, além de uma política de 
difusão de crítica brasileira no exterior e de crítica estrangeira no País. 

2.7.15 Desenvolver linhas de pesquisa no campo dos museus, coleções, memória e patrimônio e na área de 
arquitetura dos museus. 

2.7.16 Capacitar educadores e agentes multiplicadores para a utilização de instrumentos voltados à formação de 
uma consciência histórica crítica que incentive a valorização e a preservação do patrimônio material e imaterial. 

CAPITULO III — DO ACESSO 

UNIVERSALIZAR C ACESSO DOS BRASILEIROS À ARTE E À CULTURA QUALIFICAR AMBIENTES E 
EQUIPAMENTOS CULTURAIS 

PARA A FORMAÇÃO E FRUIÇÃO DO PÚBLICO PERMITIR AOS CRIADORES O ACESSO ÀS CONDIÇÕES E 
MEIOS DE PRODUÇÃO CULTURAL 

O acesso à arte e à cultura, à memória e ao conhecimento é um direito constitucional e condição fundamental 
para o exercício pleno da cidadania e para a formação da subjetividade e dos valores sociais. É necessário, para tanto, 
ultrapassar o estado de carência e falta de contato com os bens simbólicos e conteúdos culturais que as acentuadas 
desigualdades socioeconômicas produziram nas cidades brasileiras, nos meios rurais e nos demais territórios em que 
vivem as populações. 

É necessário ampliar o horizonte de contato de nossa população com os bens simbólicos e os valores culturais 
do passado e do presente, diversificando as fontes de informação. Isso requer a qualificação dos ambientes e 
equipamentos culturais em patamares contemporâneos, aumento e diversificação da oferta de programações e 
exposições, atualização das fontes e canais de conexão com os produtos culturais e a ampliação das opções de 
consumo cultural doméstico. 

Faz-se premente diversificar a ação do Estado, gerando suporte aos produtores das diversas manifestações 
criativas e expressões simbólicas, alargando as possibilidades de experimentação e criação estética, inovação e M
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Proc. N° 

resultado. Isso pressupõe novas conexões, formas de cooperação e relação institucional ent 
mestres, produtores, gestores culturais, organizações sociais e instituições locais. 	 Brun Luccnetti 

R 11.455 
Estado e sociedade devem pactuar esforços para garantir as condições necessárias à realiz ão dos ciclos que 

constituem os fenômenos culturais, fazendo com que sejam disponibilizados para quem os demand e necessita. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

3.1 Ampliar e diversificar as ações de formação e fidelização de público, a fim de qualificar o contato com e a 
fruição das artes e das culturas, brasileiras e internacionais e aproximar as esferas de recepção pública e social das 
criações artísticas e expressões culturais. 

3.1.1 Promover o financiamento de políticas de formação de público, para permitir a disponibilização de 
repertórios, de acervos, de documentos e de obras de referência, incentivando projetos e ações. 

3.1.2 Criar programas e subsídios para a ampliação de oferta e redução de preços estimulando acesso aos 
produtos, bens e serviços culturais, incorporando novas tecnologias da informação e da comunicação nessas 
estratégias. 

3.1.3 Estimular as associações de amigos, clubes, associações, sociedades e outras formas comunitárias que 
potencializem o acesso a bens e serviços em equipamentos culturais. 

3.1.4 Identificar e divulgar, por meio de seleções, prêmios e outras formas de incentivo, iniciativas de formação, 
desenvolvimento de arte educação e qualificação da fruição cultural. 

3.1.5 Ampliar o acesso à fruição cultural, por meio de programas voltados a crianças, jovens, idosos e pessoas 
om deficiência, articulando iniciativas como a oferta de transporte, descontos e ingressos gratuitos, ações educativas e 

visitas a equipamentos culturais. 

3.1.6 Implantar, em parceria com as empresas empregadoras, programas de acesso à cultura para o trabalhador 
brasileiro, que permitam a expansão do consumo e o estímulo à formalização do mercado de bens, serviços e 
conteúdos culturais. 

3.1.7 Promover a integração entre espaços educacionais, esportivos, praças e parques de lazer e culturais, com 
o objetivo de aprimorar as políticas de formação de público, especialmente na infância e juventude. 

3.1.8 Estimular e fomentar a instalação, a manutenção e a atualização de equipamentos culturais em espaços 
de livre acesso, dotando-os de ambientes atrativos e de dispositivos técnicos e tecnológicos adequados à produção, 
difusão, preservação e intercâmbio artístico e cultural, especialmente em áreas ainda desatendidas e com problemas de 
sustentação econômica. 

3.1.9 Garantir que os equipamentos culturais ofereçam infraestrutura, arquitetura, design, equipamentos, 
programação, acervos e atividades culturais qualificados e adequados às expectativas de acesso, de contato e de 
fruição do público, garantindo a especificidade de pessoas com necessidades especiais. 

3.1.10 Estabelecer e fomentar programas de amparo e apoio à manutenção e gestão em rede de equipamentos 
Urais, potencializando investimento e garantindo padrões de qualidade. 

3.1.11 Instalar espaços de exibição audiovisual nos centros culturais, educativos e comunitários de todo o País, 
especialmente aqueles localizados em áreas de vulnerabilidade social ou de baixos índices de acesso à cultura, 
disponibilizando aparelhos mulbmídia e digitais e promovendo a expansão dos circuitos de exibição. 

3.1.12 Reabilitar os teatros, praças, centros comunitários, bibliotecas, cineclubes e cinemas de bairro, criando 
programas estaduais e municipais de circulação de produtos, circuitos de exibição cinematográfica, eventos culturais e 
demais programações. 

3.1.13 Mapear espaços ociosos, patrimônio público e imóveis da União, criando programas para apoiar e 
estimular o seu uso para a realização de manifestações artísticas e culturais, espaços de ateliês, plataformas criativas 
e núcleos de produção independente. 

3.1.14 Fomentar unidades móveis com infraestrutura adequada à criação e à apresentação artística, oferta de 
bens e produtos culturais, atendendo às comunidades de todas as regiões brasileiras, especialmente de regiões rurais 
ou remotas dos centros urbanos. 

3.1.15 Estabelecer critérios técnicos para a construção e reforma de equipamentos culturais, bibliotecas, praças, 
assim como outros espaços públicos culturais, dando ênfase à criação arquitetõnica e ao design, estimulando a criação 
de profissionais brasileiros e estrangeiros de valor internacional. 

3.1.16 Implantar, ampliar e atualizar espaços multimidia em instituições e equipamentos culturais, conectando-
os em rede para ampliar a experimentação, criação, fruição e difusão da cultura por meio da tecnologia digital, 
democratizando as capacidades técnicas de produção, os dispositivos de consumo e a recepção das obras e trabalhos, 
principalmente aqueles desenvolvidos em suportes digitais. 

15172 
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3.1.17 Implementar uma política nacional de digitalização e atualização tecnológica de laboratórios de produção, 
conservação, restauro e reprodução de obras artísticas, documentos e acervos culturais mantidos em museus, 
bibliotecas e arquivos, integrando seus bancos de conteúdos e recursos tecnológicos. 

3.1.18 Garantir a implantação e manutenção de bibliotecas em todos os Municípios brasileiros como espaço 
fundamental de informação, de memória literária, da língua e do design gráfico, de formação e educação, de lazer e 
fruição cultural, expandindo, atualizando e diversificando a rede de bibliotecas públicas e comunitárias e abastecendo-as 
com os acervos mínimos recomendados pela Unesco, acrescidos de integração digital e disponibilização de sites de 
referência. 

3.1.19 Estimular a criação de centros de referência e comunitários voltados às culturas populares, ao artesanato, 
às técnicas e aos saberes tradicionais com a finalidade de registro e transmissão da memória, desenvolvimento de 
pesquisas e valorização das tradições locais. 

3.1.20 Estabelecer parcerias entre o poder público, escritórios de arquitetura e design, técnicos e especialistas, 
artistas, críticos e curadores, produtores e empresários para a manutenção de equipamentos culturais que abriguem a 
produção contemporânea e reflitam sobre ela, motivando a pesquisa contínua de linguagens e interações destas com 
outros campos das expressões culturais brasileiras. 

3.1.21 Fomentar a implantação, manutenção e qualificação dos museus nos Municípios brasileiros, com o intuito 
de preservar e difundir o patrimônio cultural, promover a fruição artística e democratizar o acesso, dando destaque à 
memória das comunidades e localidades. 

3.2 Estabelecer redes de equipamentos culturais geridos pelo poder público, pela iniciativa privada, pelas 
comunidades ou por artistas e grupos culturais, de forma a propiciar maior acesso e o compartilhamento 
programações, experiências, informações e acervos. 

3.2.1 Estimular a formação de redes de equipamentos públicos e privados conforme os perfis culturais e 
vocações institucionais, promovendo programações diferenciadas para gerações distintas, principalmente as dedicadas 
às crianças e aos jovens. 

3.2.2 Atualizar e ampliar a rede de centros técnicos de produção e finalização de produtos culturais, aumentando 
suas capacidades de operação e atendimento, promovendo a articulação com redes de distribuição de obras, sejam as 
desenvolvidas em suportes tradicionais, sejam as multimidias, audiovisuais, digitais e desenvolvidas por meio de novas 
tecnologias. 

3.3 Organizar em rede a infraestrutura de arquivos, bibliotecas, museus e outros centros de documentação, 
atualizando os conceitos e os modelos de promoção cultural, gestão técnica profissional e atendimento ao público, 
reciclando a formação e a estrutura institucional, ampliando o emprego de recursos humanos inovadores, de tecnologias 
e de modelos de sustentàbilidade econômica, efetivando a constituição de uma rede nacional que dinamize esses 
equipamentos públicos e privados. 

3.3.1 Instituir programas em parceria com a iniciativa privada e organizações civis para a ampliação da 
circulação de bens culturais brasileiros e abertura de canais de prospecção e visibilidade para a produção jovem e 
independente, disponibilizando-a publicamente por meio da captação e transmissão de conteúdos em rede, dando 
acesso público digital aos usuários e consumidores. 

3.3.2 Garantir a criação, manutenção e expansão da rede de universidades públicas, desenvolvendo políticas 
públicas e a articulação com as pró-reitorias de cultura e extensão, para os equipamentos culturais universitários, os 
laboratórios de criação artística e experimentação tecnológica, os cursos e carreiras que formam criadores e interagem 
com o campo cultural e artístico, principalmente nas universidades públicas e centros de formação técnica e 
profissionalizante. 

3.3.3 Desenvolver redes e financiar programas de incorporação de design, tecnologias construtivas e de 
materiais, inovação e sustentabilidade para a qualificação dos equipamentos culturais brasileiros, permitindo construir 
espaços de referência que disponibilizem objetos projetados por criadores brasileiros históricos. Qualificar em rede as 
livrarias e os cafés presentes nesses equipamentos, ampliando a relação do público com as soluções ergonômicas e 
técnicas desenvolvidas no Pais pelo design. 

3.4 Fomentar a produção artística e cultural brasileira, por meio do apoio à criação, registro, difusão e 
distribuição de obras, ampliando o reconhecimento da diversidade de expressões provenientes de todas as regiões do 
País. 

3.4.1 Criar bolsas, programas e editais específicos que diversifiquem as ações de fomento às artes, estimulando 
sua presença nos espaços cotidianos de experiência cultural dos diferentes grupos da população e a promoção de 
novos artistas. 

3.4.2 Fomentar e incentivar modelos de gestão eficientes que promovam o acesso às artes, ao aprimoramento e 
à pesquisa estética e que permitam o estabelecimento de grupos sustentáveis e autônomos de produção. 

3.4.3 Fomentar o desenvolvimento das artes e expressões experimentais ou de caráter amador. M
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a produção de 3.4.4 Fomentar, por meio de editais adaptados à realidade cultural de cada comun 
conteúdos para a difusão nas emissoras públicas de rádio e televisão. 	 Fc  

Proc. N° 
3.4.5 Promover o uso de tecnologias que facilitem a produção e a fruição artíst 

deficiência. 
c OM 

. 11.455 

3.4.6 Estimular a participação de artistas, produtores e professores em programas ed ativos de acesso à 
produção cultural. 

3.4.7 Desenvolver uma política de apoio à produção cultural universitária, estimulando o intercâmbio de 
tecnologias e de conhecimentos e a aproximação entre as instituições de ensino superior e as comunidades. 

3.4.8 Fomentar a formação e a manutenção de grupos e organizações coletivas de pesquisa, produção e difusão 
das artes e expressões culturais, especialmente em locais habitados por comunidades com maior dificuldade de acesso 
à produção e fruição da cultura. 

3.4.9 Atualizar e ampliar a rede de centros técnicos dedicados à pesquisa, produção e distribuição de obras 
audiovisuais, digitais e desenvolvidas por meio de novas tecnologias. 

3.4.10 Instituir programas de aquisição governamental de bens culturais em diversas mídias que contemplem o 
desenvolvimento das pequenas editoras, produtoras, autores e artistas independentes ou consorciados. 

3.4.11 Fomentar os processos criativos dos segmentos de audiovisual, arte digital, jogos eletrônicos, videoarte, 
documentários, animações, intemet e outros conteúdos para as novas mídias. * 3.4.12 Promover ações de incremento da sustentabilidade sociocultural nos programas e ações que tiverem 

pacto nas comunidades locais. 

3.5 Ampliar a circulação da produção artística e cultural, valorizando as expressões locais e intensificando o 
intercâmbio no território nacional, inclusive com as de outros países, com constante troca de referências e conceitos, 
promovendo calendários de eventos regulares e de apreciação crítica e debate público. 

3.5.1 	Incentivar, divulgar e fomentar a realização de calendários e mapas culturais que apresentem 
sistematicamente os locais de realização de eventos culturais, encontros, feiras, festivais e programas de produção 
artística e cultural. 

3.5.2 Estimular o equilíbrio entre a produção artística e as expressões culturais locais em eventos e 
equipamentos públicos, valorizando as manifestações e a economia da cultura regional, estimulando sua interação com 
referências nacionais e internacionais. 

3.5.3 Apoiar a criação de espaços de circulação de produtos culturais para o consumo doméstico, criando oferta 
de qualidade e distribuição nacional que permitam a diversificação do mercado interno e a absorção das produções 
locais. 

3.5.4 Estimular a existência de livrarias e lojas de produtos culturais junto aos equipamentos culturais, dando 
estaque à produção das comunidades e permitindo aos consumidores locais obter produtos nacionais e internacionais 

qualidade. 

3.5.5 Fomentar e estimular a construção de sítios eletrônicos e dispositivos alternativos de distribuição e 
circulação comercial de produtos, permitindo a integração dos diversos contextos e setores a uma circulação nacional e 
internacional. 

3.5.6 Incentivar e fomentar a difusão cultural nas diversas mídias e ampliar a recepção pública e o 
reconhecimento das produções artísticas e culturais não inseridas na indústria cultural. 

3.5.7 Apoiar a implementação e qualificação de portais de intemet para a difusão nacional e internacional das 
artes e manifestações culturais brasileiras, inclusive com a disponibilização de dados para compartilhamento livre de 
informações em redes sociais virtuais. 

3.5.8 Apoiar iniciativas de sistematização de agenda de atividades artísticas e culturais em todas as regiões 
brasileiras de forma a otimizar oportunidades e evitar a proliferação de eventos coincidentes e redundantes. 

3.5.9 Estimular a criação de programas nacionais, estaduais e municipais de distribuição de conteúdo 
audiovisual para os meios de comunicação e circuitos comerciais e alternativos de exibição, cineclubes em escolas, 
centros culturais, bibliotecas públicas e museus, criando também uma rede de videolocadoras que absorvam a produção 
audiovisual brasileira. 

3.5.10 Apoiar e fomentar os circuitos culturais universitários e oferecer condições para que os campi e 
faculdades promovam a formação de público, a recepção qualificada e a abertura de espaços para a produção 
independente e inovadora, abrindo espaço para produção independente e circuitos inovadores. 

• 
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3.5.11 Integrar as políticas nacionais, estaduais e municipais dedicadas a elevar a inserção de conteúdos 
regionais, populares e independentes nas redes de televisão, rádio, intemet, cinema e outras mídias. 

3.6 Ampliar o acesso dos agentes da cultura aos meios de comunicação, diversificando a programação dos 
veículos, potencializando c uso dos canais alternativos e estimulando as redes públicas. 

3.6.1 Apoiar os produtores locais do segmento audiovisual e a radiodifusão comunitária no processo de migração 
da tecnologia analógica para a digital, criando inclusive linhas de crédito para atualização profissional e compra de 
equipamentos. 

3.6.2 Estimular a criação de programas e conteúdos para rádio, televisão e internet que visem a formação do 
público e a familiarização com a arte e as referências culturais, principalmente as brasileiras e as demais presentes no 
território nacional. 

3.6.3 Apoiar as políticas públicas de universalização do acesso gratuito de alta velocidade à internet em todos 
os Municípios, juntamente com políticas de estímulo e crédito para aquisição de equipamentos pessoais. 

3.6.4 Fomentar provedores de acesso público que armazenem dados de texto, som, vídeo e imagem, para 
preservar e divulgar a memória da cultura digital brasileira. 

3.6.5 Estimular o compartilhamento pelas redes digitais de conteúdos que possam ser utilizados livremente por 
escolas, bibliotecas de acesso público, rádios e televisões públicas e comunitárias, de modo articulado com o processo 
de implementação da televisão digital. 

3.6.6 Estimular e apoiar revistas culturais, periódicos e publicações independentes, voltadas à crítica e à 
reflexão em torno da arte e da cultura, promovendo circuitos alternativos de distribuição, aproveitando os equipament 
culturais como pontos de acesso, estimulando a gratuidade ou o preço acessível desses produtos. 

3.6.7 Criar enciclopédias culturais, bancos de informação e sistemas de compartilhamento de arquivos culturais 
e artísticos para a internet com a disponibilização de conteúdos e referências brasileiras, permitindo a distribuição de 
imagens, áudios, conteúdos e informações qualificados. 

CAPITULO IV — DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL AMPLIAR A PARTICIPAÇÃO DA CULTURA NO 
DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO PROMOVER AS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA A 

CONSOLIDAÇÃO DA 
ECONOMIA DA CULTURA INDUZIR ESTRATÉGIAS DE SUSTENTABILIDADE NOS PROCESSOS CULTURAIS 

A cultura faz parte da dinâmica de inovação social, econômica e tecnológica. 

Da complexidade do campo cultural derivam distintos modelos de produção e circulação de bens, serviços e 
conteúdos, que devem ser identificados e estimulados, com vistas na geração de riqueza, trabalho, renda e 
oportunidades de empreendimento, desenvolvimento local e responsabilidade social. 

Nessa perspectiva, a cultura é vetor essencial para a construção e qualificação de um modelo de 
desenvolvimento sustentável. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

4.1 Incentivar modelos de desenvolvimento sustentável que reduzam a desigualdade regional sem prejuízo da 
diversidade, por meio da exploração comercial de bens, serviços e conteúdos culturais. 

4.1.1 Realizar programas de desenvolvimento sustentável que respeitem as características, necessidades e 
interesses das populações locais, garantindo a preservação da diversidade e do patrimônio cultural e natural, a difusão 
da memória sociocultural e o fortalecimento da economia solidária. 

4.1.2 Identificar e reconhecer contextos de vida de povos e comunidades tradicionais, valorizando a diversidade 
das formas de sobrevivência e sustentabilidade socioambiental, especialmente aquelas traduzidas pelas paisagens 
culturais brasileiras. 

4.1.3 Oferecer apoio técnico às iniciativas de associativismo e cooperativismo e fomentar incubadoras de 
empreendimentos culturais em parceria com poderes públicos, organizações sociais, instituições de ensino, agências 
internacionais e iniciativa privada, entre outros. 

4.1.4 Estimular pequenos e médios empreendedores culturais e a implantação de Arranjos Produtivos Locais 
para a produção cultural. 

4.1.5 Estimular estudos para a adoção de mecanismos de compensação ambiental para as atividades culturais. 

4.1.6 Fomentar a capacitação e o apoio técnico para a produção, distribuição, comercialização e utilização 
sustentáveis de matérias-primas e produtos relacionados às atividades artísticas e culturais. 
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4.1.7 Identificar e catalogar matérias-primas que servem de base para os produtgOâiltu2iV 
reconhecimento dos produtos culturais que associem valores sociais, econômicos e ecológieffic- N °  

4.1.8 Estimular o reaproveitamento e reciclagem de resíduos de origem natural e induR 
promovendo o empreendedorismo e a cultura do ecodesign. 

4.1.9 Inserir as atividades culturais itinerantes nos programas públicos de desenvolvimento regional sustentável. 

4.1.10 Promover o turismo cultural sustentável, aliando estratégias de preservação patrimonial e ambiental com 
ações de dinamização econômica e fomento às cadeias produtivas da cultura. 

4.1.11 Promover ações de incremento e qualificação cultural dos produtos turísticos, valorizando a diversidade, o 
comércio justo e o desenvolvimento socioeconômico sustentável. 

4.2 Contribuir com as ações de formalização do mercado de trabalho, de modo a valorizar o trabalhador e 
fortalecer o ciclo econômico dos setores culturais. 

4.2.1 Realizar, em parceria com os órgãos e poderes competentes, propostas de adequação da legislação 
trabalhista, visando à redução da informalidade do trabalho artístico, dos técnicos, produtores e demais agentes 
culturais, estimulando o reconhecimento das profissões e o registro formal desses trabalhadores e ampliando o acesso 
aos benefícios sociais e previdenciários. 

4.2.2 Difundir, entre os empregadores e contratantes dos setores público e privado, informações sobre os direitos 
e obrigações legais existentes nas relações formais de trabalho na cultura. 

4.2.3 Estimular a organização formal dos setores culturais em sindicatos, associações, federações e outras 
11Pritidades representativas, apoiando a estruturação de planos de previdência e de seguro patrimonial para os agentes 

envolvidos em atividades artísticas e culturais. 

4.2.4 Estimular a adesão de artistas, autores, técnicos, produtores e demais trabalhadores da cultura a 
programas que ofereçam planos de previdência pública e complementar específicos para esse segmento. 

4.3 Ampliar o alcance das indústrias e atividades culturais, por meio da expansão e diversificação de sua 
capacidade produtiva e ampla ocupação, estimulando a geração de trabalho, emprego, renda e o fortalecimento da 
economia. 

4.3.1 Mapear, fortalecer e articular as cadeias produtivas que formam a economia da cultura. 

4.3.2 Realizar zoneamento cultural-econômico com o objetivo de identificar as vocações culturais locais. 

4.3.3 Desenvolver programas de estímulo à promoção de negócios nos diversos setores culturais. 

4.3.4 Promover programas de exportação de bens, serviços e conteúdos culturais de forma a aumentar a 
participação cultural na balança comercial brasileira. 

4.3.5 Instituir selos e outros dispositivos que facilitem a circulação de produtos e serviços relativos à cultura na 
mérica Latina, Mercosul e Comunidades dos Países de Língua Portuguesa. 

4.3.6 Estimular o uso da diversidade como fator de diferenciação e incremento do valor agregado dos bens, 
produtos e serviços culturais, promovendo e facilitando a sua circulação nos mercados nacional e internacional. 

4.3.7 	Incentivar a associação entre produtoras de bens culturais visando à constituição de carteiras 
diversificadas de produtos, à modernização de empresas e a inserção no mercado internacional. 

4.3.8 Fomentar a associação entre produtores independentes e emissoras e a implantação de poios regionais de 
produção e de difusão de documentários e de obras de ficção para rádio, televisão, cinema, intemet e outras mídias. 

4.4 Avançar na qualificação do trabalhador da cultura, assegurando condições de trabalho, emprego e renda, 
promovendo a profissionalização do setor, dando atenção a áreas de vulnerabilidade social e de precarização urbana e a 
segmentos populacionais marginalizados. 

4.4.1 Desenvolver e gerir programas integrados de formação e capacitação para artistas, autores, técnicos, 
gestores, produtores e demais agentes culturais, estimulando a profissionalização, o empreendedorismo, o uso das 
tecnologias de informação e comunicação e o fortalecimento da economia da cultura. 

4.4.2 Estabelecer parcerias com bancos estatais e outros agentes financeiros, como cooperativas, fundos e 
organizações não governamentais, para o desenvolvimento de linhas de microcrédito e outras formas de financiamento 
destinadas à promoção de cursos livres, técnicos e superiores de formação, pesquisa e atualização profissional. 

4.4.3 Estabelecer parcerias com instituições de ensino técnico e superior, bem como parcerias com associações 
e órgãos representativos setoriais, para a criação e o aprimoramento contínuo de cursos voltados à formação e 
capacitação de trabalhadores da cultura, gestores técnicos de instituições e equipamentos culturais. 
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4.4.4 Realizar nas diversas regiões do País seleções públicas para especialização e profissionalização das 
pessoas empregadas no campo artístico e cultural, atendendo especialmente os núcleos populacionais marginalizados e 
organizações sociais. 

4.4.5 Promover a informação e capacitação de gestores e trabalhadores da cultura sobre instrumentos de 
propriedade intelectual do setor cultural, a exemplo de marcas coletivas e de certificação, indicações geográficas, 
propriedade coletiva, patentes, domínio público e direito autoral. 

4.4.6 Instituir programas e parcerias para atender necessidades técnicas e econômicas dos povos indígenas, 
quilombolas e outros povos e comunidades tradicionais para a compreensão e organização de suas relações com a 
economia contemporânea global, estimulando a reflexão e a decisão autônoma sobre as opções de manejo e exploração 
sustentável do seu patrimônio, produtos e atividades culturais. 

4.4.7 Instituir programas para a formação de agentes culturais aptos ao atendimento de crianças, jovens, idosos, 
pessoas com deficiência e pessoas em sofrimento psíquico. 

4.4.8 Promover atividades de capacitação aos agentes e organizações culturais proponentes ao financiamento 
estatal para a elaboração, proposição e execução de projetos culturais, bem como capacitação e suporte jurídico e 
contábil, a fim de facilitar a elaboração de prestação de contas e relatórios de atividades. 

4.4.9 Fomentar programas de aperfeiçoamento técnico de agentes locais para a formulação e implementação de 
planos de preservação e difusão do patrimônio cultural, utilizando esses bens de forma a geração sustentável de 
economias locais. 

4.4.10 Estimular, com suporte técnico-metodológico, a oferta de oficinas de especialização artísticas e culturais 
utilizando inclusive a veiculação de programas de formação nos sistemas de rádio e televisão públicos. 

4.4.11 Capacitar educadores, bibliotecários e agentes do setor público e da sociedade civil para a atuação como 
agentes de difusão da leitura, contadores de histórias e mediadores de leitura em escolas, bibliotecas e museus, entre 
outros equipamentos culturais e espaços comunitários. 

4.4.12 Fomentar atividades de intercâmbio inter-regional, intemacional e residências artísticas de estudantes e 
profissionais da cultura em instituições nacionais e estrangeiras do campo da cultura. 

4.4.13 Estimular e promover o desenvolvimento técnico e profissional de arquitetos, designers, gestores e 
programadores de equipamentos culturais, para sua constante atualização, de modo a gerar maior atratividade para 
esses espaços. 

4.4.14 Estimular e formar agentes para a finalização de produtos culturais, design de embalagens e de 
apresentação dos bens, conteúdos e serviços culturais, ampliando sua capacidade de circulação e qualificando as 
informações para o consumo ampliado. 

4.5 Promover a apropriação social das tecnologias da informação e da comunicação para ampliar o acesso à 
cultura digital e suas possibilidades de produção, difusão e fruição. 

4.5.1 Realizar programa de prospecção e disseminação de modelos de negócios para o cenário de convergênci 
digital, com destaque para os segmentos da música, livro, jogos eletrônicos, festas eletrônicas, webdesign, animaçã 
audiovisual, fotografia, videoarte e arte digital. 

4.5.2 Implementar iniciativas de capacitação e fomento ao uso de meios digitais de registro, produção, pós-
produção, design e difusão cultural. 

4.5.3 Apoiar políticas de inclusão digital e de criação, desenvolvimento, capacitação e utilização de softwares 
livres pelos agentes e instituições ligados à cultura. 

4.5.4 Identificar e fomentar as cadeias de formação e produção das artes digitais, para desenvolver profissões e 
iniciativas compreendidas nesse campo, bem como as novas relações existentes entre núcleos académicos, indústrias 
criativas e instituições culturais. 

4.6 Incentivar e apoiar a inovação e pesquisa cientifica e tecnológica no campo artístico e cultural, promovendo 
parcerias entre instituições de ensino superior, institutos, organismos culturais e empresas para o desenvolvimento e o 
aprimoramento de materiais, técnicas e processos. 

4,6.1 Integrar os órgãos de cultura aos processos de incentivo à inovação tecnológica, promovendo o 
desenvolvimento de técnicas associadas à produção cultural. 

4.6.2 Fomentar parcerias para o desenvolvimento, absorção e apropriação de materiais e tecnologias de 
inovação cultural. 

4.6.3 Incentivar as inovações tecnológicas da área cultural que compreendam e dialoguem com os contextos e 
problemas socioeconômicos locais. M
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Folha 

4.7 Aprofundar a inter-relação entre cultura e turismo gerando benefícios e suspqiegib . 	 -13+4;255-  
setores. 

Bru e Lucchetti 
4.7.1 Instituir programas integrados de mapeamento do potencial turístico cultural, bem 4  hldhniromoção, 

divulgação e marketing de produtos, contextos urbanos, destinos e roteiros turísticos culturais. 

4.7.2 Envolver os órgãos, gestores e empresários de turismo no planejamento e comunicação com 
equipamentos culturais, promovendo espaços de difusão de atividades culturais para fins turísticos. 

4.7.3 Qualificar os ambientes turísticos com mobiliário urbano e design de espaços públicos que projetem os 
elementos simbólicos locais de forma competitiva com os padrões internacionais, dando destaque aos potenciais 
criativos dos contextos visitados. 

4.7.4 Fomentar e fortalecer as modalidades de negócios praticadas pelas comunidades locais e pelos residentes 
em áreas de turismo, fortalecendo os empreendedores tradicionais em sua inserção nas dinâmicas comerciais 
estabelecidas pelo turismo. 

4.7.5 Realizar campanhas e desenvolver programas com foco na formação, informação e educação do turista 
para difundir adequadamente a importância do patrimônio cultural existente, estimulando a comunicação dos valores, o 
respeito e o zelo pelos locais visitados. 

4.7.6 Fomentar programas integrados de formação e capacitação sobre arte, arquitetura, patrimônio histórico, 
patrimônio imaterial, antropologia e diversidade cultural para os profissionais que atuam no turismo. 

4.7.7 Inserir os produtores culturais, os criadores e artistas nas estratégias de qualificação e promoção do 
smo, assegurando a valorização cultural dos locais e ambientes turísticos. 

4.7.8 Desenvolver metodologias de mensuração dos impactos do turismo na cultura, no contexto dos Municípios 
brasileiros e das capitais. 

CAPITULO V — DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL ESTIMULAR A ORGANIZAÇÃO DE INSTÂNCIAS CONSULTIVAS 
CONSTRUIR MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL AMPLIAR O DIÁLOGO COM OS AGENTES 

CULTURAIS E CRIADORES 

O desenho e a implementação de políticas públicas de cultura pressupõem a constante relação entre Estado e 
sociedade de forma abrangente, levando em conta a complexidade do campo social e suas vinculações com a cultura. 
Alem de apresentar aos poderes públicos suas necessidades e demandas, os cidadãos, criadores, produtores e 
empreendedores culturais devem assumir corresponsabilidades na implementação e na avaliação das diretrizes e 
metas, participando de programas, projetos e ações que visem ao cumprimento do PNC. 

Retoma-se, assim, a ideia da cultura como um direito dos cidadãos e um processo social de conquista de 
autonomia, ao mesmo tempo em que se ampliam as possibilidades de participação dos setores culturais na gestão das 
políticas culturais. Nessa perspectiva, diferentes modalidades de consulta, participação e diálogo são necessárias e 
fundamentais para a construção e aperfeiçoamento das políticas públicas. 

Reafirma-se, com isso, a importância de sistemas de compartilhamento social de responsabilidades, de 
sparência nas deliberações e de aprimoramento das representações sociais buscando o envolvimento direto da 

sociedade civil e do meio artístico e cultural. Este processo vai se completando na estruturação de redes, na 
organização social dos agentes culturais, na ampliação de mecanismos de acesso, no acompanhamento público dos 
processos de realização das políticas culturais. Esta forma colaborativa de gestão e avaliação também deve ser 
subsidiada pela publicação de indicadores e informações do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - 
SNIIC. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

5.1 Aprimorar mecanismos de participação social no processo de elaboração, implementação, acompanhamento 
e avaliação das políticas públicas de cultura. 

5.1.1 Aperfeiçoar os mecanismos de gestão participativa e democrática, governo eletrônico e a transparência 
pública, a construção regionalizada das políticas públicas, integrando todo o território nacional com o objetivo de reforçar 
seu alcance e eficácia. 

5.1.2 Articular os sistemas de comunicação, principalmente, internet, rádio e televisão, ampliando o espaço dos 
veículos públicos e comunitários, com os processos e as instâncias de consulta, participação e diálogo para a 
formulação e o acompanhamento das políticas culturais. 

5.1.3 Potencializar os equipamentos e espaços culturais, bibliotecas, museus, cinemas, centros culturais e 
sítios do patrimônio cultural como canais de comunicação e diálogo com os cidadãos e consumidores culturais, 
ampliando sua participação direta na gestão destes equipamentos. 

5.1.4 Instituir instâncias de diálogo, consulta às instituições culturais, discussão pública e colaboração técnica 
para adoção de marcos legais para a gestão e o financiamento das políticas culturais e o apoio aos segmentos culturais 
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e aos grupos, respeitando a diversidade da cultura brasileira. 

5.1.5 Criar mecanismos de participação e representação das comunidades tradicionais, indígenas e quilombolas 
na elaboração, implementação, acompanhamento, avaliação e revisão de políticas de proteção e promoção das próprias 
culturas. 

5.2 Ampliar a transparência e fortalecer o controle social sobre os modelos de gestão das políticas culturais e 
setoriais, ampliando o diálogo com os segmentos artísticos e culturais. 

5.2.1 Disponibilizar informações sobre as leis e regulamentos que regem a atividade cultural no País e a gestão 
pública das políticas culturais, dando transparência a dados e indicadores sobre gestão e investimentos públicos. 

5.2.2 Promover o monitoramento da eficácia dos modelos de gestão das políticas culturais e setoriais por meio 
do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, com base em indicadores nacionais, regionais e 
locais de acesso e consumo, mensurando resultados das políticas públicas de cultura no desenvolvimento econômico, 
na geração de sustentabilidade, assim como na garantia da preservação e promoção do patrimônio e da diversidade 
cultural. 

5.2.3 Criar ouvidorias e outros canais de interlocução dos cidadãos com os órgãos públicos e instituições 
culturais, adotando processos de consulta pública e de atendimento individual dos cidadãos que buscam apoio. 

5.3 Consolidar as conferências, fóruns e seminários que envolvam a formulação e o debate sobre as políticas 
culturais, consolidando espaços de consulta, reflexão critica, avaliação e proposição de conceitos e estratégias. 

5.3.1 Realizar a Conferência Nacional de Cultura pelo menos a cada 4 (quatro) anos, envolvendo a sociedad 
civil, os gestores públicos e privados, as organizações e instituições culturais e os agentes artísticos e culturais. 

5.3.2 Estimular a realização de conferências estaduais e municipais como instrumentos de participação e 
controle social nas diversas esferas, com articulação com os encontros nacionais. 

5.3.3 Estimular a realização de conferências setoriais abrindo espaço para a participação e controle social dos 
meios artísticos e culturais. 

5.3.4 Apoiar a realização de fóruns e seminários que debatam e avaliem questões específicas relativas aos 
setores artísticos e culturais, estimulando a inserção de elementos críticos nas questões e o desenho de estratégias 
para a política cultural do País. 

5.4 Estimular a criação de conselhos paritários, democraticamente constituídos, de modo a fortalecer o diálogo 
entre poder público, iniciativa privada e a sociedade civil. 

5.4.1 Fortalecer a atuação do Conselho Nacional de Política Cultural, bem como dos conselhos estaduais e 
municipais, como instâncias de consulta, monitoramento e debate sobre as políticas públicas de cultura. 

5.4.2 Estimular que os conselhos municipais, estaduais e federais de cultura promovam a participação de jovens 
e idosos e representantes dos direitos da criança, das mulheres, das comunidades indígenas e de outros grupos 
populacionais sujeitos à discriminação e vulnerabilidade social. 

5.4.3 Promover a articulação dos conselhos culturais com outros da mesma natureza voltados as políticas 
públicas das áreas afins à cultural. 

5.4.4 Aumentar a presença de representantes dos diversos setores artísticos e culturais nos conselhos e demais 
fóruns dedicados à discussão e avaliação das políticas públicas de cultura, setoriais e intersetoriais, assim como de 
especialistas, pesquisadores e técnicos que qualifiquem a discussão dessas instâncias consultivas. 

5.5 Promover espa;os permanentes de diálogo e fóruns de debate sobre a cultura, abertos à população e aos 
segmentos culturais, nas Casas Legislativas do Congresso Nacional, nas Assembleias Legislativas Estaduais, na 
Câmara Legislativa do Distrito Federal e nas Câmaras Municipais. 
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Presidência da RepúblicaPffic. N "1J 7-  I C. 
Casa Civil 	 Brj o Lucchetti 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	
R 11.455 

LEI N° 13.018 DE 22 DE JULHO DE 2014. 

Institui a Política Nacional de Cultura Viva e dá outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei institui a Política Nacional de Cultura Viva, em conformidade com o caput do art. 215 da 
Constituicão Federal tendo como base a parceria da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com a 
sociedade civil no campo da cultura, com o objetivo de ampliar o acesso da população brasileira às condições de 
exercício dos direitos culturais. 

Art. 22  São objetivos da Política Nacional de Cultura Viva: 

I - garantir o pleno exercício dos direitos culturais aos cidadãos brasileiros, dispondo-lhes os meios e insumos 
necessários para produzir, registrar, gerir e difundir iniciativas culturais; 

II - estimular o protagonismo social na elaboração e na gestão das políticas públicas da cultura; 

III - promover uma gestão pública compartilhada e participativa, amparada em mecanismos democráticos de 
diálogo com a sociedade civil; 

IV - consolidar os princípios da participação social nas políticas culturais; 

V - garantir o respeito à cultura como direito de cidadania e à diversidade cultural como expressão simbólica e 
como atividade econômica; 

VI - estimular iniciativas culturais já existentes, por meio de apoio e fomento da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; 

VII - promover o acesso aos meios de fruição, produção e difusão cultural; 

VIII - potencializar iniciativas culturais, visando à construção de novos valores de cooperação e solidariedade, e 
ampliar instrumentos de educação com educação; 

IX - estimular a exploração, o uso e a apropriação dos códigos, linguagens artísticas e espaços públicos e 
privados disponibilizados para a ação cultural. 

Art. 32  A Política Nacional de Cultura Viva tem como beneficiária a sociedade e prioritariamente os povos, 
grupos, comunidades e populações em situação de vulnerabilidade social e com reduzido acesso aos meios de 
produção, registro, fruição e difusão cultural, que requeiram maior reconhecimento de seus direitos humanos, sociais e 
culturais ou no caso em que estiver caracterizada ameaça a sua identidade cultural. 

Art. 42  A Política Nacional de Cultura Viva compreende os seguintes instrumentos: 

I - pontos de cultura: entidades jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, grupos ou coletivos sem 
constituição jurídica, de natureza ou finalidade cultural, que desenvolvam e articulem atividades culturais em suas 
comunidades; 

II - pontões de cultura: entidades com constituição jurídica, de natureza/finalidade cultural e/ou educativa, que 
desenvolvam, acompanhem e articulem atividades culturais, em parceria com as redes regionais, identitártas e 
temáticas de pontos de cultura e outras redes temáticas, que se destinam à mobilização, à troca de experiências, ao 
desenvolvimento de ações conjuntas com governos locais e à articulação entre os diferentes pontos de cultura que 
poderão se agrupar em nível estadual e/ou regional ou por áreas temáticas de interesse comum, visando à capacitação, 
ao mapeamento e a ações conjuntas; 

III - Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura: integrado pelos grupos, coletivos e pessoas jurídicas de 
direito privado sem fins lucrativos que desenvolvam ações culturais e que possuam certificação simplificada concedida 
pelo Ministério da Cultura. 

§ 1 2  Os pontos e pontões de cultura constituem elos entre a sociedade e o Estado, com o objetivo de 
desenvolver ações culturais sustentadas pelos princípios da autonomia, do protagonismo e da capacitação social das 
comunidades locais. 

Mensagem de veto 
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§ 22  (VETADO). 

§ 32  As entidades juridicamente constituídas serão beneficiárias de premiação de iniciativas culturais ou de 
modalidade especifica de transferência de recursos prevista nos arts. 8 2  e 92  desta Lei. 

§ 42  Os pontos e pontões de cultura poderão estabelecer parceria e intercâmbio com as escolas e instituições da 
rede de educação básica, do ensino fundamental, médio e superior, do ensino técnico e com entidades de pesquisa e 
extensão. 

§ 52  A certificação simplificada prevista no inciso III deste artigo deverá considerar a identificação das entidades 
e seu histórico nas áreas de cultura, educação e cidadania, conforme regulamentação do Ministério da Cultura. 

§ 62  Para recebimento de recursos públicos, os pontos e pontões de cultura serão selecionados por edital 
público. 

Art. 52  Visando ao desenvolvimento de políticas públicas integradas e à promoção da interculturalidade, são 
ações estruturantes da Política Nacional de Cultura Viva: 

I - intercâmbio e residências artístico-culturais; 

II - cultura, comunicação e mídia livre; 

III - cultura e educação; 

IV - cultura e saúde; 

V - conhecimentos tradicionais; 

VI - cultura digital; 

VII - cultura e direito:3 humanos; 

VIII - economia criativa e solidária; 

IX - livro, leitura e literatura; 

X - memória e património cultural; 

XI - cultura e meio ambiente; 

XII - cultura e juventude; 

XIII - cultura, infância e adolescência; 

XIV - agente cultura viva; 

XV - cultura circense; 

XVI - outras ações que vierem a ser definidas em regulamentação pelo órgão gestor da Política Nacional de 
Cultura Viva. 

Art. 62  Para fins da Política Nacional de Cultura Viva, consideram-se objetivos dos: 

I - pontos de cultura: 

a) potencializar iniciativas culturais já desenvolvidas por comunidades, grupos e redes de colaboração; 

b) promover, ampliar e garantir a criação e a produção artística e cultural; 

c) incentivar a preservação da cultura brasileira; 

d) estimular a exploração de espaços públicos e privados que possam ser disponibilizados para a ação cultural; 

e) aumentar a visibilidade das diversas iniciativas culturais; 

f) promover a diversidade cultural brasileira, garantindo diálogos interculturais; 

g) garantir acesso aos meios de fruição, produção e difusão cultural; 

h) assegurar a inclusão cultural da população idosa; 

i) contribuir para o fortalecimento da autonomia social das comunidades; 
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j) promover o intercâmbio entre diferentes segmentos da comunidade; 
Folha / 
Proc. IF 

k) estimular a articulação das redes sociais e culturais e dessas com a educação; 	Br j Lucchetti 
11.455 

I) adotar princípios de gestão compartilhada entre atores culturais não governamentais e o Est 

m) fomentar as economias solidária e criativa; 

n) proteger o patrimônio cultural material e imaterial; 

o) apoiar e incentivar manifestações culturais populares; 

II - pontões de cultura: 

a) promover a articulação entre os pontos de cultura; 

b) formar redes de capacitação e de mobilização; 

c) desenvolver programação integrada entre pontos de cultura por região; 

d) desenvolver, acompanhar e articular atividades culturais em parceria com as redes temáticas de cidadania e de 
diversidade cultural e/ou com os pontos de cultura; 

e) atuar em regiões com pouca densidade de pontos de cultura para reconhecimento do trabalho desenvolvido 
pelos grupos e instituições locais; 

f) realizar, de forma participativa, levantamento de informações sobre equipamentos, produtos e serviços culturais 
locais, para dinamizar atuação integrada com os circuitos culturais que os pontos de cultura mobilizam. 

Art. 72  Para fins da Política Nacional de Cultura Viva, serão reconhecidos como pontos e pontões de cultura os 
grupos e entidades que priorizem: 

I - promoção de cidadania e de uma cultura de paz por intermédio de ações culturais nas comunidades locais; 

II - valorização da diversidade cultural e regional brasileira; 

III - democratização das ações e bens culturais; 

IV - fortalecimento de experiências culturais desenvolvidas por agentes e movimentos socioculturais que 
dialoguem com a comunidade local; 

V - reconhecimento dos saberes, dos fazeres, dos cultivos e dos modos de vida das populações indígenas e das 
comunidades rurais, tradicionais, quilombolas e itinerantes; 

VI - valorização da infância, adolescência e juventude por meio da cultura; 

VII - incorporação dos jovens ao mundo do trabalho cultural; 

VIII - inclusão cultural da população idosa por meio da promoção do acesso desse grupo às manifestações de 
cultura, da oferta de oportunidades para a sua participação ativa nas diversas formas de manifestação artística e do 
estímulo ao convívio social em ambientes culturais; 

IX - capacitação e formação continuada dos trabalhadores da cultura; 

X - promoção de programas de capacitação e qualificação do acesso às tecnologias da informação para a 
produção e difusão culturais; 

XI - fomento à criação de estruturas locais e assessorias técnicas para capacitação, planejamento e gestão dos 
pontos de cultura. 

§ 1 2  O reconhecimento dos grupos, coletivos e núcleos sociais comunitários como pontos de cultura para efeitos 
desta Lei será efetuado após seleção pública, prévia e amplamente divulgada, executada por meio de edital da União, de 
Estado, de Município ou do Distrito Federal. 

§ 22  Para realizar a avaliação e a seleção dos inscritos nos editais, será composta comissão julgadora paritária 
com membros do Poder Executivo e da sociedade civil, a ser designada pelo órgão competente do Ministério da Cultura, 
no caso da União. 

§ 32  Os pontos e pontões de cultura selecionados terão projetos aprovados por, no mínimo, 12 (doze) meses e, 
no máximo, 3 (três) anos, renováveis mediante avaliação pelo órgão gestor das metas e resultados, e as normas 
concernentes à prestação de contas que serão definidas em regulamento pelo órgão executor da Política Nacional de 
Cultura Viva e que terão relação com o plano de trabalho de cada entidade. 

)1 	̂, I 	 Pri' é f 
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§ 42  É vedada a habilitação como pontos e pontões de cultura de pessoas físicas, instituições com fins 
lucrativos, fundações e institutos criados ou mantidos por empresas, grupos de empresas ou serviços sociais, exceto 
para a hipótese prevista no § 22  do art. 42. 

Art. 82  A Política Nacional de Cultura Viva é de responsabilidade do Ministério da Cultura, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios integrantes do Sistema Nacional de Cultura. 

§ 1 2  Nos casos de inexistência dos fundos de cultura estaduais e municipais, o repasse será efetivado por 
estrutura definida pelo órgão gestor de cultura em cada esfera de governo. 

§ 22  O Ministério da Cultura disporá sobre os critérios gerais de distribuição e destinação dos recursos, com 
atenção especial aos custos diferenciados das regiões do País, e os procedimentos operacionais para elaboração e 
divulgação das prestações de contas, que serão simplificadas e essencialmente fundamentadas nos resultados 
previstos nos editais. 

§ 32 Poderão ser beneficiadas entidades integrantes do Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura, nos 
termos dos planos de trabalho por elas apresentados, que se enquadrem nos critérios gerais de distribuição e destinação 
dos recursos de que trata o § 22  deste artigo. 

Art. 92  A União, por meio do Ministério da Cultura e dos entes federados parceiros, é autorizada a transferir de 
forma direta os recursos às entidades culturais integrantes do Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura, com a 
finalidade de prestar apoio financeiro à execução das ações da Política Nacional de Cultura Viva. 

§ 1 2  A transferência dos recursos de que trata o caput ficará condicionada ao cumprimento de Termo 
Compromisso Cultural, que deverá conter a identificação e a delimitação das ações a serem financiadas, as metas, o 
cronograma de execução físico-financeira e a previsão de inicio e término da execução das ações ou das fases 
programadas. 

§ 22  No caso da transferência de recursos de que trata o caput, os recursos financeiros serão liberados mediante 
depósito em contas correntes específicas abertas e mantidas exclusivamente para este fim. 

§ 32  Sem prejuízo da fiscalização de competência dos órgãos de controle interno e extemo, o Ministério da 
Cultura regulamentará as regras de cumprimento do Termo de Compromisso Cultural de que trata este artigo e de 
prestação de contas simplificada conforme estabelecido no § 2 2  do art. 82  desta Lei. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 22 de julho de 2014; 1932  da Independência e 1262  da República. 

Dl LMA ROUSSEFF 
Ana Cristina da Cunha Wanzeler 
Carlos Higino Ribeiro de Alencar 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.7.2014 
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SAO PAULO 

LEI  ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 39/15) 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Junho de 2015- 
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Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construido e do trabalho. 

CAPÍTULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. n92 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 
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I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional; 

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

V - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 

VI - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município. 

Art. 194 - O Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetônico, através de: 

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos públicos; 
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 
V - identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais; 

Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os atos 
relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de 
interesses histórico, artístico, cultural, arquitetõnico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 
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Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TÍTULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO 1 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 

universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§ 1° - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamentaL e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

2' - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

§ 3 0  - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
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	 pror NI° 

Base de dados : le9i5 	 e 

Pesquisa : 15024  
Total de referências : 1 

.1  

Lucchetti 
1.1.455 

1/1 
Titulo: LEI No 15.024 10/11/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Escritório de Cinema de São Paulo - ECINE (São Paulo City Film Commission), na 

Secretaria Municipal de Cultura, bem como dispõe sobre o seu quadro de cargos de 
provimento em comissão. 

Projeto: Projeto de Lei No 434/2009 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Revogação: Revoga o Decreto n°48.408/2007. (ver documento) 
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LEI No 15.024, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 434/09, do Executivo) 

Cria o Escritório de Cinema de São Paulo - ECINE (São Paulo City Film 
Commission), na Secretaria Municipal de Cultura, bem como dispõe sobre o seu 
quadro de cargos de provimento em comissão. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de 
novembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0 . Fica criado o Escritório de Cinema de São Paulo - ECINE (São Paulo City 
Film Commission), órgão de assessoramento que passa a integrar a Secretaria 
Municipal de Cultura. 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE 

Art. 2 0 . O ECINE tem por finalidades coordenar, centralizar e simplificar 
procedimentos relacionados à realização de atividades audiovisuais nas vias, 
logradouros e próprios municipais, bem como orientar os interessados, tudo de 
modo a incrementar o desenvolvimento dessas atividades no âmbito do Município 
de São Paulo. 

CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO, ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

Seção I 
Da Organização 

Art. 3 0 . O ECINE compõe-se de: 
I - Gabinete do Diretor; 
II - Conselho Consultivo. 

Seção II 
Das Atribuições 

Art. 4 0 . São atribuições do ECINE: 
I - estimular a produção e o comércio de obras e produtos audiovisuais na Cidade 
de São Paulo, por intermédio de ações de apoio logístico e institucional, 
coordenando as várias instâncias do Poder Público, bem como centralizando 
atividades dispersas e simplificando procedimentos técnicos e burocráticos, com o 
intuito de facilitar e viabilizar o desenvolvimento das atividades ligadas ao setor 
audiovisual, beneficiando, em decorrência, a infraestrutura de serviços ligados à 
cadeia de produção audiovisual, a geração de empregos, direta e indiretamente, e a 
arrecadação de impostos; 
II - promover a divulgação da Cidade de São Paulo quanto a seus aspectos 
culturais, artísticos e científicos, no país e no exterior, buscando atrair 
investimentos e fluxo turístico, seja pela exposição das obras audiovisuais 
produzidas no Município, seja pelas atividades de divulgação das vantagens 
técnicas e operacionais por ele oferecidas; 
III - incentivar a realização de festivais, mostras, encontros e seminários, de 
natureza cultural, promocional e comercial, relacionados aos seus objetivos; 
IV - fomentar a difusão cultural e a distribuição comercial da produção audiovisual 
paulistana no país e no exterior; 
V - outras medidas atinentes a suas competências. 
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Parágrafo único. O ECINE poderá associar-se a entidades nacionais, estrangeiras e 
internacionais, sem fins lucrativos, visando ampliar sua atuação. 

Seção III 
Das Competências 

Art. 5°. Compete ao Diretor do ECINE: 
I - gerir as atividades ordinárias do ECINE; 
II - transmitir aos servidores do ECINE as medidas a serem adotadas no 
desenvolvimento dos trabalhos; 
III - elaborar e submeter ao Conselho Consultivo, anualmente, o programa de 
atividades; 
IV - submeter ao Conselho Consultivo, anualmente, o relatório de atividades 
realizadas no período; 
V - submeter à Secretaria Municipal de Cultura e ao Conselho Consultivo proposta 
de criação de comissões ou grupos técnicos de trabalho, com vistas ao estudo e 
realização de atividades afetas ao ECINE; 
VI - representar o ECINE no âmbito de sua atuação. 

CAPITULO II 
DO CONSELHO CONSULTIVO 

Art. 6 0 . O Conselho Consultivo será composto por 9 (nove) membros, na seguinte 
conformidade: 
I - o Secretário Municipal de Cultura; 
II - 4 (quatro) representantes de órgãos e entes públicos, sendo 1 (um) da 
Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, 1 (um) da Secretaria 
Municipal de Transportes, 1 (um) da Secretaria do Governo Municipal e 1 (um) da 
São Paulo Turismo S.A. - SPTuris, indicados pelos respectivos titulares; 
III - 4 (quatro) membros dentre pessoas de reputação ilibada e que gozem de 
elevado conceito em seu campo de especialidade, escolhidas mediante consulta a 
entidades situadas no Município de São Paulo, representativas dos setores de 
produção, prestação de serviços, promoção cultural, produção publicitária, mão-de-
obra e comercialização, que compõem o universo profissional do audiovisual, em 
seus aspectos culturais e industriais. 
§ 1 0 . O Conselho Consultivo será presidido pelo Secretário Municipal de Cultura ou 
pelo representante por ele designado. 
§ 20 . Os membros titulares do Conselho Consultivo a que se referem os incisos II e 
III do "caput" deste artigo serão designados pelo Secretário Municipal de Cultura, 
juntamente com os respectivos suplentes. 
§ 3°. Os membros do Conselho Consultivo terão mandato de 2 (dois) anos, 
permitida uma recondução. 
§ 40 . Para os efeitos deste artigo, consideram-se entidades representativas do 
setor audiovisual do Município aquelas com estatutos próprios registrados nos 
termos da legislação vigente, comprovadamente em atividade há, pelo menos, 2 
(dois) anos e que tenham, no mínimo, 20 (vinte) associados. 
§ 5°. As atividades exercidas pelos membros do Conselho Consultivo não serão 
remuneradas a qualquer título, sendo consideradas de relevante serviço público. 
Art. 7 0 . Compete ao Conselho Consultivo: 
I - opinar sobre a indicação do Diretor do ECINE, proposta pelo Secretário Municipal 
de Cultura; 
II - aprovar o relatório anual de atividades, encaminhado pelo Diretor do ECINE; 
III - orientar e opinar sobre qualquer assunto afeto à natureza e atividades do 
ECINE; 
IV - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, a ser divulgado pela Secretaria 
Municipal de Cultura. 
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Art. 80 . O Conselho Consultivo se reunirá, ordinariamente, uma vez por semest .Q4.455 
extraordinariamente, sempre que for necessário, por convocação de seu Presid te, 
pela maioria de seus membros ou por solicitação do Diretor do ECINE. 
Parágrafo único. O Diretor do ECINE terá direito a voz, mas não a voto, nas 
reuniões do Conselho Consultivo. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 9°. Os cargos de provimento em comissão do ECINE são os constantes do 
Anexo Único desta lei, observadas as seguintes normas: 
I - criados, os cargos constantes na coluna "Situação Nova", sem correspondência 
na coluna "Situação Atual"; 
II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam das duas situações; 
III - extinto, o que figura apenas na coluna "Situação Atual". 
Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto n° 
48.408, de 1° de junho de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de novembro de 2009, 
456° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de novembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Anexo Único a que se refere o artigo 9° da Lei n° 15.024, de 10 de novembro de 2009 
Cargos de Provimento em Comissão do Escritório de Cinema de São Paulo - ECINE, da Secretaria Municipal de Cultura 

Situação A uai 
(Decreto n°48.408, de 1° de junho de 2007) 

Situação Nova 

Denominação do Cargo Ref. Cilde. -radb2a  Provimento Denominação do 
Cargo 

Rei,  ,,, 
"""— 

Parte 
Tabela  Provimento 

Diretor do Escritório de 
Cinema 

DAS-13 1 PP-I livre provimento em 
comissão peio Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Secretário Executivo 0A8-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre 
servidores municipais 
portadores de diploma 
de nivel supenor. 
reconhecido pelo órgão 
competente 

Coordenador DAS-10 1 PP-I Livre provimento SM 

comissão pelo Prefeito, 
derdre servidores 
municipais podadores de 
diploma de nivel supenor 

Coordenador DAS-10 1 PP-I ferre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
rnuniepais portadores de 
diploma de curso superior 

Assistente II DAI-5 1 PP-I livre provimento em 
comissão 

Assistente II DAI-5 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Assistente II DAI-5 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 15:12:14.

 fls. 53



21/10/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13712 

Total de referências : 1  

Folha_ 
Proc.  N° 	—f-Ln 7 L-Nlo  

Br o Lucchetti 
F. 11.455 

1/1 
Título: LEI No 13.712 07/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imoveis cujo acesso seja por 

logradouro publico ou em espaços semipublicos de circulaçao em galerias, mediante 
contrapartidas socioculturais. 

Projeto: Projeto de Lei No 235/2003 (ver documento) 
Autor(es): Nabil Bonduki 

Regulamentação: Decreto no 45.682/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://inVanet/ 	 1/1 
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Brj o Locchetti 
F. 11.455 

Folha 3 
Proc. fic7" 

Ter 

LEI No 13.712, DE 7 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 235/03, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Dispõe sobre incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso seja 
por logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias, 
mediante contrapartidas socioculturais. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Esta lei concede incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo 
acesso direto seja por logradouro público ou emespaços semipúblicos de circulação em 
galerias mediante contrapartidas socioculturais com a finalidade de: 
I - estimular, por meio de equipamento cultural, a qualificação urbanística e a 
recuperação de áreas degradadas; 
II - ampliar o acesso à cultura e obras cinematográficas; 
III - estimular a produção, circulação, exibição e fruição de obras cinematográficas 
brasileiras; 
IV - formar público para o cinema. 
§ 1° - Somente poderão ser beneficiados por esta lei os cinemas que exibam obras 
cinematográficas que atendam a todas as faixas etárias em sua programação normal. 
§ 2° - Para os fins desta lei são consideradas galerias os centros 
comerciais constituídos em regime de condomínio, sendo vedada a concessão das 
isenções previstas nesta lei aos cinemas que funcionem em "shopping centers". 
Art. 2 0  - Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
utilizados exclusiva ou predominantemente como cinema e atividades acessórias 
correlacionadas à exibição de filmes, comas características descritas no ncaput" do 
artigo 1 0  desta lei, que cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural 
estabelecidas no artigo 5° desta lei. 
Parágrafo único - No caso de imóveis parcialmente utilizados como cinema e atividades 
acessórias correlacionadas à exibição de filmes, a isenção incidirá proporcionalmente 
sobre a área do imóvel utilizada para esses fins. 
Art. 3 0  - Fica concedida isenção parcial de Imposto sobre Serviço de Qualquer 
Natureza - ISS passando a incidir alíquota de 2% (dois por cento) sobre o serviço aos 
prestadores de serviço de cinema quando este for prestado em imóveis com as 
características descritas no "caput" do artigo 1 0  desta lei, na condição em que 
cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural estabelecidas no artigo 5 0  desta 
lei, em observância da alíquota mínima do imposto, nos termos do artigo 88, incisos I 
e II do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação conferida pela 
Emenda Constitucional no 37, de 12 de junho de 2002. 
§ 1° - Ao final de cada ano fiscal o contribuinte isento deverá entregar relatório de 
cumprimento das contrapartidas. 
§ 2° - O Executivo Municipal regulamentará a fiscalização do cumprimento das 
contrapartidas e as penalidades, em caso de descumprimento. 
Art. 4 0  - As isenções previstas nos artigos 2° e 3° desta lei são anuais, mediante a 
entrega de termo de opção à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico. 
Art. 5 0  - Os benefícios fiscais estabelecidos nos artigos 2° e 3° desta lei ficam 
condicionados ao cumprimento das seguintes contrapartidas: 
I - a exibição de obras cinematográficas brasileiras de longa metragem em 10 (dez) 
dias a mais, por sala, do número de dias exigidos pelo Decreto no 3.811, de 4 de maio 
de 2001, que regulamenta o artigo 55 da Medida Provisória no 2.219, de 4 de 
setembro de 2001 ou o que vier a substituir; 
II - a oferta, a título gratuito, de cota mensal de ingressos das sessões de cinema, na 
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forma regulamentada pelo Executivo, em valor, no mínimo, 10% (dez por cento) 
superior àquele correspondente à isenção fiscal; 
III - a realização de atividades educativas e de informação sobre as obras 
cinematográficas exibidas ou seu contexto, visando à formação de público. 
§ 1 0  - O Executivo regulamentará a distribuição dos ingressos de que trata o inciso II 
do "caput" deste artigo, que deverá beneficiar principalmente jovens e idosos de baixa 
renda e de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais, 
alunos das escolas públicas municipais, professores da rede pública municipal de 
ensino e beneficiários de programas da Prefeitura Municipal de São Paulo. 
§ 2° - Os cinemas deverão disponibilizar os ingressos de que trata o inciso II do 
"caput" deste artigo nos dias e horários de maior taxa de ociosidade na ocupação, 
distribuindo-os entre os diferentes períodos e durante todos os meses do ano. 
Art. 60  - O Executivo poderá estabelecer, com cinemas com as características descritas 
no artigo 1° desta lei, acordo de cooperação para programas de recuperação 
urbanística do entorno do imóvel ou de promoção cultural com a participação da 
comunidade local. 
Art. 7 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias da 
data de publicação. 
Art. 8° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  - As isenções fiscais previstas nos artigos 2° e 3 0  desta lei passam a vigorar a 
partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Titulo: LEI No 11.793 01/06/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Executivo a celebrar convenio com a Sociedade Amigos da Cinemateca e conceder-

lhe contribuiçao, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 521/1994 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Revogação: Revoga a Lei no 10.108/1986, (ver documento) 

Bru 	Lucchetti 
1.455 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11793  

Total de referências : 1  

Câmara Municipal de São Paulo 
o M.1.■ 	 P.= 

21/10/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 
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LEI pui 11.793 	, DE 1 DE 	JUNHO DE 1995 
Autoriza o Executivo a celebrar convãnlo 
com a Sociedade Amigos da Cinemateca 	e 
conceder-lhe contribulçao, e clã 	outras 
Providencias. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, 	usando 
das atribuições que lhe sao conferidas por lei. 
Faz saber que a Casara Municipal, em sessão de 16 de maio 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. I° - Fica o Executivo autorizado a 
celebrar convênio com a Sociedade Amigos da Cinemateca, 
nos termos do texto anexo, rubricado pelo Presidente da 
câmara e pelo Prefeito como parte integrante desta lei. 

art. 20 - Fica também o Executivo autori- - 
ando a conceder, à Sociedade Amigos da Cinemateca, uma 
contribuição no valor equivalente a 1.823,82 Unidades de 
Valor Fiscal do Município de São Paulo - Ufa, destinada 
a colaborar com a implementação da nova sede da Cinema-
teca Brasileira. 

Parágrafo único - O pagamento da contri-
buição prevista no "caput" deste artigo será feito em 2 
(duas) parcelas mensais e sucessivas, a primeira no va-
lor de 455,95 UFMa e a segunda no de 1.367,87 UFMS. 

Art. 3 0  - As despesas com a execução 
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário, em especial a Lei no 10.108, de 8 de setembro de 1986. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 1 de junho 
de 1995, 442a da fundação de São Paulo. 
PAULO MIM, PREFEITO 
JOSE ALTINO MACHADO, Secretario dos NegOcios Jurldicoe 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
OUOLF0 OSVALDO KONDER, Secretario Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 	de 

junho 	de 1995. 
=SALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

ANEXO INTEGRANTE À LEI Nr 11.793 

DE 1 DE JUNHO 	DE 1995 

TERMO DE CONVÊNIO 

Termo de convênio que entre 

si celebram a PREFEITURA DO 

MUNICIPIO DE SÃO PAULO e a 

SOCIEDADE AMIGOS DA 

CINEMATECA. 

Aos 	dias do mês de 	 de 

199 , é firmado o presente convênio entre partes, de um 

lado a Prefeitura do Município de São Paulo, doravante 

designada simplesmente Prefeitura, neste ato representada 

pelo prefeito, Doutor Paulo 'ralai a, de outro, a 

Sociedade Amigos da Cinemateca, doravante designada 

Sociedade, representada por seu Presidente, Senhor 

Roberto Teixeira da costa, ficando justo e avençado o que 

segue: 

""1"1"-"Iligna  

O 	ajuste 	objetiva 	permitir 	a 

manutenção e o desenvolvimento das atividades que vêm 

sendo realizadas pela cinemateca Brasileira e, 

especialmente, a guarda e conservação, par esta, do 

acervo cinematográfico da Prefeitura do Municiai° de são 

Paula. 

~masa Folha :> 
Proc. 17° 

A Sociedade promoverá, tambêm, c 

e projeção regular de filmes selecionados, na ClIWB 

ou em espaços da Secretaria Municipal de Cultur 

regime de cio-patrocínio. 

Durante a vigência do convénio, a 

Cinemateca Brasileira cederá a (seis) filmes ao mês, 

totalizando 72 (Setenta . e dois) filmes de longa-setr°90°, 

pelo perlado de 1 (um) dia cada filme, para fins de 

exibição no Centro cultural São Paulo. de acordo com as 

seguintes condições: 

1 	- 	A 	Cinemateca 	Brasileira 

apresentará à Secretaria Municipal de Cultura, no ato de 

assinatura da convênio, a lista dos filmes de seu acervo 

disponíveis para o fim desta cláusula; 

2 - A Secretaria Municipal de Cultura 

solicitará os filmes com -antecedência mínima de 15 

(quinze) dias. 

c1,~11_11AQESJIA 

O ajuste vigorará pelo prazo de um 

ano, prorrogável, nos termos da Lei no. 10.544, de 31 de 

maio de 1988, e demais legislação pertinente, a critério 

das partes, obedecido o cronograma Zisico-financeiro 

constante do Anexo único, que integra este Termo. 

CLÁUSULA CRUZA 

A Prefeitura concederá a Sociedade, 

para os fins indicados na Cláusula Primeira a sua 

Subcláusula, subvençAo anual no valor equivalente a 3.095 

(três mil e trinta e cinco inteiros) Unidades de Valor 

Fiscal do Município de São Paulo - UFM, pagas em parcelas 

bimestrais e sucessivas, sendo a primeira a a quarta no 

valor de 910,5 (novecentos e dez inteiros e cinco 

décimos) UFMs cada, e as demais no valor de 900,5 

(trezentos e três inteiros e cinco décimos) UFMs, cada. 

PUECL20aULA PRIMEIRà 

O pagamento da primeira parcela será 

efetuado logo após a assinatura deste ajuste pelas partes 

e o registro da Nota de Empenho da despesa. 

seenámoura szoomm .  

No caso de prorrogação do ajuste, o 

cronograma do pagamento do valor previsto nesta cláusula 

poderá ser revisto, em conformidade com os interesses das 

partes. 

ir 
a Lucchetti 
wj1.455 

e. 
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CLÁUSULA °uma\ 

As prestações de contas, que deverão 

ser entregues até 31 de maio do ano seguinte do 

recebimento dos recursos, na forma regulamentar, serão 

sempre efetuadas diretamente pela Sociedade, que se 

obriga, também, a apresentar os relatórios mensais de 

atividades da Cinemateca. Fica vedado a pagamento de 

nova subvenção, enquanto houver pendência. 

CLÁUSULA SEXTA 

Caberá à Secretaria Municipal de 

Cultura a fiscalização do presente convênio, que poderá 

ser, a qualquer tempo, denunciado mediante simples 

comunicação epistolar. A denúncia, entretanto, só 

produzirá efeitos no exercício seguinte ao da sua 

efetivação, não gerando direito a indenização, a qualquer 

titulo, salvo dolo ou malversação dos recursos. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Além das hipóteses previstas em lei, 

considerar-se-á imediatamente rescindido o convênio, de 

pleno direito, independentemente de qualquer providência 

judicial ou extrajudicial e sem prejuízo de outras 

sanções legais, no caso de a Sociedade ou a Cinemateca 

serem transferidas desta Capital, ou de não ser atendido 

o disposto na Cláusula Primeira e sua Subcláusula. 

CLÁUSULA cama 

Os saldos de recursos, enquanto não 

utilizados, 	serão 	obrigatoriamente  aplicados 	em  

cadernetas de poupança de instituição financeira oficial, 

se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, 

ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou 

operação de mercado aberto lastreada em titulas da divida 

pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em 

prazos menores que um mês. 

ckátISULA NONA 

As receitas financeiras auferidas na 

forma da cláusula anterior serão obrigatoriamente 

computadas a crédito do convènio e aplicadas, 

exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo 

constar de demonstrativo especifico, que integrará as 

prestações de contas do ajuste. 
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sgáginit_stina 

CIAUSULA DÉCIMA PUXAM  SOCIEDADE AXimos DA CINEMATECA 

Folha ç ,  

caltusuLA DECIMA miam/Proc.  IV° 

assinadas vão que 

privilegiado que seja ou venha a ser, 	a a os , 

procedimentos judiciais oriundos deste ajuste. 

E, por estarem assim ajustadas, 

lavrou-se este, em 4 (quatro) vias, 

palas partes e testemunhas. 

São Paulo, 	de 	 de 199 

Quando 	da 	conclusão, 	dendncia, 

rescisão ou extinção do convênio, os saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas 

obtidas das aplicações financeiras realizadas, Serão 

devolvidos a Prefeitura, no prazo improrrogável de 20 

(trinta) dias do evento, sob pena de imediata instauração 

de tomada de contas especial da responsável, 

providenciada pela autoridade competente. 

Fica eleito o Foro desta coSitV. damcchetti 
ailot 455  expressa renúncia de qualquer outro, por sais esP 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 140 pAsuo 

TEOT ENUNIIA13  
As despesas com a execução deste 

convênio correrão por conte das dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 

ANEXO (MICO A QUE SE REFERE A CLÁUSUlA TERCEIRA 

CRONOGRAMA T1SIC0-11NANCLIRO PARA ESTAM" ICIMLN1 -0 DE PROGRAMA DE 

SALVAGUARDA DO PATRIMÓNIO C UI TURAL AUDIOVISUAI PA CINEMATECA BRASII EIRA 

Cronograma físico ItimesIre 

Item Etapa Pi 2e ir 4e 55  Ge 

i 
Ens. 
deka 

dr 

somo 

1. Revisair ilo ar civil iilini131 (4 cli a de 1 1111 

inegoshilês) 

2. 1m -ominas ao de 110WIS Mi:11N as . uley u:, tt ou a 

de 1511 einvosõnés1 

1 	Digi1a52ii de hibernações 

5 it 

" 

gmagippg, 

1. Desenhos de LISCS integradas 

2. Exame rir! I imito( lo de coleções mirei il.i as 

3. Higilasào ile informações de i 1 MiCk'illil 

4. h li 	aia ile i alàlogri espet iro o 

p, 

Aos.. 

1. ;Miai, sic iii 11%! I VII a ile 21111 	Ir 1111.4y .11,4 

ItlêS 

2. Emissati du Usinem de novas attiiirat, mas r. 

Comegrama linam girolein 11515151 

1 	Pessoal 

2. Ortints terviços de leo tiros 

3. Material de consumo 

1015 

111 1.5 

lo 1,5 

J111,5 301,5 3111,5 

3113,5 

101,5 

105,5 303.5 

StiblolaiS t ili1,5 .10.1,5 III 1,5 1/111,5 1115,5 201,5 
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21/10/2016 	 legis- Lista 
Folha 3‘2 
Proc. N° 	 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)  
-ucchetti 

11.455 

1/1 

Titulo: LEI N° 15.929 20/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza a constituição da Empresa de Cinema e Audiovisual de 

São Paulo. 
Publicação: DOC 21/12/2013 p. 1 c. 1-3 

Projeto: Projeto de Lei N° 772/2013 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Indexação: Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo - Autorização - 

Criação - Cinema - Atividade artística - Atividade cultural - 
Sociedade de economia mista - Produtora de filmes 
cinematográficos - Filme cinematográfico - Distribuição - 
Comercialização - Secretaria Municipal de Cultura - Atribuição - 
Competência - Audiovisual - Subsidio - Eventos - Radiodifusão - 
Convênio - Iniciativa privada - Dispensa de licitação - 
Contratação - Administração Direta - Administração Indireta - 
Capital social - Receita - Quadro de pessoal - Concurso público 
- Cargo em comissão - Diretoria Executiva - Conselho de 
Administração - Conselho Fiscal - Remuneração 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

Base de dados legis 
Pesquisar LEI15.929/2013 [Todos os campos] 

Total de referências 1 

http://documentacao.eamara.sp.gov.bdcgi-bin/wxis.exe/iahiscripts/ 	 1/1 
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Folh a  
Proc. N° 

PUBLICADO DOC 21/12/2013, p. 1 c. 1-2 
Br o Lucchetb 

F. 11.455 

LEI No 15.929, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  772/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Autoriza a constituição da Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 
de dezembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a constituir a Empresa de Cinema e 
Audiovisual de São Paulo, sociedade de economia mista, sob a forma de sociedade 
anônima de capital autorizado, dotada de personalidade jurídica de direito privado, 
com duração indeterminada, vinculada à Secretaria Municipal de Cultura, tendo 
como objeto social a promoção do desenvolvimento econômico, social, cultural, 
artístico, tecnológico e científico da atividade cinematográfica e audiovisual do 
Município de São Paulo. 
Art. 2 0  Para a consecução de seu objeto social, poderá a Empresa de Cinema e 
Audiovisual de São Paulo, relativamente à atividade cinematográfica audiovisual do 
Município de São Paulo: 
I - desenvolver, financiar e implementar políticas públicas para o desenvolvimento 
econômico, social, cultural, artístico, tecnológico, científico, religioso e temático; 
II - subsidiar a realização de produtos e serviços, ou neles investir; 
III - subsidiar eventos promocionais, ou neles investir, no País e no exterior; 
IV - comercializar e distribuir produtos, direitos e serviços no País e no exterior; 
V - atuar como "film comission", facilitando as filmagens e promovendo a imagem 
da Cidade de São Paulo; 
VI - desenvolver, investir, subsidiar ou apoiar ações de formação, capacitação e 
requalificação nas áreas correlatas; 
VII - subsidiar ações de pesquisa e desenvolvimento científico e artístico ou nelas 
investir; 
VIII - subsidiar a construção de espaços físicos destinados a essa atividade ou 
investir na sua construção e operação; 
IX - investir no desenvolvimento de empresas da atividade audiovisual; 
X - participar de fundos de investimentos. 
Parágrafo único. A Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo poderá, ainda, 
explorar serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, observada a 
legislação aplicável. 
Art. 3 0  Para cumprir suas finalidades, a Empresa de Cinema e Audiovisual de São 
Paulo poderá celebrar convênios, acordos e instrumentos congêneres, firmar 
contratos com entidades públicas, privadas e estatais, nacionais ou internacionais, 
bem como formalizar ajustes de bolsas e instrumentos congêneres, podendo ainda 
participar de outras empresas e/ou órgãos privados ou públicos, da Administração 
Direta ou Indireta, respeitadas as disposições legais aplicáveis. 
§ 1 0  Os diversos ajustes formalizados pela Empresa de Cinema e Audiovisual de 
São Paulo deverão observar a compatibilidade com o seu objeto social. 
§ 20  É dispensada a licitação para a contratação da Empresa de Cinema e 
Audiovisual de São Paulo pela Administração Pública, Direta e Indireta, para realizar 
atividades relacionadas ao seu objeto e finalidades sociais. 
Art. 4° O capital social inicial da Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo 
será de R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais) e deverá ser 
integralmente subscrito e integralizado pelo Município de São Paulo, na forma 
disposta no estatuto social. 
§ 10 O capital social da Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo será 
composto por ações ordinárias ou preferenciais nominativas, sem valor nominal, 
podendo o Município de São Paulo integralizá-lo em dinheiro e/ou em bens e 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 15:12:14.

 fls. 62



direitos avaliados na forma da legislação pertinente, incluindo a incorporação de 
bens móveis e imóveis, créditos e/ou outras formas admitidas em lei. 
§ 2° Fica o Poder Executivo autorizado a subscrever e integralizar o capital da 
Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo com os seguintes bens e direitos, 
na forma do "caput" deste artigo: 
I - imóveis de sua propriedade, observada a legislação aplicável; 
II - ações urdinárias ou preferenciais, de titularidade do Município e de suas 
autarquias, no capital de sociedades anônimas, que não sejam necessárias para 
assegurar o exercício do respectivo poder de controle em caráter incondicional; 
III - títulos da dívida pública, emitidos na forma da legislação aplicável; 
IV - títulos e valores mobiliários; 
V - direitos referentes ao Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS e 
recursos financeiros federais e estaduais, cuja transferência independa de 
autorização legislativa específica; 
VI - outros bens e direitos de titularidade direta ou indireta do Município, inclusive 
os originários de parcelamento de tributos municipais, mantidas, neste caso, as 
condições do parcelamento, tais como o número de prestações, o valor, os critérios 
de atualização e as datas de vencimento. 
§ 3° Os direitos creditórios de natureza tributária a que se refere o inciso VI do § 2 0  
deste artigo não abrangem os valores referentes a vinculações legais ou 
constitucionais e, quando houver, os valores referentes a despesas judiciais e 
honorários a dvocatícios. 
§ 4° Na cessão dos direitos creditórios de natureza tributária de que trata o inciso 
VI do § 2° deste artigo, será observado o sigilo relativamente a qualquer 
informação sobre a situação econômica ou Financeira do contribuinte ou de 
terceiros e sobre a natureza e o estado dos negócios ou atividades destes. 
§ 5° É vedado à Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo ceder os direitos 
creditórios de natureza tributária a que se refere o inciso VI do § 2 0  deste artigo. 
§ 6° Caberá à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, pela Procuradoria Geral 
do Município, adotar as medidas administrativas e judiciais necessárias à 
preservação dos direitos creditórios de natureza tributária de que trata o inciso VI 
do § 20 deste artigo, prestando, ainda, assessoria e consultoria jurídica à Empresa 
de Cinema e Audiovisual de São Paulo para este fim. 
§ 7° O capital social poderá ser aumentado por ato do Executivo, na forma prevista 
em estatuto, respeitadas as disposições regulamentares aplicáveis. 
§ 80  Na hipótese de aumento do capital social, deverá ser resguardada a 
participação mínima do Município de 51% (cinquenta e um por cento) nas ações 
com direito a voto. 
§ 90  Poderão participar como acionistas na Empresa de Cinema e Audiovisual de 
São Paulo outras pessoas jurídicas e órgãos da Administração Direta ou Indireta, de 
qualquer das esferas federativas, incluindo a participação de capital privado, 
respeitada a participação mínima do Município de São Paulo. 
§ 10. A Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo poderá, na forma 
estabelecida em seu estatuto e respeitadas disposições legais e regulamentares 
aplicáveis, criar e estabelecer filiais, devendo as eventuais filiais obedecer às 
mesmas disposições aplicáveis à empresa matriz, inclusive quanto à participação 
mínima do Município em seu capital social, conforme disposto no § 8 0  deste artigo. 
Art. 5° Constituem receitas da Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo: 
I - os recursos previstos em dotações orçamentárias próprias; 
II - as receitas decorrentes de suas operações; 
III - as obtidas por meio de contratos, convênios e instrumentos congêneres; 
IV - os recursos oriundos de incentivos fiscais; 
V - as decorrentes de doações, subvenções, operações de crédito e/ou participação 
em fundos de investimento; 
VI - outras receitas que o Poder Executivo lhe atribuir. 
Art. 6° A Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo exercerá suas atividades 
com pessoal próprio, sujeito ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
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1455  ou com servidores públicos que lhes forem postos à disposição, e executar ssa1S 
atividades de forma direta ou indireta, sem prejuízo da contratação de 	rviços 
específicos de terceiros, observada a legislação vigente. 
Parágrafo único. Os empregos da Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo 
serão providos por concurso público de provas ou provas e títulos, ressalvadas as 
funções de livre provimento em comissão. 
Art. 7 0  A administração da Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo será 
definida no seu estatuto social, o qual especificará a composição e as atribuições da 
sua Diretoria Executiva, Conselho de Administração e Conselho Fiscal, sem prejuízo 
da existência de outros órgãos de administração, atendidos os demais requisitos 
previstos na legislação aplicável, em especial nos arts. 83 e seguintes da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. A remuneração dos Diretores e Conselheiros será fixada em 
Assembleia, obedecido o disposto no § 9 0  do art. 37 da Constituição Federal. 
Art. 8 0  A Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo terá sede e foro na Cidade 
de São Paulo, podendo ter representação no Brasil e no exterior, a critério do seu 
Conselho de Administração. 
Art. 9 0  Em caso de extinção da Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo, 
será o seu patrimônio revertido ao Município de São Paulo, uma vez liquidadas as 
obrigações assumidas perante terceiros e respeitadas as ações representativas do 
capital social. 
Parágrafo único. O Município não responderá subsidiariamente pelas obrigações da 
Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo, respondendo apenas até o limite 
do patrimônio eventualmente revertido nos termos do "caput" deste artigo. 
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional para 
suportar as despesas com a integralização do capital social inicial da Empresa de 
Cinema e Audiovisual de São Paulo, podendo, para tanto, alterar total ou 
parcialmente dotações do orçamento vigente. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2013, 
460 0  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2013. 
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LEI No 13.279, 8 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 416/00, do Vereador Vicente Cândido - PT) 

Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e 
dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São 
Paulo", vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o objetivo de apoiar a manutenção 
e criação de projetos de trabalho continuado de pesquisa e produção teatral visando o 
desenvolvimento do teatro e o melhor acesso da população ao mesmo. 
Parágrafo único - A pesquisa mencionada no "caput" deste artigo refere-se às práticas 
dramatúrgicas ou cênicas mas não se aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração de 
ensaios, teses, monografias e semelhantes, com exceção daquela que se integra 
organicamente ao projeto artístico. 
Art. 2° - O "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" terá 
anualmente item próprio no orçamento da Secretaria Municipal de Cultura com valor nunca 
inferior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais). 
§ 1° - Desse valor, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até R$ 100.000,00 
(cem mil reais) para pagamento dos membros da Comissão Julgadora, assessorias técnicas, 
serviços e despesas decorrentes da execução do Programa. 
§ 2° - Os valores de que trata este artigo serão corrigidos anualmente pelo IPCA-IBGE, ou 
pelo índice que vier a substituí-lo. 
Art. 3 0  - Sem prejuízo do disposto no artigo 2°, o "Programa Municipal de Fomento ao 
Teatro para a Cidade de São Paulo" poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
Fundos Municipais existentes ou a serem criados. 
Art. 4 0  - Para a realização do Programa serão selecionados no máximo 30 (trinta) projetos 
por ano de pessoas jurídicas, aqui denominadas proponentes, com sede no Município de São 
Paulo, respeitado o valor total de recursos estabelecido no orçamento. 
§ 10 - Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura, ou em local 
por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 
§ 2° - A Secretaria Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município e divulgará 
por outros meios, até os dias 10 de dezembro e maio, os horários e locais das inscrições, 
que deverão estar abertas durante todos os dias úteis de janeiro e junho. 
§ 3° - Não poderá se inscrever nem concorrer ao Programa nenhum órgão ou projeto da 
Administração Pública direta ou indireta seja ela municipal, estadual ou federal. 
§ 4° - Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo 
período de inscrição, com exceção do disposto no parágrafo 5° deste artigo. 
§ 5° - Cooperativas e associações com sede no Município de São Paulo, que congreguem e 
representem juridicamente núcleos artísticos sem personalidade jurídica própria, podem 
inscrever 1 (um) projeto em nome de cada um destes núcleos. 
Art. 5 0  - Para efeitos desta lei, entende-se como Núcleo Artístico apenas os artistas e/ou 
técnicos que se responsabilizem pela fundamentação e execução do projeto, constituindo 
uma base organizativa com caráter de continuidade. 
Art. 6° - As inscrições e julgamento dos projetos serão realizados independentemente da 
liberação dos recursos financeiros para a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 70  - No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
contendo as seguintes informações: 
I - Dados Cadastrais: 
a) data e local; 
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 
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c) nome da organização, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 
d) nome do responsável pelapessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço e 
telefone; 
e) nome, endereço e telefone de um contato ou representante do projeto, quando couber. 
II - Objetivos a serem alcançados. 
III - Justificativa dos objetivos a serem alcançados. 
IV - Plano de Trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá ser 
superior a 2 (dois) anos. 
V - Orçamento e cronograma financeiro, que não poderão ultrapassar um total de R$ 
400.000,00 (quatrocentos mil reais), corrigidos nos termos do parágrafo 2° do artigo 2° 
desta lei, podendo conter os seguintes itens: 
a) recursos humanos e materiais; 
b) material de consumo; 
c) equipamentos; 
d) locação; 
e) manutenção e administração de espaço; 
f) obras; 
g) reformas; 
h) produção de espetáculos; 
i) material gráfico e publicações; 
j) divulgação; 
k) fotos, gravações e outros suportes de divulgação, pesquisa e documentação; 
I) despesas diversas. 
VI - Currículo completo do proponente. 
VII - Núcleo artístico responsável pelo trabalho com o currículo de seus componentes. 
VIII - Ficha Técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição. 
IX - As seguintes informações quando o projeto envolver produção de espetáculo: 
a) argumento, roteiro ou texto teatral com autorização do autor ou da SBAT; 
b) proposta de encenação; 
c) concepções de cenários, figurinos, iluminação e música quando prontas na data da 
inscrição; 
d) um compromisso de temporada a preços populares discriminando o período das 
apresentações e o preço dos ingressos. 
X - Informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação do 
projeto. 
§ 1° - O desenvolvimento e duração do plano de trabalho de que trata o item IV deverá ser 
dividido em 3 (três) períodos que devem coincidir com as 3 (três) parcelas do cronograma 
financeiro. 
§ 2° - O cronograma financeiro de que trata o item V distribuirá as despesas em 3(três) 
parcelas a saber: 
I - A primeira e a segunda parcelas agruparão 80% (oitenta por cento) do total do 
orçamento, sendo que, cada parcela correspondera a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento. 
II - A terceira parcela corresponderá a 20% (vinte por cento) do restante do orçamento 
total do projeto. 
§ 3° - Uma das vias da documentação entregue à Secretaria Municipal de Cultura deverá 
ser acompanhada dos seguintes documentos: 
I - Cópia do CNP], CCM, certidão negativa de ISS, Contrato Social ou Estatuto Social 
atualizados, CPI: e RG do responsável. 
II - Declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
"Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo", que se 
responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento do 
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respectivo plano de trabalho. 
III - Declaração de igual teor do núcleo artístico responsável pelo plano de trabalho. 
IV - Declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando em 
participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do "Programa 
Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" expressos nesta lei. 
Art. 8° - A Secretaria Municipal de Cultura não poderá impor formulários, modelos, tabelas 
ou semelhantes para a apresentação dos projetos, exceto as declarações dos itens II, III e 
IV do parágrafo 3°, artigo 7°, cujos termos serão definidos através de Portaria do Secretário 
Municipal de Cultura até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 90  - O julgamento dos projetos, a seleção daqueles que irão compor o "Programa 
Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e os valores que cada um 
receberá serão decididos por uma Comissão Julgadora no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
após sua primeira reunião, determinada pelo artigo 12. 
Art. 10 - A Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com notório 
saber em teatro, conforme segue: 
I - 4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que indicará, dentre 
eles, o presidente da Comissão Julgadora. 
II - 3 (três) membros escolhidos conforme artigo 11 desta lei. 
§ 1° - Para cada período de inscrição, isto é, janeiro e junho de cada ano, será formada 
uma Comissão Julgadora. 
§ 2° - Os integrantes da Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à Comissão 
Julgadora. 
§ 30  - Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
teatro, com experiência em criação, produção, crítica, pesquisa ou ensino, vedada a 
indicação ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, divulgação ou 
captação de recursos. 
§ 4° - Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente no 
respectivo período. 
§ 5° - Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em teatro. 
§ 6° - O Secretário Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado no 
parágrafo 6° do artigo 11 desta lei, para publicar no Diário Oficial do Município a 
constituição da Comissão Julgadora. 
Art. 11 - Os 3 (três) membros de que trata o item II do artigo 10 serão escolhidos através 
de votação. 
§ 1° - As entidades de caráter representativo em teatro, de autores, artistas, técnicos, 
críticos, produtores, grupos ou empresários teatrais, sediadas no Município de São Paulo há 
mais de 3 (três) anos, poderão apresentará Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro 
ou 15 de junho de cada exercício, lista indicativa com até seis nomes para composição da 
Comissão Julgadora. 
§ 2° - Cada proponente votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no parágrafo 
1° deste artigo. 
§ 3° - Os 3 (três) nomes mais votados nos termos do parágrafo 2° formarão a Comissão 
Julgadora juntamente com o presidente e outros 3 (três) representantes do Secretário 
Municipal de Cultura. 
§ 40  - Em caso de empate na votação prevista nos parágrafos 2° e 3°, caberá ao Secretário 
Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem empate na 
votação. 
§ 50  - O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município, e divulgará 
por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, quando houver, até o dia 
20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para formação da Comissão nos respectivos 
períodos. 
§ 6° - Encerrado o prazo de inscrição dos projetos, cada proponente terá 2 (dois) dias úteis 
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para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 7° - A Secretaria Municipal de Cultura deixará à disposição de qualquer interessado, até o 
final de cada ano, cópia de todos os documentos referentes à formação da Comissão 
Julgadora. 
§ 8° - As indicações mencionadas no parágrafo 1° dependem de concordância dos indicados 
em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração expressa de 
cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de Cultura em publicação 
no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 12 - A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis após a 
publicação de sua nomeação. 
§ 1° - O Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 
§ 2° - Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura uma via dos 
projetos inscritos e uma cópia desta lei. 
Art. 13 - A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os trabalhos 
da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no parágrafo 7° do artigo 14. 
Art. 14 - A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 
I - Os objetivos estabelecidos no artigo 1° desta lei. 
II - Planos de ação continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra. 
III - A clareza e qualidade das propostas apresentadas. 
IV - O interesse cultural. 
V - A compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas envolvidas no 
plano de trabalho. 
VI - A contrapartida social ou benefício à população conforme plano de trabalho. 
VII - O compromisso de temporada a preços populares quando o projeto envolver produção 
de espetáculos. 
VIII - A dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado. 
§ 10 - É vedada a participação de uma mesma pessoa em mais de um núcleo artístico ao 
mesmo tempo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de diferentes 
projetos. 
§ 2° - Não poderão ser aprovados pela comissão mais de 20 (vinte) projetos referentes às 
inscrições de janeiro. 
§ 3 0  - Não poderá ser aplicado para os projetos inscritos em janeiro mais de 2/3 (dois 
terços) dos recursos públicos previstos no orçamento anual do Programa. 
§ 40  - A Comissão decidirá sobre o valor do apoio financeiro para cada um dos projetos que 
selecionar, mas esta importância não poderá ser inferior a 50% (cinqüenta por cento) do 
orçamento apresentado pelo proponente. 
§ 5° - A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Programa se julgar que os 
projetos apresentados não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei. 
§ 6° - A seleção de um mesmo proponente poderá ser renovada a cada nova inscrição 
sempre que a Comissão julgara projeto meritório e uma vez ouvida a Secretaria Municipal 
de Cultura quanto ao andamento do projeto anterior. 
§ 7° - A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos para 
análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 
Art. 15 - A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 
Parágrafo único - O Presidente só tem direito ao voto de desempate. 
Art. 16 - Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 
previstos nesta lei. 
Art. 17 - A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos contra suas decisões. 
Art. 18 - Até 5 (cinco) dias após o julgamento a Secretaria Municipal de Cultura deverá 
notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após o recebimento 
da notificação, para se manifestar, porescrito, se aceitam ou desistem da participação no 
Programa. 
§ 1° - A concordância do proponente obriga-o a cumprir todo o plano de trabalho 
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apresentado, independentemente do orçamento aprovado pela Comissão Julgadora. 
§ 2° - A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada como 
desistência do Programa. 
§ 30  - Em caso de desistência, a Comissão Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem 
prejuízo para os prazos determinados para a contratação dos demais selecionados e 
ressalvado o disposto no parágrafo 4 0 . 
§ 40  - A seu critério, a Comissão poderá não selecionar novos projetos em substituição aos 
desistentes, ainda que isso signifique a não utilização do total dos recursos disponíveis para 
o Programa. 
Art. 19 - O Secretário Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 
Oficial do Município a seleção de projetos da Comissão Julgadora e as alterações previstas 
nosparágrafos 3° e 4° do artigo 18. 
Parágrafo único - Os atos mencionados no ''caput" deste artigo serão realizados em até 2 
(dois) dias úteis após as respectivas decisões da Comissão Julgadora. 
Art. 20 - Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no artigo 19, a Secretaria 
Municipal de Cultura providenciará a contratação de cada projeto selecionado. 
§ 1° - Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipal de 
Cultura certidões negativas de débitos junto ao Poder Público. 
§ 20 - Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de forma 
que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação dos demais. 
§ 3° - O objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 
§ 4° - O pagamento da Secretaria Municipal de Cultura a cada contratado, expressamente 
consignado no respectivo contrato, com a ressalva do disposto no parágrafo 5° deste artigo, 
será realizado em 3 (três) parcelas a saber: 
I - A primeira, na assinatura do contrato, corresponde a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento aprovado pela Comissão Julgadora. 
II - A segunda, no mesmo valor, será efetuada no início da segunda etapa do cronograma 
financeiro do projeto e uma vez comprovada a realização das atividades do primeiro período 
do plano de trabalho. 
III - A terceira e última parcela corresponde a 20% (vinte por cento) do orçamento 
aprovado pela Comissão Julgadora e será efetuada ao término do plano de trabalho. 
§ 50  - O pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a conclusão 
do projeto anterior. 
Art. 21 - O contratado terá que comprovar a realização das atividades através de relatórios 
à Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 3 (três) períodos de seu plano de 
trabalho. 
Art. 22 - O não cumprimento do projeto tornará inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais e os membros do núcleo artístico. 
§ 1 0  - Os proponentes, seus responsáveis legais e os membros dosnúcleos artísticos que 
forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber qualquer 
apoio dos órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceção do disposto no 
parágrafo 2°. 
§ 2° - As penalidades previstas no parágrafo anterior não se aplicam às cooperativas e 
associações mencionadas no parágrafo 5° do artigo 4° mas apenas aos núcleos artísticos 
inadimplentes e seus membros. 
§ 30  - O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária. 
Art. 23 - A Secretaria Municipal de Cultura averiguará a realização do plano de trabalho a 
partir dos relatórios apresentados pelos contratados, sendo sua responsabilidade: 
I - Informar à Comissão Julgadora sobre o andamento de projeto em função do disposto no 
parágrafo 6° do artigo 14. 
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II - Tomar as medidas necessárias para o cumprimento do artigo 22. 
Art. 24 - O contratado deverá fazer constar em todo seu material de divulgação referente ao 
projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a 
Cidade de São Paulo". 
Art. 25 - Esta lei dispensa regulamentação prévia para sua aplicação. 
Art. 26 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 
PRFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 
São Paulo, 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFELIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYADI  Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARCO AURELIO DE ALMEIDA GARCIA, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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LEI N° 13.540 24/03/2003 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Institui o Programa para a Valodzaçao de Iniciativas Culturais - 
VAI - no ambito da Secretaria Municipal de Cultura, e da outras 
providencias. 
DOM 25/03/2003 p. 1 c. 1-2 
Projeto de Lei N° 681/2002 (ver documento) 
Nabil Bonduki 
Decreto n° 43.823/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto n° 54.883/2014 - Confere nova regulamentação a esta 
Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Lei n° 15.897/2013 - Revoga o parágrafo único do art. 4° desta 
Lei. (ver documento) 
Lei 14.874/2009 - Altera o art. 5° desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.897/2013 - Acresce os arts. 2°-A e 4°-A e altera os arts. 
5°, 6°, 7°, 8°, 10, 12, 13 e 15 desta Lei. (ver documento) 
Baixa renda - Conselho Municipal de Cultura - Incentivo a 
cultura - Juventude - Programa VAI - Programa para a 
Valorizaçao de Iniciativas Culturais - Subsidio 

[ Retorna ] 
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1/1 

Titulo 

Ementa 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

Indexação: 

http://ciccumentacao.cam  ara.sp.gov.brkgi- bin/wxi s.exe/iah/scri pts/ 
	

1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 15:12:14.

 fls. 72



Folha 
Proc. N 0  

B 	Lucchetti 
11.455 

LEI No 13.540, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 681/02, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura e dá outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de apoiar financeiramente, por 
meio de subsidio, atividades artístico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e 
de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais. 
Art. 2° - O Programa VAI tem por objetivos: 
I - estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador 
no desenvolvimento cultural da cidade; 
II - promover a inclusão cultural; 
III - estimular dinâmicas culturais locais e a criação artística. 
Art. 3° - Poderão ser destinados ao Programa VAI recursos provenientes de convênios, 
contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 4° - Os recursos destinados ao Programa VAI deverão ser aplicados em atividades que 
visem fomentar e estimular a produção cultural no Município de São Paulo vinculada a 
diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a artes e humanidades ou a 
temas relevantes para o desenvolvimento cultural e formação para a cidadania cultural no 
Município. 
Parágrafo único - É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI em projetos de 
construção ou conservação de bens imóveis ou em projetos originários dos poderes públicos 
municipal, estadual ou federal. 
Art. 50  - Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a 
finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 
§ 1 0  - A comissão será composta por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) representantes 
do Executivo e 04 (quatro) representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 
§ 2° - Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo Secretário Municipal de 
Cultura e os representantes da sociedade civil, pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre 
as entidades nele cadastradas. 
§ 3 0  - Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos uma vez por igual período. 
§ 40  - A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo, 
designado pelo Secretário Municipal de Cultura. 
§ 5° - O presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em casos de 
empate. 
§ 60  - Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de Cultura 
dentre as entidades cadastradas no Conselho. 
Art. 60  - Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física ou jurídica sem 
fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo há no mínimo 
02 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com os requisitos 
previstos nesta lei. 
Parágrafo único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários 
públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
Art. 70  - A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais 
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de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
Art. 8° - O valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissão 
de Avaliação. 
Parágrafo único - O valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 
Art. 9 0  - Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar no 
mínimo 10% (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma 
de ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outros. 
Art. 10 - A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade, 
importância para a região ou bairro e para a cidade. 
§ 1° - A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 
§ 2° - Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de caráter coletivo que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 
Art. 11 - Os programas beneficiados pelo Programa VAI deverão prestar contas durante sua 
execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultura, na forma que ela 
regulamentar. 
Art. 12 - A avaliação do Programa VAI comparará os resultados previstos e efetivamente 
alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou 
localidade. 
Parágrafo único - É necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário 
do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 13 - Ao final de cada ano o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação 
coletiva do Programa VAI com a presença dos beneficiários. 
Art. 14 - O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - O Programa VAI instituído por esta lei deverá ter dotação orçamentária própria, 
suplementada se necessário. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria cio Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI N°15.948 26/12/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro 
Mac, dispõe sobre incentivo fiscal para realização de projetos 
culturais e dá outras providências. 

Publicação: DOC 27/12/2013 p. 34 c. 2-4, 1-2 
Projeto: Projeto de Lei N°43/2013 (ver documento) 

Autor(es): Andrea Matarazzo 
Revogação: Revoga a Lei n° 10.923/1990. (ver documento) 
Indexação Criação - Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - 

Incentivo fiscal - Atividade cultural - Atividade artística - Projeto 
cultural - Incentivo à cultura - Apoio - Patrocínio - ISS - IPTU - 
Secretaria Municipal de Cultura - Contrapartida - Comissão 
julgadora - Membros - Competência - Atribuição - Aprovação - 
Certificado - Fundo Especial de Promoção de Atividades 
Culturais - Cadastro Eletrônico de Proponentes - Internet - 
Receita 

[ Retorna] 

lAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 
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LEI N° 15.948, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 43/13, do Vereador Andrea Matarazzo — PSDB) 
Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, dispõe sobre 
incentivo fiscal para realização de projetos culturais e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal 
de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, consistente em incentivo fiscal para a 
realização de projetos culturais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica 
domiciliada no Município. 
Art. 2° São objetivos do Pro-Mac: 
I - apoiar e promover a diversidade cultural existente no Município; 
II - reconhecer e patrocinar ações de produção artística e cultural; 
III - proteger o patrimônio material e imaterial do Município; 
IV - ampliar o acesso e fruição de produções artísticas e culturais, inclusive locais. 
Art. 3 0  Para efeitos desta lei, considera-se: 
I - projeto cultural: a proposta de conteúdo artístico-cultural com destinação 
exclusivamente pública e de iniciativa privada independente para a qual se 
pretende os benefícios do Pro-Mac, a ser apresentada e realizada, prioritariamente 
e em sua maior parte, no Município de São Paulo; 
II - patrocinador: pessoa física ou jurídica contribuinte de ISS ou IPTU que apoie 
financeiramente o projeto cultural; 
III - responsável técnico ou artístico: o próprio proponente ou terceiro por este 
contratado para contribuir artisticamente ou atuar como consultor do projeto; 
IV - atividade cultural independente: aquela que atenda cumulativamente às 
seguintes exigências: 
a) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com empresas de 
serviços de radiodifusão de som e imagem, ou operadoras de comunicação 
eletrônica aberta ou por assinatura; 
b) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com patrocinadores 
do projeto apresentado, ressalvada a hipótese a que alude o inciso XX do art. 40 
desta lei; 
✓ - contrapartida: a oferta de um conjunto de ações visando garantir o mais amplo 
acesso da população ao produto do projeto cultural. 
Art. 40  Poderão ser objeto de apoio no âmbito do Pro-Mac as seguintes 
manifestações artísticas e culturais, independentes e de caráter privado: 
I - artes plásticas, visuais e design; 
II - bibliotecas, arquivos, centros culturais e espaços culturais indepententes; 
III - cinema e séries de televisão; 
IV - circo; 
✓ - cultura popular e artesanato; 
VI - dança; 
VII - eventos carnavalescos e escolas de samba; 
VIII - "hip-hop"; 
IX - literatura; 
X - museu; 
XI - música; 
XII - ópera; 
XIII - patrimônio histórico e artístico; 
XIV - pesquisa e documentação; 
XV - teatro; 
XVI - vídeo e fotografia; 
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XVII - bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artístico, ministrados em 
instituições nacionais ou internacionais sem fins lucrativos; 
XVIII - programas de rádio e de televisão com finalidades cultural, social e de 
prestação de serviços à comunidade; 
XIX - restauração e conservação de bens protegidos por órgão oficial de 
preservação; 
XX - cultura digital; 
XXI - design de moda; 
XXII - projetos especiais - primeiras obras, experimentações, pesquisas, 
publicações, cursos, viagens, resgate de modos tradicionais de produção, 
desenvolvimento de novas tecnologias para as artes e para a cultura e preservação 
da diversidade cultural. 
Art. 5 0  Não serão contemplados com recursos do Pro-Mac: 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - eventos c:ulturais cujo título contenha somente o nome de um patrocinador; 
VI - (VETADO) 
VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente a raça, cor, sexo e 
religião. 
Art. 6° O incentivo fiscal referido no art. 1° desta lei corresponderá ao recebimento, 
por parte do proponente de qualquer projeto cultural a ser realizado no Município, 
de certificados expedidos pelo Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo 
autorizado pelo Poder Executivo. 
I - O contribuinte do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU poderá utilizar, 
para pagamento destes, o valor destinado a projetos culturais, até o limite de 20% 
(vinte por cento) do valor devido a cada incidência dos tributos; 
II - (VETADO) 
Art. 7 0  Não poderá ser contribuinte incentivador: 
I - a pessoa jurídica da qual o proponente do projeto seja titular administrador, 
gerente acionista ou sócio, ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores; 
II - o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do proponente 
do projeto; 
III - o próprio proponente do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de 
imóvel localizado no Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou 
protegido por legislação preservacionista. 

Dos Proponentes 

Art. 8 0  Poderão apresentar projetos, como pessoa física, o próprio artista ou 
detentor de direitos sobre o seu conteúdo e, como pessoa jurídica, empresas com 
sede no Município que tenham como objetivo atividades artísticas e culturais, e 
instituições culturais sem fins lucrativos. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica a órgãos e 
entidades da administração pública, direta ou indireta, federal, estaduais e 
municipais, as quais poderão ser apenas beneficiárias de projetos referentes a 
atividades arásticas e culturais. 
Art. 9 0  O mesmo projeto não poderá ser apresentado fragmentado ou parcelado 
por proponentes diferentes. 
Art. 10. Fica vedada a utilização dos recursos do Incentivo Fiscal de que trata o 
inciso I do art. 60  para projetos em que seja beneficiária a empresa patrocinadora, 
bem como seus proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em 
primeiro grau. 
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§ 1 0  A utilização de recursos na forma prevista no "caput" deste artigo sujeit 	a 
empresa patrocinadora ao cancelamento dos benefícios desta lei, com prejuíz dos 
valores eventualmente já depositados. 
§ 20  O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos projetos de conservação 
ou restauração de bens protegidos por órgão público de preservação. 
Art. 11. A Secretaria Municipal de Cultura publicará, no Diário Oficial, edital de 
inscrição de projetos culturais objetivando a concessão de incentivo fiscal municipal 
na forma definida em decreto regulamentador, devendo conter, dentre outros: 
I - período e local das inscrições; 
II - os objetivos de interesse público que devem nortear os projetos; 
III - o valor máximo a ser concedido de acordo com área ou segmento cultural; 
IV - documentos e informações a serem fornecidos. 
Parágrafo único. Caberá ao Secretário Municipal de Cultura fixar, mediante 
Resolução, o valor máximo de captação de projetos para cada segmento 
relacionado no art. 40  desta lei. 
Art. 12. Ao tempo da inscrição do projeto cultural no âmbito do Pro-Mac, deverá o 
proponente: 
I - comprovar domicílio ou sede no Município há pelo menos 2 (dois) anos da data 
da inscrição do projeto cultural; 
II - indicar o responsável técnico ou artístico caso seja diverso do proponente. 

Do Projeto Cultural 

Art. 13. O projeto cultural deverá conter, sem prejuízo de outras exigências a 
serem estabelecidas pelo Poder Executivo: 
I - descrição do projeto com objetivos e público-alvo; 
II - planilha de custos previstos com a produção, incluindo remuneração de artistas, 
serviços, aluguéis, e recursos humanos e administrativos; 
III - cronograma de atividades; 
IV - descrição da contrapartida por meio do Plano de Acesso. 
Art. 14. O Plano de Acesso deve contemplar: 
I - a definição do público-alvo, estimativa de atendimento e estratégia de 
divulgação do projeto; 
II - no caso de projetos de ação educativa ou de formação cultural, o projeto 
pedagógico, grade de atividades e currículo dos profissionais envolvidos; 
III - no caso de projetos que impliquem doação ou distribuição de produtos 
culturais à instituição pública ou privada sem fins lucrativos, a quantidade e o perfil 
dos beneficiados, incluindo justificativa da pertinência; 
IV - no caso de contrapartidas intrínsecas ao projeto - como no caso de gratuidade 
irrestrita ou de preservação do patrimônio cultural -, descrição dos benefícios 
inerentes ao projeto para a população em geral. 

Da Comissão Julgadora de Projetos 

Art. 15. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, da 
Comissão Julgadora de Projetos, independente e autônoma, incumbida da 
averiguação e da avaliação dos projetos culturais apresentados, composta 
majoritariamente por representantes do setor cultural e minoritariamente por 
técnicos da administração municipal, indicados pelo titular da Pasta, conforme 
decreto regulamentador. 
I - Os membros da Comissão deverão ser pessoas de comprovada idoneidade e de 
reconhecida notoriedade na área cultural; 
II - os membros da Comissão terão mandato de 1 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos, sendo vedada a apresentação de projetos durante esse período e até 
2 (dois) anos depois de seu término, bem como não poderão prestar serviços 
relacionados a projetos culturais; 
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III - terão prioridade os projetos apresentados que já contenham a intenção de 
contribuintes incentivadores de participarem do mesmo; 
IV - a presidência da Comissão será exercida por representante da Secretaria 
Municipal de Cultura a ser indicado pelo titular da Pasta, para um mandato de 2 
(dois) anos, tendo direito a voto e desempate. 
§ 1 0  Anualmente, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até 2,0% (dois 
por cento) de seus recursos para pagamento dos membros da Comissão, pareceres 
técnicos, contratações de serviços, divulgação, operação da conta bancária e 
exigências legais decorrentes. 
§ 2° A Comissão Julgadora de Projetos contará com apoio técnico e administrativo 
da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 16. A Comissão terá por finalidade analisar a natureza e a finalidade cultural do 
projeto, devendo utilizar os seguintes critérios: 
I - sua proposta orçamentária e compatibilidade de custos; 
II - interesse público e artístico; 
III - capacidade demonstrada pelo proponente e pelo responsável técnico ou 
artístico, se houver, para a realização do projeto; 
IV - factibilidade do cronograma de atividades; 
V - a contrapartida apresentada. 
§ 1° Quando necessário, poderá a Comissão: 
I - solicitar ao proponente dados complementares do projeto cultural; 
II - encaminhar os projetos para análise e manifestação de órgãos setoriais e 
comissões técnicas da Pasta ou de pareceristas especializados. 
§ 2° O membro da Comissão ficará impedido de analisar e votar os projetos 
apresentados pelas entidades ou instituições que o indicaram como representante. 

Da Aprovação de Projetos 

Art. 17. A aprovação de projetos pela Comissão deverá observar o princípio da não 
concentração por segmento e por proponente, a ser aferido pelo montante de 
recursos, pela quantidade de projetos e pela respectiva capacidade executiva, 
devendo ainda propiciar uma distribuição espacial de modo a beneficiar 
subprefeituras. 
Art. 18. A Comissão deverá levar em consideração a compatibilidade de custos do 
projeto, respaldada em valores praticados no mercado e de acordo com a sua 
dimensão e atendendo aos princípios da razoabilidade e economicidade que regem 
a administração pública. 
Art. 19. As deliberações da Comissão deverão ser publicadas no Diário Oficial no 
prazo de 10 (dez) dias. 
Parágrafo único. Das deliberações da Comissão caberá recurso ao Secretário 
Municipal de Cultura na forma da Lei n° 14.141, de 27 de março de 2006. 
Art. 20. Aprovado o projeto pela Comissão, o Poder Executivo providenciará a 
emissão dos respectivos certificados para a obtenção do incentivo fiscal. 
§ 1° Deverá a Comissão fixar o valor do incentivo a ser concedido ao projeto, 
considera ndo: 
I - o limite com custos administrativos; 
II - a disponibilidade orçamentária; 
III - o interesse público na realização do projeto, priorizando as ações que visem 
atingir as comunidades com menor acesso a bens culturais; 
IV - a conformidade com a política cultural do Município; 
V - a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para sua realização; 
VI - a caracterização do proponente como pessoa jurídica, com ou sem fins 
lucrativos; 
VII - a capacidade econômica de autossustentação. 
§ 20 É vedada a alteração do objeto do projeto aprovado, ressalvada a 
possibilidade de, em caráter excepcional e justificadamente, a Secretaria Municipal 
de Cultura autorizar, ouvida a Comissão Julgadora de Projetos. 
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§ 3° O incentivo poderá ser parcial, não sendo obrigatório correspon er à 
totalidade do valor do projeto. 
Art. 21. Os certificados referidos no art. 20 terão prazo de validade, para sua 
utilização, de 2 (dois) anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente 
pelos mesmos índices aplicáveis na correção do imposto. 
Parágrafo único. Os recursos financeiros obtidos por meio do incentivo fiscal 
deverão ser depositados e movimentados em contas correntes bancárias vinculadas 
a cada um dos projetos aprovados, mantidas em instituição financeira indicada pela 
Secretaria Municipal de Cultura. 
I - Para cada projeto deverão ser abertas duas contas correntes bancárias, 
destinadas à captação dos recursos e à sua movimentação; 
II - somente poderá transferir recursos da conta de captação para a conta de 
movimentação, mediante solicitação escrita à Secretaria Municipal de Cultura, o 
proponente que houver captado ao menos 35% do valor solicitado; 
III - os recursos captados após ser alcançado o limite mínimo de 35% do valor 
solicitado serão transferidos diretamente para a conta de movimentação, mediante 
solicitação escrita feita à Secretaria de Cultura. 
Art. 22. Os recursos captados no âmbito do Pro-Mac são considerados como 
patrocínios, sendo vedado à empresa patrocinadora, bem como a seus 
proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em primeiro grau, 
participação nos direitos patrimoniais ou na receita resultantes da veiculação, 
comercialização ou disponibilização pública do projeto cultural ou de produto dele 
resultante. 
Parágrafo único. Fica excluída da vedação de que trata o "caput" deste artigo a cota 
de convites ou bens vinculados ao projeto ou por este produzidos, observados os 
limites a serem estabelecidos em resolução do Secretário Municipal de Cultura. 
Art. 23. Para a abertura das contas correntes bancárias de que trata o artigo 
anterior, bem como para receber o depósito inicial, o titular deverá receber 
autorização escrita da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 24. O saldo eventualmente existente em conta corrente bancária resultante da 
não utilização, da finalização ou do cancelamento de projeto no âmbito do Pro-Mac 
deverá ser recolhido ou transferido, por mecanismo bancário próprio, diretamente 
ao Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias contados do respectivo evento. 
§ 1 0  Os rendimentos obtidos da aplicação dos valores no mercado financeiro, sem 
autorização prévia da Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser recolhidos ao 
FEPAC. 
§ 20 Por solicitação escrita do proponente e obtida a prévia aprovação da empresa 
patrocinadora, da CAP e do Secretário de Cultura, o saldo de que trata o "caput" 
deste artigo poderá ser transferido para conta corrente bancária vinculada a outro 
projeto já aprovado. 

Da Prestação de Contas 

Art. 25. A prestação de contas de recursos captados no âmbito do Pro-Mac deverá 
ser entregue pelo proponente na Secretaria Municipal de Cultura no prazo de 30 
(trinta) dias contados do encerramento da execução do projeto, conforme 
cronograma de atividades, ou do indeferimento da renovação do prazo de captação. 
Parágrafo único. A prestação de contas deverá observar as normas estabelecidas 
em resolução do Secretário Municipal de Cultura e ser subscrita por profissional 
regularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade. 
Art. 26. A Secretaria Municipal de Cultura terá 30 (trinta) dias para conferir a 
prestação de contas inicial do projeto. 
I - Caso seja verificada imprecisão ou necessidade de complementação da 
prestação de contas, o proponente será notificado para no prazo de 10 (dez) dias 
apresentar seus esclarecimentos, encaminhar documentos e regularizar a situação; 
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II - a Secretaria Municipal de Cultura deverá, no prazo subsequente de 20 (vinte) 
dias, apresentar o parecer final. 
Art. 27. O proponente poderá cadastrar novo projeto em seu nome após a entrega 
do relatório de prestação de contas do seu último projeto, que será suspenso caso 
a prestação de contas deste seja julgada irregular. 

Da Inadimplência 

Art. 28. O proponente será declarado inadimplente quando: 
I - utilizar indevidamente os recursos em finalidade diversa do projeto aprovado; 
II - não apresentar, no prazo exigido, o relatório de prestação de contas; 
III - não apresentar a documentação comprobatória hábil; 
IV - não concluir o projeto previsto no cronograma de atividades; 
✓ - não apresentar o produto resultante do projeto aprovado; e 
VI - não divulgar o apoio institucional do Município de São Paulo, bem como de 
seus símbolos e logotipos, conforme orientação da Secretaria Municipal de Cultura. 

Das Sanções Administrativas 

Art. 29. O proponente, pessoa física ou jurídica, que não prestar contas do projeto, 
ou que tiver suas contas rejeitadas, ou ainda, for considerado inadimplente nos 
termos do art. 28, ficará sujeito aos seguintes procedimentos e sanções: 
I - suspensão da análise e arquivamento de outros projetos que estejam em 
tramitação n3 Comissão Julgadora de Projetos; 
II - comunic:ação do fato à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico e à Procuradoria Geral do Município; 
III - inscrição no Cadastro Informativo Municipal - CADIN Municipal; 
IV - devolução do valor integral ou parcial, conforme decisão da Secretaria 
Municipal de Cultura; 
✓ - instauração de processo perante o Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo; 
VI - impedimento de apresentar novo projeto por um período de 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo das sanções criminais e civis cabíveis. 
Parágrafo único. As sanções e procedimentos determinados neste artigo serão 
aplicadas proporcionalmente à gravidade das infrações cometidas. 
Art. 30. As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura 
poderão ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação referente aos 
projetos culturais beneficiados por esta lei. 
Art. 31. As obras resultantes dos projetos culturais beneficiados por esta lei serão 
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo constar 
a divulgação do apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 32. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, do Fundo 
Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC. 
Art. 33. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, o Cadastro 
Eletrônico de Proponentes - CEP, devendo o procedimento ser definido por ato do 
titular da Pasta. 
Art. 34. Deverá a Secretaria Municipal de Cultura manter, em sítio eletrônico da 
internet, banco de projetos aprovados pela Comissão a fim de propiciar que 
potenciais patrocinadores tenham conhecimento dos projetos culturais existentes. 
Art. 35. Constituirão receitas do FEPAC, além das provenientes de dotações 
orçamentárias e de incentivos fiscais, os preços de cessão dos corpos estáveis, 
teatros e espaços culturais municipais, suas rendas de bilheteria, quando não 
revertidas a título de cachês, a direitos autorais e à venda de livros ou outras 
publicações e trabalhos gráficos editados ou coeditados pela Secretaria Municipal de 
Cultura, aos patrocínios recebidos à participação na produção de filmes e vídeos, à 
arrecadação de preços públicos originados na prestação de serviços pela Secretaria 
e de multas aplicadas em consequência de danos praticados a bens artísticos e 
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culturais e a bens imóveis de valor 	histórico, quando não seja receita 	do 
CONPRESP, o rendimento proveniente da aplicação de seus recursos disponíveis, 
além de outras rendas eventuais. 
Art. 36. Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 
Art. 37. Resolução do Secretário Municipal de Cultura regulamentará a adequada 
aplicação interna. 
Art. 38. Esta lei entrará em vigor na data sua publicação, ficando revogada a Lei no 
10.923, de 30 de dezembro de 1990, e outras disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2013, 
460 0  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2013. 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 15:12:14.

 fls. 82



2111012016 	 legis- Lista 

-S0 Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGFNI ha_  
Proc. --I-113WL.jSEL:  

Base de dados: 'agis 
Pesquisar: LEI16.17312015 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

 

Br no Lucchetti 
F. 11.455 

111 

Titulo: LEI N°16.173 17/04/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
aos imóveis em que se estabelecem teatros e espaços culturais 
nas condições que especifica. 

Publicação: DOC 18/04/2015 p. 1 c. 1-2 
Projeto: Projeto de Lei N° 888/2013 (ver documento) 

Autor(es): Floriano Pesaro; Nabil Bonduki; Andrea Matarazzo; José 
Américo; Ricardo Nunes 

Regulamentação: Decreto n° 56.765/2016 - Regulamenta esta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Indexação: Isenção - IPTU - Teatro - Espaço cultural - Espaço cônico - 
Imóvel particular - Acesso - Logradouro público - Atividade 
cultural 

Retorna 1 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

http://documentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 	 111 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 15:12:14.

 fls. 83



Folha_ 
Proc. N° TkL--  

Lucchetti 
11.455 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N°16.173, DE 17 DE ABRIL DE 2015 

(Projeto de Lei n° 888/13, dos Vereadores Floriano Pesaro - PSDB, Nabil Bonduki 
- PT, Andrea Matarazzo - PSDB, José Américo - PT e Ricardo Nunes - PMDB) 

Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - 1PTU aos 
imóveis em que se estabelecem teatros e espaços culturais nas 
condições que especifica. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de março de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção de Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU aos imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente como teatros ou 
espaços culturais, nas condições que especifica. 

Art. 2° Ficam isentos de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
utilizados exclusiva ou predominantemente como teatros ou espaços culturais, cuja finalidade 
seja a realização de espetáculos de artes cénicas, e que apresentem, cumulativamente, as 
seguintes características: 

I - caráter artístico e cultural, nos termos do § 2° deste artigo; 

II - acesso direto por logradouro público ou espaço semipúblico de circulação em 
galerias; 

III - capacidade de público, por sala, de até 400 (quatrocentas) pessoas sentadas. 

§ 1° É vedada a concessão da isenção prevista nesta lei aos teatros e espaços 
culturais que sejam administrados ou geridos por: 

I - partidos políticos; 

II - empresas sem fins culturais. 

§ 2° Consideram-se de caráter artístico e cultural os teatros e espaços culturais que 
desenvolvam ações de criação, produção, formação, programação ou promoção de atividades 
artísticas com finalidade estética e cultural. 

§ 3° (VETADO) 

§ 4° No caso de imóveis parcialmente utilizados como teatros ou atividades acessórias 
correlacionadas á exibição de espetáculos, a isenção incidirá proporcionalmente sobre a área 
do imóvel utilizada para esses fins. 

Art. 3° A isenção prevista no art. 2°, após solicitada e deferida, deverá ser renovada 
anualmente junto ao Poder Executivo pelos administradores ou gestores dos teatros ou 
espaços culturais, sejam eles pessoas físicas ou jurídicas, proprietários, locatários ou 
cessionários. 

§ 1° O requerente que apresentar pedido de isenção, nos termos do "caput" deste 
artigo, deverá assinar termo de responsabilidade pelas informações prestadas. 
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§ 2° Para obter a isenção, o requerente deverá ter, no mínimo, dois anos de atividades 
culturais comprovadas. 

§ 3° Para obter a renovação de sua isenção, o requerente deverá comprovar 
anualmente ao órgão competente do Poder Executivo, na forma que este regulamentar, a 
realização regular de atividades culturais, sob pena de perda do beneficio, sem prejuízo de 
poder requerê-lo novamente no próximo exercício, atendidos os critérios legais e 
regulamentares. 

Art. 4° A alteração de uso do imóvel isento como teatro ou espaço cultural, de modo a 
não mais satisfazer os termos do art. 2°, implica a imediata perda da isenção. 

Parágrafo único. O requerente da isenção fica obrigado a comunicar ao órgão 
competente do Poder Executivo a alteração de uso tratada no "caput", sob pena de multa no 
valor correspondente a cinco vezes o valor total do IPTU anual incidente sobre o imóvel. 

Art. 5° (VETADO) 

Art. 6° Os imóveis contemplados pela isenção tratada nesta lei deverão afixar, em local 
público e visível, placa indicativa da existência do beneficio, nos termos regulamentados pelo 
Executivo. 

Art. T O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 

Art. 8 4 ' As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Parágrafo único. O impacto orçamentário-financeiro com o benefício fiscal ora tratado 
poderá ser considerado, a cada exercício, na aprovação do orçamento destinado à Secretaria 
Municipal de Cultura, por ocasião da promulgação da Lei Orçamentária Anual. 

Art. 9° Esta lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizada com as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, revogadas as 
disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de abril de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de abril de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 18/04/2015, p. 1 c. 1 -2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o sue www.camara.sp.eov.br . 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Folha 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGFE2pc. N° 

Base de dados: !agis 
Pesquisar LEI16.278/2015 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Brun Lucchett 
11.455 

1/1 

Titulo: LEI N°16.278 05/10/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Fundo Municipal de Cultura de São Paulo, destinado a 
apoiar e suportar financeiramente projetos culturais. 

Publicação: DOC 06/10/2015 p. 1 c. 1-2 
Projeto: Projeto de Lei N°46/2013 (ver documento) 

Autor(es): Reis 
Indexação: Criação - Fundo Municipal de Cultura - Secretaria Municipal de 

Cultura - Atividade artística - Atividade cultural - Património 
cultural - Recursos financeiros - Projeto cultural - Incentivo a 
cultura - Inscrição 

[ Retorna 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

http://documentacao.camara.sp.gov.bricgi-bin/wxis.exeriahrscriptsr 	 1/1 
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BruJ. Lucchetti 
11.455 

CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.278, DE 5 DE OUTUBRO DE 2015 

(Projeto de Lei n°46/13, do Vereador Reis - PT) 

Institui o Fundo Municipal de Cultura de São Paulo, destinado a 
apoiar e suportar financeiramente projetos culturais. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de setembro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituído, junto à Secretaria Municipal de Cultura, o Fundo Municipal de 
Cultura, destinado a apoiar e suportar financeiramente projetos de natureza cultural e artística, 
bem como a comunicação pública e comunitária no Município de São Paulo. 

§ 1° (VETADO) 

§ 2° (VETADO) 

Art. 2° São finalidades do Fundo Municipal de Cultura: 

I - apoiar as manifestações culturais, com base no pluralismo e na diversidade de 
expressão; 

II - promover o livre acesso da população aos bens, espaços, atividades e serviços 
culturais; 

III - estimular o desenvolvimento cultural do Município em todas as suas regiões, de 
maneira equilibrada, considerando o planejamento e a qualidade das ações culturais; 

IV - apoiar ações de manutenção, conservação, ampliação e recuperação do 
patrimônio cultural material e imaterial do Município; 

V - incentivar a pesquisa e a divulgação do conhecimento sobre cultura e linguagens 
artísticas; 

VI - incentivar o aperfeiçoamento de artistas e técnicos das diversas áreas de 
expressão da cultura; 

VII - promover o intercâmbio e a circulação de bens e atividades culturais com outros 
Estados e Países, difundindo a cultura paulistana; 

VIII - valorizar os modos de fazer, criar e viver dos diferentes grupos formadores da 
sociedade paulistana. 

Art. 3° O Fundo Municipal de Cultura financiará projetos que contemplam uma ou mais 
das seguintes áreas artístico-culturais: 

I - teatro, dança, circo, ópera e congêneres; 

II - produção cinematográfica, videográfica, fotográfica, discográfica e congêneres; 

III - literatura; 

IV - música; 
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V - artes plásticas, artes gráficas, gravuras, cartazes, filatelia e outras congêneres; 

VI - culturas populares, tradicionais e artesanato; 

VII - patrimônio cultural, inclusive histórico, arquitetônico, arqueológico, bibliotecas, 
museus, arquivos e demais acervos; 

VIII - humanidades; 

IX - (VETADO) 

X - cul:ura digital; 

XI - cultura afro-brasileira; 

XII - cultura indígena; 

XIII - toda forma de expressão cultural e artística não destacada expressamente no 
presente artigo, porém, de conotação empírica para esta finalidade. 

Art. 4° O Fundo Municipal de Cultura tem natureza contábil e financeira própria, 
vinculada à Secretaria Municipal de Cultura. 

§ 1° ND final do mês de abril de cada ano, a Secretaria Municipal de Cultura publicará 
na sua página institucional na rede mundial de computadores e no Diário Oficial da Cidade o 
balanço contábil e relatório administrativo do Fundo referente ao ano fiscal anterior. 

§ 2° (VETADO) 

Art. 5° Constituirão recursos do Fundo Municipal de Cultura: 

I - dotação orçamentária própria; 

II - créditos suplementares a ele destinados; 

III - retornos e resultados de suas aplicações; 

IV - multas, correção monetária e juros em decorrência de suas operações; 

V - contribuições ou doações de outras origens; 

VI - recursos de origem orçamentária da União e do Estado destinados a programas 
artísticos eiou culturais; 

VII - os provenientes de empréstimos internos e externos; 

VIII - subvenções e auxílios de entidade de qualquer natureza, inclusive de organismos 
internacionais; 

IX - (VETADO) 

X - saldos não utilizados na execução dos projetos culturais financiados com recursos 
do Fundo Municipal de Cultura; 

XI - devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou desaprovação de 
contas de projetos culturais custeados pelo Fundo Municipal de Cultura; 

XII - saldo de exercícios anteriores; 

XIII - emendas parlamentares; e 

XIV - outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas. 

Parágrafo único. Os recursos existentes para os programas culturais não serão 
alterados devido à criação do Fundo Municipal de Cultura. 

Art. 6° (VETADO) 

Art. TP Os recursos do Fundo Municipal de Cultura serão aplicados na criação, 
produção, manutenção, conservação do patrimônio material e imaterial, divulgação e 
distribuição de bens e projetos artísticos efou culturais. 

Parágrafo único. É permitida a inclusão de despesas para a aquisição de bens e 
equipamentos, desde que devidamente justificadas nos projetos. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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R 11 45 

Art. 8° As inscrições de projetos solicitando recursos ao Fundo Municipal de 	Itura 
serão feitas por pessoa física ou jurídica, com ou sem fins lucrativos, que tenham domid io ou 
sede no Município de São Paulo. 

Art. 90  Os interessados em obter recursos do Fundo Municipal de Cultura deverão 
inscrever seus projetos na Secretaria Municipal de Cultura, conforme regulamentação 
posterior. 

Parágrafo único. Todos os projetos encaminhados ao Fundo Municipal de Cultura 
deverão apresentar cronograma físico-financeiro das atividades que serão desenvolvidas. 

Art. 10. Fica autorizada a composição financeira de recursos do Fundo Municipal de 
Cultura com recursos de pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado, com fins 
lucrativos para apoio compartilhado de projetos culturais. 

Parágrafo único. O aporte dos recursos previsto neste artigo de pessoas jurídicas de 
direito público ou de direito privado não gozará de incentivo fiscal. 

Art. 11. (VETADO) 

Art. 12. O proponente de cada projeto deverá apresentar uma proposta de 
contrapartida social compatível com o valor solicitado ao Fundo Municipal de Cultura. 

Art. 13. (VETADO) 

Art. 14. (VETADO) 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 

Art 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 06/10/2015, p. 1 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara,sp.00v.br . 

Câmara Municipal de São Paulo 
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21/10/2016 	 legis- Lista 

Folha_SS_ 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (S1211?),3) N° 	tn-473-6--  

Base de dados: legis 
Pesquisar LEI16.496/2016 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

BrurlØ Lucchetti 
Rr. 11.455 

1/1 

Titulo: LEI N° 16.496 20/07/2016 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa de Fomento à Cultura da Periferia de São 

Paulo. 
Publicação: DOC 2110712016 p. 1, 3 c. todas, 1 

Projeto: Projeto de Lei N° 624/2015 (ver documento) 
Autor(es): Alfredo Cavalcante; Antonio Donato; Arselino Tatto; Claudinho 

de Souza; Eliseu Gabriel; Jair Tatto; Juliana Cardoso; Marquito; 
Nabil Bonduki; Paulo Fiorilo; Quito Formiga; Reis; Senival 
Moura; Toninho Vespoli; Ushitaro Kamia; Vavá 

Indexação: Criação - Programa de Fomento à Cultura da Periferia de São 
Paulo - Secretaria Municipal de Cultura - Projeto cultural - 
Incentivo a cultura - Recursos financeiros - Cultura - Atividade 
cultural - Atividade artística - Baixa renda - Periferia urbana - 
Distrito - Doação - Pessoa jurídica - Pessoa física - Subsídio - 
Valor - Inscrição - Comissão de Seleção - Sociedade civil - 
Membros - Remuneração - Avaliação - Termo de Compromisso - 
Prestação de contas 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado- BIREME 

http://documentacao.carnara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 	 1/1 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Br o Luccheth 
E 11.455 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N°16.496, DE 20 DE JULHO DE 2016 

(Projeto de Lei n° 624/15, dos Vereadores Alfredinho - PT, Antonio Donato - PT, Arselino 
Tatto - PT, Claudinho de Souza - PSDB, Eliseu Gabriel - PSB, Jair Tatto - PT, Juliana 
Cardoso - PT, Marquito - PTB, Nabil Bonduki - PT, Paulo Florilo - PT, Quito Formiga - 

PSDB, Reis - PT, Senival Moura - PT, Toninho Vespoli - PSOL, Ushitaro Kamia - PDT e 
Vavá - PT) 

Institui o Programa de Fomento à Cultura da Periferia de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de junho de 
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

DA FINALIDADE E DAS DEFINIÇÕES 

Art. 1° Fica instituído o Programa de Fomento à Cultura da Periferia de São Paulo, no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, para apoiar financeiramente projetos e ações 
culturais propostos por coletivos artísticos e culturais em distritos ou bolsões com altos índices 
de vulnerabilidade social, especialmente nas áreas periféricas do Município. 

§ 1° A seleção dos projetos e ações culturais no âmbito desse programa se dará por 
meio de editais públicos. 

§ 2° Constituem projetos e ações culturais passíveis de apoio financeiro, no âmbito do 
programa: 

I - gestão, manutenção e programação de espaços culturais autônomos e já existentes; 

II - pesquisa, criação, produção, difusão e circulação de produções culturais e artísticas 
das áreas periféricas e dos bolsões com altos índices de vulnerabilidade social, reconhecendo 
as mais diversas formas destas expressões; 

III - autoformação e multiplicação de saberes no coletivo e para a sociedade civil; 

IV - arranjos produtivos econômicos locais, como estúdios comunitários, produtoras 
culturais, editoras, dentre outros; 

V - processos de articulação de redes e fóruns coletivos em torno de temas da cultura. 

Art. 2° O Programa de Fomento à Cultura da Periferia de São Paulo tem por objetivos: 

I - ampliar o acesso aos meios de produção e fruição dos bens artísticos e culturais 
pela população residente em distritos ou bolsões com altos índices de vulnerabilidade social, 
especialmente nas áreas periféricas do Município; 

II - consolidar o direito à cultura e diminuir as desigualdades socioeconômicas e 
culturais presentes nos distritos ou bolsões com altos índices de vulnerabilidade social, 
especialmente nas áreas periféricas do Município; 

III - fortalecer e potencializar as práticas artísticas e culturais relevantes, com 
reconhecido histórico de atuação, em distritos ou bolsões com altos índices de vulnerabilidade 
social, especialmente nas áreas periféricas do Município; 
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IV - descentralizar e democratizar o acesso a recursos públicos; 

V - reconhecer e valorizar a pluralidade e a singularidade vinculadas às produções 
culturais e artísticas nos distritos ou bolsões com altos índices de vulnerabilidade social, 
especialmente nas áreas periféricas do Município; 

VI - apoiar a continuidade da ação dos coletivos culturais em suas localidades e 
intercâmbio de ações, com melhoria de qualidade de vida das comunidades do entorno. 

Art. 3° Para efeitos desta lei, coletivo artístico ou coletivo cultural é um agrupamento 
de, no mínimo, 3 (três) pessoas com trabalho artístico ou cultural em andamento durante os 3 
(três) últimos anos em relação às datas limites de inscrição. 

§ 1° Cada coletivo será representado, para efeitos desta lei, por um núcleo de 3 (três) 
pessoas que, obrigatoriamente, deverão residir, durante todo o período estabelecido no "caput" 
deste artigo, nos distritos ou bolsões com altos índices de vulnerabilidade social. 

§ 2° Os integrantes do núcleo responsável pelo coletivo deverão ter idade mínima de 
18 (dezoito) anos. 

Art. 4° Para efeitos desta lei, divide-se o Município de São Paulo em 4 (quatro) áreas e 
entende-se por distritos com altos índices de vulnerabilidade social aqueles situados na 
periferia do Município, relacionados nas Áreas 2 e 3, de que tratam os incisos II e III deste 
artigo, conforme o percentual de domicílios particulares, permanentes ou improvisados, com 
renda per capita de até 1/2 (meio) salário mínimo, de acordo com o Recenseamento Geral de 
2010 realizado pelo IBGE, na seguinte proporção: 

I - Área 1: composta pelos distritos em que até 10% de seus domicílios auferem renda 
de até meio salário mínimo per capita, a saber: Alto de Pinheiros, Barra Funda, Bela Vista, 
Belém, Butantã, Cambuci, Campo Grande, Consolação, ltaim Bibi, Jardim Paulista, Lapa, 
Liberdade, Moema, Mooca, Perdizes, Pinheiros, República, Santa Cecília, Santana, Santo 
Amaro, Saúde, Sé, Tatuapé, Tucuruvi, Vila Leopoldina, Vila Mariana; 

II - Área 2: composta pelos distritos em que entre 10,01% e 20% de seus domicílios 
auferem renda de até meio salário mínimo per capita, com exceção dos situados no centro 
expandido de São Paulo, a saber: Água Rasa Aricanduva, Artur Alvim, Campo Belo, Carrão, 
Casa Verde, Cidade Líder, Cursino, Freguesia do ó, ipiranga, Jabaquara, Jaguara, Jaguaré, 
Limão, Mandaqui, Morumbi, Penha, Pirituba, Ponte Rasa, Raposo Tavares, Rio Pequeno, 
Sacomã, São Domingos, São Lucas, Socorro, Vila Andrade, Vila Formosa, Vila Guilherme, Vila 
Maria, Vila Matilde, Vila Medeiros, Vila Prudente, Vila Sônia; 

III - Área 3: composta pelos distritos situados na área periférica do Município, em que 
mais de 20% de seus domicílios auferem renda de até meio salário mínimo per capita, a saber: 
Anhanguera, Elrasilândia, Cachoeirinha, Campo Limpo, Cangaiba, Capão Redondo, Cidade 
Ademar, Cidade Dutra, Cidade Tiradentes, Ermelino Matarazzo, Grajaú, Guaianases, Iguatemi, 
Itaim Paulista, 'taquara, Jaçanã, Jaraguá, Jardim Angela, Jardim Helena, Jardim São Luís, 
José Bonifácio, Lajeado, Marsilac, Parelheiros, Parque do Carmo, Pedreira, Perus, São 
Mateus, São Miguel, São Rafael, Sapopemba, Tremembé, Vila Curuçá, Vila Jacuí; 

IV - Área 4: composta pelos distritos situados no centro expandido do Município em que 
mais de 10% de seus domicílios auferem renda de até meio salário mínimo per capita, a saber: 
Bom Retiro, Brás, Pari e Sé. 

Parágrafo único. A cada novo recenseamento do IBGE, a SMC publicará no Diário 
Oficial do Município a relação atualizada dos distritos relacionados nos incisos I a IV deste 
artigo. 

Art. 5`' Para efeitos desta lei, entende-se por bolsões com altos índices de 
vulnerabilidade social, os setores censitários localizados nas Áreas 1 e 4 em que mais de 10% 
(dez por cento) de domicílios auferem renda de até 1/2 (meio) salário mínimo. 

DA GESTÃO DE RECURSOS DO PROGRAMA 

Art. 6° O Programa de Fomento à Cultura da Periferia de São Paulo terá anualmente 
dotação própria no orçamento municipal. 

Parágrafo único. A SMC poderá utilizar até 3% (três por cento) da dotação destinada 
ao Programa para pagamento dos membros da Comissão de Seleção, assessorias técnicas, 
Câmara Municipal de São Paulo 	 Lei 16.496 de 2010712016 
Secretaria de Documentação 	 Página 2 de 9 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo M

at
ér

ia
 P

L 
49

7/
20

16
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 19/10/2016 15:12:14.

 fls. 92



Folha__ 
Proc. N °  

divulgação, pesquisa e acompanhamento, acervo, serviços e despesas decorrenteffl 
execução. 

Art. 7° A destinação dos recursos de apoio a projeto observará as seguintes 
proporções: 

I - 70% (setenta por cento) para projetos propostos por coletivos artísticos e culturais 
residentes e atuantes na Área 3; 

II - 23% (vinte e três por cento) para projetos propostos por coletivos artísticos e 
culturais residentes e atuantes na Área 2; 

III - 7% (sete por cento) para projetos propostos por coletivos artísticos e culturais 
residentes e atuantes nos bolsões com altos índices de vulnerabilidade social, observado o 
disposto no art. 5°. 

Parágrafo único. Caso não haja inscritos suficientes para garantir a proporção prevista 
nos incisos I, II e III do "caput" deste artigo, a Comissão de Seleção poderá remanejar 
recursos, respeitados os princípios e objetivos desta lei e a priorização da Área 3. 

Art. 8° O Programa de Fomento à Cultura da Periferia de São Paulo poderá receber 
recursos provenientes de outras fontes, como transferências governamentais, fundos culturais, 
doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos. 

Art. 9° Para fins de desenvolvimento do projeto artístico ou cultural selecionado, o 
coletivo receberá um subsídio de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 300.000,00 (trezentos mil 
reais). 

Art. 10. O subsídio financeiro a que se refere o art. 9° desta lei será destinado a cobrir 
despesas de recursos humanos com o desenvolvimento do projeto pela equipe fixa e despesas 
gerais, como: 

I - material de consumo; 

II - locação de espaço e equipamentos; 

III - compra de equipamentos e outros materiais permanentes; 

IV - manutenção e administração de espaços; 

V - produção de material gráfico e publicações; 

VI - pagamento de serviços de terceiros sem caráter contínuo; 

VII - despesas de transporte diretamente vinculadas à execução do projeto. 

§ 1° Os recursos serão depositados na conta corrente do representante legal do 
coletivo, permitido o repasse parcelado de acordo com o cronograma das ações do projeto 
previsto no Plano de Trabalho. 

§ 2° O coletivo deve identificar no Plano de Trabalho os integrantes da equipe fixa e 
indicar a categoria de despesa de recursos humanos, de acordo com a experiência e o nível de 
responsabilidade de cada participante. 

§ 3° O pagamento das despesas de que trata o "caput" deste artigo não configura 
relação empregaticia ou de prestação de serviço com o Poder Público, sendo destinado ao 
apoio de atividades de interesse público e caráter cultural e de formação reconhecida, 
obedecido o disposto no Plano de Trabalho do projeto e os termos desta lei. 

DAS INSCRIÇÕES 

Art. 11. A SMC abrirá inscrições gratuitas em junho de cada ano para a apresentação 
de projetos culturais propostos por coletivos interessados em receber o subsídio do programa. 

§ 1° As inscrições serão realizadas, no formato online ou presencial, em locais de fácil 
acesso, garantidos locais para esse fim nas regiões Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste, 
conforme edital a ser publicado no mês de maio pela Secretaria Municipal de Cultura, 
responsável pela ampla divulgação do Programa. 
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§ 2° A Secretaria Municipal de Cultura divulgará em todos os seus equipamentos, nas 
Subprefeituras, e por outros meios possíveis, os dias, horários e locais para as inscrições, bem 
como os modelos de declarações exigidos no art. 13 desta lei. 

§ 3° À exceção do disposto no § 4° deste artigo, a Secretaria Municipal de Cultura não 
poderá impor fórmulários, modelos, tabelas ou semelhantes para as inscrições. 

§ 4° A publicação do edital de que trata o § 1° deste artigo será acompanhada dos 
modelos de declarações exigidos no art. 13 desta lei. 

§ 5° No ato da inscrição, a Secretaria Municipal de Cultura entregará um cartão de 
inscrição do coletivo contendo o número de inscrição, o nome do coletivo, o distrito, a área ou 
bolsão e o nome de seu representante legal com o respectivo número de RG/RNE e CPF. 

§ 6° Em caso de inscrição online, será gerado comprovante com os dados citados no § 
5° deste artigo e, se necessário, enviado por meio eletrônico ao representante legal do coletivo. 

§ 7° Excepcionalmente, no primeiro ano de vigência desta lei, a abertura das inscrições 
poderá ocorrer em período distinto do previsto no "caput" deste artigo. 

Art. 12. A inscrição de um projeto artístico ou cultural para concorrer no Programa de 
Fomento à Cultura da Periferia de São Paulo será feita, obrigatoriamente, para uma 
determinada área ou bolsão, conforme definidos nos arts. 4° e 5° desta lei. 

§ 1° Só poderá se inscrever para concorrer à Área 3 o coletivo cujos integrantes do 
núcleo residam e atuem nessa Área há, pelo menos, 3 (três) anos. 

§ 2° Só poderá se inscrever para concorrer à Área 2 o coletivo cujos integrantes do 
núcleo residam e atuem nas Áreas 2 ou 3 há, pelo menos, 3 (três) anos. 

§ 3° Para se inscrever como concorrente a um bolsão, o coletivo terá que indicar 
justificadamente a existência do bolsão nos termos do art. 5° desta lei e os integrantes de seu 
núcleo deverão residir e atuar no bolsão ou nas Áreas 2 ou 3 há, pelo menos, 3 (três) anos. 

§ 4° A Comissão de Seleção decidirá sobre a pertinência do pedido de inscrição de que 
trata o § 3° deste artigo. 

Art. 13. A inscrição de um projeto cultural será feita pelos integrantes do núcleo do 
coletivo, de forma conjunta, e deverá conter as seguintes informações, além de outras exigidas 
em regulamenl:o: 

I - quanto às informações e aos documentos do coletivo e de seus integrantes: 

a) nome do coletivo e de seus integrantes; 

b) dados cadastrais das 3 (três) pessoas que compõem o núcleo do coletivo; 

c) declaração, sob as penas da lei, de cada uma das 3 (três) pessoas do núcleo do 
coletivo, indicando os distritos ou bolsões em que residem; 

d) histórico do coletivo e portfólio: relato das principais atividades desenvolvidas pelo 
coletivo, acompanhado com datas, locais, publicações, como textos, fotos, vídeos, cartazes, 
folhetos, programas, jornais, revistas, blogs, sites, redes sociais, cartas de referência, 
declarações de terceiros ou outros documentos que registrem sua atuação em uma ou mais 
áreas ou bolsoes, abarcando, ao menos, os últimos 3 (três) anos, contados a partir do último 
dia de inscrições; 

e) relação dos integrantes do coletivo no momento da inscrição e de outros membros 
que tenham feito parte de sua trajetória, indicando funções, tipo de participação, datas ou 
informações que ajudem a avaliar seu histórico; 

f) objetivos do coletivo; 

g) curriculos dos integrantes do núcleo do coletivo e dos outros integrantes; 

h) declaração dos integrantes do núcleo do coletivo e, quando houver, dos integrantes 
citados na execução do plano de trabalho afirmando que: 

1. concordam com todos os termos da inscrição ao Programa; 

2. não são funcionários públicos do Município; e 
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Folha .5 
Proc. N° 

Bru Li Lucchetti 

3. não estão impedidos de contratar com a Administração Pública; 
	 11.455 

i) declaração do núcleo do coletivo de que os membros do coletivo e o próprio co livo 
não possuem débitos com a Prefeitura, conforme modelo a ser fornecido pela SMC; 

j) indicação de 1 (uma) pessoa da sociedade civil para compor a Comissão de Seleção, 
mediante aceite do indicado, caso o coletivo inscrito tenha quem indicar; 

II - quanto às informações e aos documentos do projeto e do Plano de Trabalho: 

a) justificativas do projeto e das atividades a serem desenvolvidas; 

b) Plano de Trabalho com previsão de até 2 (dois) anos de duração; 

c) orçamento do projeto, observados os valores previstos no art. 9° desta lei, podendo 
conter: 

1. recursos humanos para equipe fixa, formada por no mínimo três integrantes do 
coletivo com atuação permanente durante todo o período de desenvolvimento do projeto; 

2. material de consumo: papelaria, livraria, tecidos, cenário, higiene, limpeza, dentre 
outros; 

3. locação de espaço e equipamentos; 

4. material permanente: eletroeletrônicos, mobiliário, instrumentos musicais, filmadoras, 
mesas de som, móveis, dentre outros; 

5. reformas, manutenção e administração de espaço; 

6. produção das atividades e despesas correlatas; 

7. material gráfico e publicações; 

8. fotos, gravações e outros suportes de divulgação, pesquisa e documentação; 

9. despesas de energia, água, esgoto, luz, telefonia e internet; 

10. transporte, carretos, condução; 

11. alimentação dos integrantes do coletivo; 

12. despesas bancárias; 

13. impostos, taxas, tributos e eventuais encargos sociais; 

14. serviços de terceiros: serviços de qualquer natureza prestados de forma não 
continuada por pessoas físicas ou jurídicas. 

§ 1° Todas as despesas apresentadas no orçamento devem estar diretamente 
vinculadas às atividades descritas no projeto. 

§ 2° As pessoas físicas com participação eventual no projeto deverão ser pagas por 
meio de depósito ou transferência eletrônica para sua conta nominal, com emissão do 
respectivo documento fiscal. 

Art. 14. O coletivo que já tiver concorrido ao Programa de Fomento à Cultura da 
Periferia de São Paulo poderá concorrer novamente. 

§ 1° Se o coletivo já tiver recebido recursos do programa, para receber recursos em 
uma nova edição será necessário comprovar a conclusão do projeto executado e apresentar a 
prestação de contas sem pendências. 

§ 2° É vedada a inscrição de coletivo que tenha projeto em andamento ou a ser iniciado 
com recursos de qualquer programa de fomento à cultura do Município de São Paulo. 

§ 3° Não será permitida a participação de uma mesma pessoa como membro fixo em 
mais de um Núcleo ao mesmo tempo, mas não se impede sua participação como membro 
eventual em Planos de Trabalho e fichas técnicas diferentes. 

Art. 15. É vedada a inscrição de projetos originários dos poderes públicos municipal, 
estadual ou federal. 

DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Lei 16.496 de 20/07/2016 
Secretaria de Documentação 	 Página 5 de 9 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 15:12:14.

 fls. 95



Art. 16. A seleção de projetos será anual e feita por uma Comissão de Seleção, 
composta por membros integrantes da Administração Pública e da sociedade civil com 
conhecimento, pesquisa e atuação em ações culturais em áreas periféricas. 

§ 100 número de integrantes poderá variar de acordo com a expectativa do número de 
inscritos, tendo no mínimo 3 (três) integrantes, sendo 1 (um) da sociedade civil e 2 (dois) da 
Administração Pública. 

§ 2° Não poderá compor a Comissão de Seleção qualquer pessoa e seus parentes em 
primeiro grau e cônjuges que estiverem participando de um coletivo ou plano de trabalho 
concorrente ao Programa. 

§ 30  O Secretário Municipal de Cultura nomeará 2 (dois) membros da Comissão, sendo 
um para Presidente. 

§ 40  Os coletivos elegerão 1 (um) membro da Comissão, nos termos do art. 17 desta 
lei. 

§ 5° A Comissão será formada por 3 (três) membros, que avaliarão até 100 (cem) 
inscrições de coletivos. 

§ 6° Havendo mais de 100 (cem) coletivos inscritos, a Comissão receberá 2 (dois) 
novos integrartes para cada conjunto de até 100 (cem) inscrições excedentes, sendo 1 (um) 
indicado pela SMC e 1 (um) eleito pelos coletivos. 

§ 7° Cs membros da Comissão de Seleção só poderão participar de um coletivo ou 
plano de trabalho contemplado por esta lei após um ano do término dos trabalhos da Comissão 
que integraram. 

§ 8° Os representantes da sociedade civil na Comissão de Seleção farão jus à 
remuneração a ser paga logo após a etapa de seleção de propostas, sem prejuízo das demais 
atividades de acompanhamento junto à equipe do Programa. 

Art. 17. Em até 5 (cinco) dias úteis após o término das inscrições, a SMC afixará, em 
local visível, em todos os locais de inscrição, a quantidade total de inscritos e a relação dos 
nomes indicados pelos coletivos nos termos do art. 13, inciso 1, alínea "j", desta lei, 
classificados de forma decrescente de acordo com a quantidade de indicações recebidas. 

§ 1° Será eleito para Comissão de Seleção o nome que receber mais indicações dos 
coletivos. 

§ 2° A mesma listagem registrará, por ordem de votos, os suplentes. 

§ 3° Em caso de empate, serão utilizados como critério de desempate, na seguinte 
ordem: 

I - mulher negra ou indígena; 

II - lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, travestis, transgêneros, queer e 
intersexua is; 

III - homem negro ou indígena; 

IV - área de atuação estabelecida conforme art. 4° desta lei, sendo prioritárias as mais 
periféricas; 

V - tempo de experiência, pesquisa e atuação. 

Art. 1E. Em até 5 (cinco) dias úteis após a divulgação do resultado, o Secretário 
Municipal de Cultura fará publicar no Diário Oficial do Município a composição da Comissão de 
Seleção, com suplentes e ordem de votação. 

§ 1° Na mesma publicação, o Secretário Municipal de Cultura convocará os titulares 
para apresentação de documentos comprobatórios de que estão aptos a compor a Comissão e 
convocará a [olmeira reunião da Comissão em data, hora e local por ele designados em um 
prazo não superior a 20 (vinte) dias úteis após a divulgação mencionada no "caput" deste 
artigo. 

§ 2° Em caso de impedimento de algum membro da Comissão que provoque vacância, 
a Secretaria Municipal de Cultura adotará providências para sua imediata substituição. 
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Folha 
Proc. N° 	7W- 

un Lucchetu 
§ 3° Na impossibilidade de substituição prevista no § 2° deste artigo, inclusN, kq . 455 

substituição de titular ou Presidente por ele indicado, o Secretário Municipal de 1  Itura 
designará imediatamente um substituto para a Comissão, sem prejuízo ou paralisação d seus 
trabalhos e respeitadas as demais exigências desta lei. 

Art. 19. Cabe à SMC dar condições físicas, financeiras e materiais para os trabalhos da 
Comissão de Seleção. 

Art. 20. A Comissão de Seleção terá 30 (trinta) dias, contados a partir de sua primeira 
reunião, para encerrar seus trabalhos e entregará SMC a lista dos projetos escolhidos. 

§ 1° A Comissão de Seleção entregará também uma lista de suplentes, em ordem 
classificatória, contendo 1/3 (um terço) do número de coletivos selecionados. 

§ 2° Na primeira reunião, a SMC informará à Comissão de Seleção o valor disponível 
para seus trabalhos com base nas determinações desta lei e na Lei Orçamentária. 

Art. 21. A Comissão de Seleção tomará suas decisões por maioria simples de votos. 

Parágrafo único. O Presidente só terá direito a voto em caso de empate. 

Art. 22. A Comissão de Seleção poderá solicitar à SMC e a outros órgãos e entidades 
da Prefeitura Municipal de São Paulo apoio técnico para seus trabalhos. 

Art. 23. A Comissão de Seleção decidirá sobre casos não previstos, no âmbito de sua 
competência e nos termos desta lei. 

Art. 24. Das decisões finais da Comissão de Seleção não cabe recurso. 

DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Art. 25. São critérios de avaliação a serem empregados pela Comissão de Seleção na 
seguinte ordem: 

I - a análise dos elementos previstos no art. 13 desta lei, em especial o histórico do 
coletivo, os objetivos do coletivo e do projeto, a justificativa do projeto e as atividades 
propostas; 

II - a relevância do coletivo para o respectivo distrito e a pertinência de sua 
continuidade em função dos objetivos expostos no art. 2° desta lei; 

III - as justificativas que comprovem a relevância da atividade já desenvolvida pelo 
coletivo na Área ou no bolsão; 

IV - as dificuldades de sustentabilidade econômica do coletivo: quanto maior a 
dificuldade, maior a necessidade de outorgar o subsídio; 

V - a coerência entre o plano de trabalho com o histórico e a proposta de continuidade 
do coletivo; 

VI - a coerência do orçamento em relação ao plano de trabalho; 

VII - a diversidade de linguagens, de formas de expressão cultural, de propostas e a 
distribuição proporcional conforme as áreas descritas no art. 4° desta lei. 

DOS PROJETOS SELECIONADOS 

Art. 26. O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município as 
listas dos contemplados e dos suplentes em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir de sua 
entrega pela Comissão de Seleção. 

Parágrafo único. No mesmo prazo, a SMC comunicará o resultado ao núcleo de cada 
coletivo contemplado. 

Art. 27. Para a formalização do Termo de Compromisso, o representante legal do 
coletivo deverá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da comunicação a 
que se refere o art. 26 desta lei, o aceite para desenvolver o projeto, comprometendo-se a 
entregar os seguintes documentos em até 20 (vinte) dias úteis: 

I - cópia do RG/RNE e do CPF; 

II - comprovante bancário de abertura de conta corrente para fins exclusivos do projeto; 
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III - declaração de autorização para crédito do subsídio na conta corrente bancária de 
que trata o inciso anterior. 

Art. 28. Estando correta a documentação, o representante legal do coletivo assinará o 
Termo de Compromisso em que constarão os respectivos direitos e obrigações, 
comprometendo-se a executar na íntegra o Plano de Trabalho. 

§ 1° A Secretaria Municipal de Cultura providenciará o Termo de Compromisso em até 
30 (trinta) dias úteis contados da entrega da documentação exigida no art. 27 desta lei. 

§ 2° A assinatura do Termo de Compromisso pelo representante legal do coletivo 
vincula todos os membros fixos participantes do projeto às suas cláusulas. 

Art. 29. Em caso de não assinatura do Termo de Compromisso, desistência ou 
impedimento do coletivo em receber o subsídio, a SMC convocará, pela ordem de 
classificação, os integrantes da lista de suplentes. 

Art. 30. Cada coletivo contemplado terá um processo administrativo próprio para a 
formalização do Termo de Compromisso, de modo que o impedimento de um não prejudique o 
andamento dos demais. 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS, DAS PENALIDADES E 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 31. A prestação de contas se dará por meio de relatórios de andamento e 
acompanhamento do Plano de Trabalho, além de planilhas e comprovantes fiscais, conforme 
disciplinar ato de SMC. 

Art. 32. Em caso de inexecução do projeto aprovado ou de rejeição da prestação de 
contas, o coletivo e seus integrantes serão considerados inadimplentes perante a Prefeitura 
Municipal de São Paulo, sendo impedidos de formalizar ajustes de qualquer natureza, receber 
qualquer apoio, financeiro ou não, e de se inscrever em quaisquer editais da Prefeitura por um 
período de 5 (cinco) anos ou até o ressarcimento integral ao erário dos valores recebidos. 

Parágrafo único. A declaração de inadimplência obriga o coletivo e seus integrantes à 
devolução, integral ou proporcional, dos valores recebidos através do programa, acrescidos de 
juros e correção monetária, contados da data da declaração até a data da efetiva devolução 
dos recursos, sem prejuízo de outras penalidades previstas, como a inclusão das pessoas 
físicas no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, a inscrição dos valores em dívida ativa e o 
ajuizamento das medidas judiciais pertinentes pela Procuradoria Geral do Município. 

Art. 33. Durante a vigência do Plano de Trabalho, o beneficiário do programa deverá 
fazer constar em todo o material de divulgação do coletivo os logotipos da SMC e do Programa 
de Fomento à Cultura da Periferia de São Paulo e, no caso de inexistência destes, registrá-los 
nominalmente. 

Art. 34. Os valores de que trata esta lei serão corrigidos anualmente, no mês de 
fevereiro, pelo IPCA/IBGE (índice de Preços ao Consumidor Amplo, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística) ou por outro índice que vier a substituí-lo. 

Art. 35. As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 36. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de julho de 2016, 463° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de julho de 2016. 
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Folna_ 62 
Proc. N° 

Brun Luccherti 
R 1L455 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretarie Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de DocurnentaÇão do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00494/2014 do Vereador David Soares (PSD) 

"Dispõe sobre o programa Jovem Cineasta no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 

Art. 1°- Dispõe sobre o programa Jovem Cineasta, por meio de qualificação profissional 
na área de cinema, entre outras modalidades, para inclusão social de jovens adolescentes. 

Art. 2° - Poderá o Executivo firmar convênios ou parcerias entre instituições públicas 
e/ou privadas para realização dos cursos e aplicação das aulas aos jovens interessados. 

Paragrafo 1°: As empresas conveniadas a participarem do programa de inclusão ao 
Jovem Cineasta disponibilizarão um espaço de tempo para os jovens desenvolverem seu 
talento, conforme grade curricular de inscrição do curso, por no mínimo uma hora diária na 
empresa conveniada. 

I. As empresas que aderirem ao programa poderão obter do Executivo incentivos 
fiscais ou parafiscais. 

II. Não poderão ser cobrados valores de inscrição, salvo material didático para 
aplicação do conteúdo, desde que seja um valor irrisório. 

Paragrafo 2°: O órgão Legislativo e Executivo que disponibilizar em seus 
departamentos, rádio ou tv, deverá disponibilizar espaço aos aprendizes de, no mínimo uma 
hora diária a critério do órgão. 

Paragrafo 3° Os concluintes dos cursos de cineasta , terão seis meses disponíveis para 
realizar seu estágio, pós conclusão do curso. 

Art. 3° - Os interessados deverão atender aos seguintes requisitos para inscrição. 

I. Ter entre 12 (doze) e 21 (vinte e um) anos de idade. 

II. Está devidamente matriculado em ensino regular. 

III. Residir no Município do curso de origem. 

Art. 4° Poderão ser ministrados os seguintes cursos: 

I. Formação Livre em Roteiro 

II. Formação Livre em Direção de Arte 

III. Interpretação para Cinema 

IV. Cinema Teens 

V. Cinema 

VI. Documentário 

VII. Assistência de Direção 

VIII. Estudos de Direção 

IX. Assistência de Direção 

X. Roteiro para Série de TV 

Xl. Formação Livre em Roteiro 
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XII. Roleiro para TV 

XIII. Direção de Fotografia 

XIV. Direção de Fotografia Avançado 

XV. Direção de Fotografia 

XVI. Maquiagem Cinematográfica 

XVII. Direção de Arte 

XVIII. Introdução prática em Efeitos Especiais 

XIX. Edição 

XX. Som para Cinema e TV 

XXI. Produção Executiva para cinema e TV 

XXII. Criação Literária 

Art. 500  período de conclusão de cada curso será estipulado por seus idealizadores de 
acordo com grade horária de cada disciplina curricular. 

Art. 6° As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias suplementares próprias se necessário. 

Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. As Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 12111/2014, p. 119 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.00v.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

PL 049412014 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 15:12:14.

 fls. 100



Folha 
Proc. N ° C-TRÏVE:  

Bru 	Lucchetti 
t145 

   

CABLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

Secretaria Geral Parlamentar 

Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-0051112014 do Vereador Laércio Benko (PHS) 

"Dispõe sobre a implantação de cinemas itinerantes nas regiões periféricas e carentes 
do Município de São Paulo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída, através da presente lei, a montagem de estrutura itinerante de 
cinema para as áreas carentes, com entrada livre e programação especifica, visando a difusão 
da cultura e a promoção da educação e cidadania. 

Art. 2° Serão designadas praças abertas para projeções noturnas e quadras de 
esportes para as tardes dos finais de semana. A escolha da programação será feira em 
parceria com a Secretaria da Cultura e com as comunidades de bairro e escolas, sempre 
promovendo educação e cultura. 

Art. 3° Serão montadas estruturas simples, como tela de projeção, projetor e cadeiras. 

Art. 4° Serão realizadas parcerias com empresas ligadas à cultura e/ou ao 
entretenimento, que patrocinarão a montagem e serão responsáveis pela conservação dos 
materiais. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, As Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 04/12/2014, p. 85 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.00v.br.  
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Folha 
Proc. l-q° 	• 

  

    

Bru Lucchetti 
11.45Ç 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Decontentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00400/2016 do Vereador Nabil Bonduki (PT) 

"Dispõe sobre a criação do Circuito Municipal de Cultura de São Paulo, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura, e dá outras providências 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1° Esta lei institui e disciplina, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, o 
Circuito Municipal de Cultura de São Paulo. 

Parágrafo Único - Para fins desta lei, considera-se Circuito Municipal de Cultura de São 
Paulo, a política de programação cultural que tem por finalidade promover a circulação da 
produção artística pelas diversas regiões da cidade. 

Art.2° O Circuito Municipal de Cultura tem por objetivos: 

I - ampliar e descentralizar as ações da Secretaria Municipal de Cultura; 

II - ampliar as oportunidades de acesso da população de todos os gêneros, faixas 
etárias e etnias à programação cultural ofertada em todas as regiões da cidade; 

III - promover as possibilidades de expressão da diversidade cultural; 

IV - fortalecer os vínculos da comunidade com os equipamentos culturais localizados 
nas diversas regiões da cidade, focalizando a circulação da produção cultural do centro para a 
periferia e da produção cultural da periferia para o centro, favorecendo a repercussão do artista 
nos diferentes locais da cidade; 

V - buscar a ocupação integrada dos equipamentos da Secretaria Municipal de Cultura 
e dos espaços públicos da cidade; 

VI - estimular gestores e programadores para que desenvolvam, em conjunto, uma 
programação para a cidade, com base na política instituída pela presente lei; 

VII - otimizar os recursos através de contratação em escala e de padronização dos 
contratos por modalidade artística. 

Art.3° O Circuito deve promover espetáculos de circo, dança, teatro, música, cinema e 
audiovisual, literatura, artes visuais, discussão e reflexão, entre outras atividades. 

§1° A programação referida no caput deste artigo deverá contemplar, necessariamente, 
a população infantil desde a primeira infância e a população idosa. 

§2° A Secretaria Municipal de Cultura fica autorizada a ampliar ou reduzir, a seu 
critério, as modalidades de espetáculo mencionadas no caput deste artigo, em função da 
demanda e do interesse da população. 

Art.4° A programação de cinema e audiovisual referida no caput do Art. 3° será 
realizada em parceria com a Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo S.A. - Spcine, 
por meio da programação das salas do Circuito Spcine de Cinema. 

§1° O Circuito Spcine de Cinema é uma rede de salas de cinema com programação 
formada, predominantemente, por longas-metragens com lançamento comercial no Brasil nos 
últimos 12 (doze) meses. 

§2° Compete à Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo S.A. -Spcine 
disciplinar a forma e os responsáveis pela programação do Circuito Spcine de Cinema. 
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§3° Serão oferecidas, no mínimo, 9 (nove) sessões semanais regulares de cinema por 
sala do Circuito Spcine de Cinema. 

§4° A programação do Circuito Spcine de Cinema atenderá a diferentes gêneros, 
formatos e faixas atarias, e exibirá, no mínimo, 1 (um) filme infantil ou infanto-juvenil por sala a 
cada cine-semana. 

§5° Ao menos 40% (quarenta por cento) do total de títulos exibidos no Circuito Spcine 
de Cinema, considerando o período de 1 (um) ano, serão de filmes nacionais. 

Art.5° Os projetos para o Circuito Municipal de Cultura de São Paulo deverão ser 
inscritos na plataforma on-line que a Secretaria Municipal de Cultura disponibilizará ao público. 

Parágrafo único. Fica vedada a inscrição para participar do Circuito Municipal de 
Cultura de funcionários públicos municipais, membros da Curadoria Colegiada do Circuito, 
prevista no artigo 5 0  desta lei, e seus parentes em primeiro grau e cônjuges. 

Art.6° Fica criada a Curadoria Colegiada do Circuito Municipal de Cultura de São Paulo 
com a finalidade de proceder á seleção dos projetos inscritos. 

§1° A Curadoria Colegiada será composta por no mínimo 08 (oito) e no máximo 16 
(dezesseis) integrantes, sempre em número par, sendo 50% (cinquenta por cento) 
representantes do Executivo e 50% (cinquenta por cento) representantes da sociedade civil, 
especialistas nas diversas modalidades artísticas. 

§2° Compete ao Secretário Municipal de Cultura, ou a quem este designar, a 
presidência da Curadoria Colegiada; 

§3° Compete ao Secretário Municipal de Cultura designar os representantes do 
Executivo na Curadoria Colegiada; 

§4° O Secretário Municipal da Cultura designará os representantes da sociedade civil 
que irão integrar a Curadoria Colegiada mediante consulta prévia à área técnica responsável 
pelo acompanhamento do Circuito. 

§5° Os membros da Curadoria Colegiada terão mandato de 01 (um) ano, sendo 
permitida a recondução. 

§6° Os representantes da sociedade civil na Curadoria Colegiada farão jus à 
remuneração a ser definida pela Secretaria Municipal de Cultura e paga logo após a etapa de 
seleção das propostas, sem prejuízo das demais atividades junto à equipe do Circuito. 

Art.7° A Secretaria Municipal de Cultura divulgará os resultados da seleção de 
propostas através de portal eletrônico. 

Parágrafo único. A seleção de propostas será realizada anualmente, podendo realizar-
se semestralmente. 

Art.8° A Secretaria Municipal de Cultura deve assegurar ampla divulgação mensal da 
programação cio Circuito, com indicação de horário e local. 

Art.9° Ao final de cada ano, a equipe responsável pelo gerenciamento do Circuito 
Municipal de Cultura deve realizar uma avaliação dos resultados alcançados, com o objetivo de 
rever, manter ou aprimorar a programação do ano seguinte. 

Art.10 O Circuito Municipal de Cultura contará com recursos destinados por rubrica 
especifica da Secretaria Municipal de Cultura. 

Art. 11 O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 12 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 13 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, de junho de 2016

Às Comissões competentes." 
— Sag lie 

Documento --: 

, juntado 	,nesta data 

e papel de informaçáo 

Rubricado — sob folha  .Q9--. 	n° 

Em .. ,Zi  / o 1 	...--0 ) Ç ..PL 0400/ 16 Câmara Municipal de São Paulo 	 .., 
Secretaria de Documentação 	 1 n 	 Página 2 de 3 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 	Márcia YosMki Taniguchl Hosi 

Auxiliar Operacional 
R . = 11.328 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 15:12:14.

 fls. 103



Ao Vere dpr / À V rea ora 

Para Relatar. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 
LegisOo Participativa 
Em 01/  1/0  

Presidente 
Obs: O prazo para ma 
termas do § 3° do art 

as nos 

CACARA MUNICIPAL DE 

5 0 ULO 
Papel para informação, rubricado corno folha n°  çz'  

 

   

 

do processo n° 	497 	  de 2016 	 2611012016 (a) 

  

   

Márcia Yoshimi Ta •guchi Hosi 
RF 11.328 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição e Justiçu 

Em DstreN  às  ry:  

R F 	 

Auxiliar Operacional 
RF 11.328 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO N 

SETOR DO PROCESSO LEGISLATIV 

EM 	V,(9 /9i/P4 	AO if 	HS 
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e,  A! DA a iii9S À  s  13 lI 		ASS: 4,129  
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SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

i .  /(fr Às 
a 

EM 

1 
POR 

SA:IDA:g/á ÀS: I 	fOi----.a-- : 

{I 

kot 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 15:12:14.

 fls. 104



folhas. 

712y' 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Processo encerrado com 

Arquivado em 	 

SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

P-"rmos do artigo 275 do Reg:fTi -itr.:, 'riem°. 
0 Paulo 	o 2. 	j 

. orne 	  
"c FABIO DE CA u RO P,s■ ciP-12 

r 	  
Secretáro 

704 Lucas Mary., M. . A ves Soto 
'faculta Adm nIstratIvo 

RF 11.234 

1 Uegue(m) untado(s), nesta data, 
I: 	. cecumentb(s) rubricado(s) sob 
t rl o 	e folha de informação 

sob n° 	 .9410  e  C__ 
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ereiro de 20 Sala das Sessões 

Area istófaro 

CMLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
RDS 

132/2017 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2 °, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposicão(ões) elencada(s) a seguir: PDL 118/2016; PLO No. 

01/2013;. PL 156/2011; PL 789/2013; PL 239/20 PL 328/2016; PL 350/2016; PL 405/2016; 

PL 406/2016; PL 497/2016; PL 498/2016;.de ad oria o Vereador Masataka Ota. 

t:i 
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17/02/2017 

Dl CALEARI 
Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SAO ULO 
Papel para informação, rubricado como folha 

20  I  do processo n° 	04 	 de   (a) 

neG Barreto 
À SGP.33 	 RF ite69 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-132/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/ o z 	4  2- 

UBIRAJARA DE FARIA PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Ao Vereador / À Vereadora 
5 -  

Para Relnar. 
Sala da ect*: ,:.=::;: ,  de r'onsh 	Justiça e 

Em  /5 	th," 

Pras;cienle 
Obs: O pfazo .• d''j 8 dias nos 
termos d §3u 

' 	FAj10 

t ii 

u(411N- 

p 
JUSti23 Contsac 

- 	 I 

Alátcla-Yosigini-Tan 

RF 11.3 

12c,weitt_juntado S i nesta dataL docurrrinto(s) 
ci impei de informaçao rubricadP stJ 

42 G */- 	.Ent(SlYSI 

Márcia Yoshirtrtaftuchi Hosi 
RF. 11.328 	S'Si) 
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Folha no  g 	do Pre. 
No 	2-r-1'V)  de 20/L_ 

Márcia yo 	uchi Hosi 
RE 11.328 
	

GP. 12 
CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 	 p10497-16 

PARECER N° 	
438/2017 	

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0497/16. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador ata, que visa autorizar o Poder 

Executivo a criar o Programa de Incentivo à Cultura - Cinema na Praça e Parques de 

Bairros do Município de São Paulo. 

Segundo a justificativa acostada à propositura esta visa possibilitar o acesso da população 

aos bons filmes e também melhorar a qualidade de lazer e cultura à população paulistana 

nas periferias. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto no artigo 30, I, da Constituição Federal compete aos 

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 

artigo 13, inciso 1, da Lei Orgânica Municipal. 

No aspecto material, o projeto também possui respaldo legal. 

A Constituição Federal estabelece que o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos 

direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, bem como apoiará e incentivará a 

valorização e a difusão das manifestações culturais (art. 215). 

Com efeito, o estabelecimento do Programa de Incentivo à Cultura - Cinema na Praça e 

Parques de Bairros do Município de São Paulo é medida destinada à promoção da cultura 

na cidade de São Paulo, assunto que recebeu grande atenção de nossa Lei Orgânica como 

nota-se do disposto no art. 191, o qual expressamente assegura que cabe ao Município de 

São Paulo garantir "a todos o exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de cultura, 

observado o principio da descentralização, apoiando e incentivando a valorização e a 

difusão das manifestações culturais". 

441/2017 
•••/- ••• r. • • 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
p10497-16 B 
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 Ai 
C 	

G122.1,./stA.Aci SAND 

ZÉ URIN 	 CLÃ 	DE SOUZA 

   

Folha no C.) 
o Proc 

M°.._____4de 20,6 

Márcia Yosbimj" TWOQ UCIJI Hosi 12F. 	.32 	P. 12 

 

orath 

 

~RA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10497-16 

Merece destaque, ainda, o § 3° do art. 216 da Constituição Federal, o qual estabelece que 

"a lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores 

culturais". 

Assim, verifica-se que a propositura apenas objetiva conferir efetividade ao quanto 

estabelecido pela Constituição Federal e pela Lei Maior Local. 

Competirá às Comissões de Mérito a análise acerca da conveniência e oportunidade da 

propositura. 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0 , XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE 

Sala da Comissão de Constituição, Jus iça 	 em 0 110579017‘ 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
p10497-16 B 
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Ernsa.,Qsal 
Márcia Y 

RE 12 

DE  cc  ço 	t7 

Pág.  rÔ 	Col. 	c,2_.  

Conferido 	  
Mãrcia ws 	çailvottl Hosl 

Auxiliar Operacional 
RF 11.328 

Comissão de_g:ilá- 

Scrniutsijiin: -.ác'fr.L5,nesb da:3, 	r.urncnto(s) 
e papai C:!,h;forria -ào 
no_  (0°`b 	G 	.Eni 	I 	un..  

	

Márcia Yq 	ijftariurhj Hosi 
RF. 1.3 	Sá. 12 
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ALINE CARDOSO 
VEREADORA 

	

Folha ho eis' 	do Prk. 

No_a_d e 201.C._ 

Márcia Yosh 	chi Hosi 

	

RF. 11.328 - 	P. 12 

Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete da Vereadora Aline Cardoso 

RDS 

REQUERIMENTO N° 	601/2017 

REQUEIRO NOS TERMOS REGIMENTAIS, A COAUTORIA AO 
PROJETO DE LEI 497/2016 DE AUTORIA DO NOBRE VEREADOR OTA QUE 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CRIAR O PROGRAMA 
DE INCENTIVO A CULTURA — CINEMA NA PRAÇA E PARQUES DE 
BAIRROS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, COM A DEVIDA ANUÊNCIA DO 
AUTOR. 

SALA DAS SESSÕES, 

O O MAI 21117 

S'GR, 42 
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tu , 

Antonio 

z 

Antonio 	Idi Caleari 
Supe isor - SGP. 22 

RF 11.300 

Comksião de: 

315 
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Folha no CD r-Q11 	do Pn, 
No É-12_de 204„, 

Márcia Y 	guchi Hosi 
ftf". 11.328 - GP. 12 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RDS 
REQUERIMENTO n° 	610/2017 

REQUEIRO, na forma regimental e na qualidade de autor do PL 497/2016 

que AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CRIAR O 

PROGRAMA DE INCENTIVO A CULTURA — CINEMA NA PRAÇA E 

PARQUES DE BAIRROS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, seja concedida 

a coautoria conforme anuência à Vereadora Edir Sales. 

Sala das Sessões, em 

•••I. 

Coautor: 

EDIR SALES 
VEREADOR 

Viaduto !acarei, 100— 10 2  andar — São Paulo/SP 
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Comissão de: 

10 /05 til- 

rCale 
SGP. 22 

300 

À Comissão de  A-D“  

Em 
Márcia Yoshimi TAriguchi Hosi 

RF. 11 	- G P . 12 
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